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ATA N.º 30/2021  
 
 

Reunião Ordinária da Câmara Municipal de Benavente 
 
 
Início: 14 horas e 32 minutos 
Encerramento: 15 horas e 34 minutos 
 
 
No dia doze do mês de julho de dois mil e vinte e um, em Benavente, no edifício dos 
Paços do Município e sala das reuniões da Câmara Municipal, onde se encontrava pelas 
catorze horas e trinta minutos, o senhor presidente da Câmara Municipal de Benavente, 
Carlos António Pinto Coutinho, reuniu a mesma, estando presentes os senhores 
vereadores: 
 
Catarina Pinheiro Vale, Domingos Manuel Sousa dos Santos e Hélio Manuel Faria 
Justino, em representação da CDU – Coligação Democrática Unitária 

Florbela Alemão Parracho, em representação do PS – Partido Socialista 

Ricardo Alexandre Frade de Oliveira, em representação do PSD – Partido Social 
Democrata 

Pedro Nuno Simões Pereira, sem representação política 

 
Pelo senhor presidente foi declarada aberta a reunião, às catorze horas e trinta e dois 
minutos, com a seguinte Ordem do Dia, antecipadamente remetida a todos os 
vereadores, nos termos do n.º 2 do art. 53.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro: 
 

Ordem Assunto Processo Interessado 

  

CÂMARA MUNICIPAL / 
PRESIDÊNCIA-VEREAÇÃO 

  

    

 Gabinete de Apoio ao presidente e 
vereadores 

  

    

1 Aprovação da ata da reunião anterior   
    

2 Proposta de atribuição de subsídio à 
Sociedade Filarmónica 
Benaventense, nos termos do 
Regulamento Municipal de Apoio ao 
Associativismo do Município de 
Benavente 

Inf. n.º 
21 383, 
06/07/2021 

 

    

3 Proposta de atribuição de subsídio à 
Associação de Escoteiros de 
Portugal – Grupo 66 de Benavente, 
nos termos do Regulamento 
Municipal de Apoio ao 

Inf. n.º 
21 359, 
06/07/2021 
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Associativismo do Município de 
Benavente 

    

4 Proposta de atribuição de subsídio à 
AJSC – Associação de Jovens de 
Samora Correia, nos termos do 
Regulamento Municipal de Apoio ao 
Associativismo do Município de 
Benavente  

Inf. n.º 
21 338, 
06/07/2021 

 

    

5 Proposta de atribuição de subsídio à 
Associação Talentos à Descrição, 
nos termos do Regulamento 
Municipal de Apoio ao 
Associativismo do Município de 
Benavente 

Inf. n.º 
21 374, 
06/07/2021 

 

    

6 Proposta de atribuição de subsídio à 
Academia de Dança Catarina 
Andrade – Associação, nos termos 
do Regulamento Municipal de Apoio 
ao Associativismo do Município de 
Benavente 

Inf. n.º 
21 357, 
06/07/2021 

 

    

7 Proposta de atribuição de subsídio à 
ARPICB – Associação de 
Reformados, Pensionistas e Idosos 
do Concelho de Benavente, nos 
termos do Regulamento Municipal de 
Apoio ao Associativismo do 
Município de Benavente 

Inf. n.º 
21 356, 
06/07/2021 

 

    

8 Proposta de atribuição de subsídio à 
Associação Desenvolvimento e 
Cultura dos Arados – ADCRA, nos 
termos do Regulamento Municipal de 
Apoio ao Associativismo do 
Município de Benavente 

Inf. n.º 
21 329, 
06/07/2021 

 

    

9 Proposta de atribuição de subsídio à 
ARCAS, nos termos do Regulamento 
Municipal de Apoio ao 
Associativismo do Município de 
Benavente 

Inf. n.º 
21 339, 
06/07/2021 

 

    

10 Proposta de atribuição de subsídio 
ao ATENEUGISC – Ateneu Gímnico 
de Samora Correia, nos termos do 
Regulamento Municipal de Apoio ao 
Associativismo do Município de 
Benavente 

Inf. n.º 
21 345, 
06/07/2021 
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11 Proposta de atribuição de subsídio à 
AREPA, nos termos do Regulamento 
Municipal de Apoio ao 
Associativismo do Município de 
Benavente 

Inf. n.º 
21 344, 
06/07/2021 

 

    

12 Proposta de atribuição de subsídio à 
SFUS – Sociedade Filarmónica 
União Samorense, nos termos do 
Regulamento Municipal de Apoio ao 
Associativismo do Município de 
Benavente 

Inf. n.º 
21 389, 
06/07/2021 

 

    

13 Proposta de atribuição de subsídio 
ao CNE – Agrupamento 1127 de 
Samora Correia, nos termos do 
Regulamento Municipal de Apoio ao 
Associativismo do Município de 
Benavente 

Inf. n.º 
21 362, 
06/07/2021 

 

    

14 Proposta de atribuição de subsídio à 
Associação Follow Dance, nos 
termos do Regulamento Municipal de 
Apoio ao Associativismo do 
Município de Benavente 

Inf. n.º 
21 373, 
06/07/2021 

 

    

15 Proposta de atribuição de subsídio 
ao Rancho Típico Saia Rodada, nos 
termos do Regulamento Municipal de 
Apoio ao Associativismo do 
Município de Benavente 

Inf. n.º 
21 377, 
06/07/2021 

 

    

16 Proposta de atribuição de subsídio 
ao Grupo Etnográfico Samora e o 
Passado, nos termos do 
Regulamento Municipal de Apoio ao 
Associativismo do Município de 
Benavente 

Inf. n.º 
21 380, 
06/07/2021 

 

    

17 Proposta de atribuição de subsídio à 
SFSE – Sociedade Filarmónica de 
Santo Estêvão, nos termos do 
Regulamento Municipal de Apoio ao 
Associativismo do Município de 
Benavente 

Inf. n.º 
21 385, 
06/07/2021 

 

    

18 Proposta de contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo entre o 
Município de Benavente e o Grupo 
Desportivo de Benavente, nos 
termos dos artigos 46.º e 47.º da Lei 
n.º 5/2007, de 16 de janeiro, e do 
Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de 
outubro alterado pelas Leis n.ºs 

Inf. n.º 
21 292, 
06/07/2021 
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74/2013, de 6 de setembro, e 
101/2017, de 28 de agosto, e pelo 
Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de 
março 

    

19 Proposta de contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo entre o 
Município de Benavente e o Grupo 
Desportivo de Samora Correia, nos 
termos dos artigos 46.º e 47.º da Lei 
n.º 5/2007, de 16 de janeiro, e do 
Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de 
outubro alterado pelas Leis n.ºs 
74/2013, de 6 de setembro, e 
101/2017, de 28 de agosto, e pelo 
Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de 
março 

Inf. n.º 
21 293, 
06/07/2021 

 

    

20 Proposta de contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo entre o 
Município de Benavente e a AREPA 
– Associação Recreativa do Porto 
Alto, nos termos dos artigos 46.º e 
47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro, e do Decreto-Lei n.º 
273/2009, de 01 de outubro alterado 
pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de 
setembro, e 101/2017, de 28 de 
agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 
41/2019, de 26 de março 

Inf. n.º 
21 271, 
06/07/2021 

 

    

21 Proposta de contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo entre o 
Município de Benavente e a ADCB – 
Associação Desportiva e Cultural de 
Benavente, nos termos dos artigos 
46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro, e do Decreto-Lei n.º 
273/2009, de 01 de outubro alterado 
pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de 
setembro, e 101/2017, de 28 de 
agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 
41/2019, de 26 de março 

Inf. n.º 
21 267, 
06/07/2021 

 

    

22 Proposta de contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo entre o 
Município de Benavente e o NASC – 
Núcleo de Andebol de Samora 
Correia, nos termos dos artigos 46.º 
e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro, e do Decreto-Lei n.º 
273/2009, de 01 de outubro alterado 
pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de 
setembro, e 101/2017, de 28 de 

Inf. n.º 
21 295, 
06/07/2021 
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agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 
41/2019, de 26 de março 

    

23 Proposta de contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo entre o 
Município de Benavente e o BFCA – 
Benavente Futsal Clube Associação, 
nos termos dos artigos 46.º e 47.º da 
Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, e do 
Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de 
outubro alterado pelas Leis n.ºs 
74/2013, de 6 de setembro, e 
101/2017, de 28 de agosto, e pelo 
Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de 
março 

Inf. n.º 
21 285, 
06/07/2021 

 

    

24 Proposta de contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo entre o 
Município de Benavente e o CFE – 
Clube de Futebol Estevense, nos 
termos dos artigos 46.º e 47.º da Lei 
n.º 5/2007, de 16 de janeiro, e do 
Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de 
outubro alterado pelas Leis n.ºs 
74/2013, de 6 de setembro, e 
101/2017, de 28 de agosto, e pelo 
Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de 
março 

Inf. n.º 
21 287, 
06/07/2021 

 

    

25 Proposta de contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo entre o 
Município de Benavente e a JDA – 
Juventude Desportiva Almansor, nos 
termos dos artigos 46.º e 47.º da Lei 
n.º 5/2007, de 16 de janeiro, e do 
Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de 
outubro alterado pelas Leis n.ºs 
74/2013, de 6 de setembro, e 
101/2017, de 28 de agosto, e pelo 
Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de 
março 

Inf. n.º 
21 294, 
06/07/2021 

 

    

26 Proposta de contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo entre o 
Município de Benavente e o 
ATENEUGISC – Ateneu Gímnico de 
Samora Correia, nos termos dos 
artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, 
de 16 de janeiro, e do Decreto-Lei n.º 
273/2009, de 01 de outubro alterado 
pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de 
setembro, e 101/2017, de 28 de 
agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 
41/2019, de 26 de março 

Inf. n.º 
21 274, 
06/07/2021 
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27 Proposta de contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo entre o 
Município de Benavente e a ETAM-
DO, nos termos dos artigos 46.º e 
47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro, e do Decreto-Lei n.º 
273/2009, de 01 de outubro alterado 
pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de 
setembro, e 101/2017, de 28 de 
agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 
41/2019, de 26 de março 

Inf. n.º 
21 290, 
06/07/2021 

 

    

28 Proposta de contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo entre o 
CUAB – Clube União Artística 
Benaventense, nos termos dos 
artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, 
de 16 de janeiro, e do Decreto-Lei n.º 
273/2009, de 01 de outubro alterado 
pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de 
setembro, e 101/2017, de 28 de 
agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 
41/2019, de 26 de março 

Inf. n.º 
21 289, 
06/07/2021 

 

    

29 Proposta de contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo entre o 
Município de Benavente e a SFUS – 
Sociedade Filarmónica União 
Samorense, nos termos dos artigos 
46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro, e do Decreto-Lei n.º 
273/2009, de 01 de outubro alterado 
pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de 
setembro, e 101/2017, de 28 de 
agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 
41/2019, de 26 de março 

Inf. n.º 
21 304, 
06/07/2021 

 

    

30 Proposta de contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo entre o 
Município de Benavente e o Clube de 
TT de Benavente, nos termos dos 
artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, 
de 16 de janeiro, e do Decreto-Lei n.º 
273/2009, de 01 de outubro alterado 
pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de 
setembro, e 101/2017, de 28 de 
agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 
41/2019, de 26 de março 

Inf. n.º 
21 302, 
06/07/2021 

 

    

31 Proposta de contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo entre o 
Município de Benavente e a ADMSC 
– Associação Desportiva Marcial de 
Samora Correia, nos termos dos 

Inf. n.º 
21 301, 
06/07/2021 
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artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, 
de 16 de janeiro, e do Decreto-Lei n.º 
273/2009, de 01 de outubro alterado 
pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de 
setembro, e 101/2017, de 28 de 
agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 
41/2019, de 26 de março 

    

32 Proposta de contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo entre o 
Município de Benavente e o Lezíria 
Judo Clube, nos termos dos artigos 
46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro, e do Decreto-Lei n.º 
273/2009, de 01 de outubro alterado 
pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de 
setembro, e 101/2017, de 28 de 
agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 
41/2019, de 26 de março 

Inf. n.º 
21 303, 
06/07/2021 

 

    

33 Proposta de contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo entre o 
Município de Benavente e a ACAL – 
Associação Clássicos e Antigos da 
Lezíria, nos termos dos artigos 46.º e 
47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro, e do Decreto-Lei n.º 
273/2009, de 01 de outubro alterado 
pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de 
setembro, e 101/2017, de 28 de 
agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 
41/2019, de 26 de março 

Inf. n.º 
21 300, 
06/07/2021 

 

    

 DIVISÃO MUNICIPAL DE GESTÃO 
FINANCEIRA 

  

    

 Subunidade Orgânica de 
Contabilidade 

  

    

34 Resumo diário de tesouraria   
    

 DIVISÃO MUNICIPAL DE GESTÃO 
ADMINISTRATIVA E DE 
RECURSOS HUMANOS 

  

    

 Apoio Administrativo    
    

35 Empreitada de “Requalificação do 
Museu Municipal de Benavente” – 
Alteração ao projeto de águas 
residuais e pluviais/rede enterrada / 
trabalhos complementares – Minuta 
do contrato 

Inf. 21179, 
de 05/07 
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36 Empreitada de “Mobilidade urbana 
sustentável para Benavente e 
Samora Correia – Rede ciclável de 
Benavente (entre os PK 39+330 e 
41+480 da EN118)” – Erros e 
omissões / trabalhos 
complementares – Minuta do 
contrato 

Inf. 21381 de 
06/07 

 

    

 Subunidade Orgânica de 
Património 

  

    

37 Processo de alienação de veículos 
em fim de vida 

  

    

38 Hortas comunitárias ao abandono ou 
mal cuidadas em Benavente – 
Processo de vacatura de 5 hortas 
comunitárias e subsequente 
proposta de atribuição das mesmas  

  

    

39 Hortas comunitárias ao abandono ou 
mal cuidadas em Samora Correia – 
Processo de vacatura de 8 hortas 
comunitárias e subsequente 
proposta de atribuição das mesmas  

  

    

 DIVISÃO MUNICIPAL DE OBRAS 
MUNICIPAIS, SERVIÇOS 
URBANOS E TRANSPORTES 

  

    

 OBRAS MUNICIPAIS   

    

 Apoio Administrativo às Obras 
Municipais 

  

    

40 Empreitada de “Requalificação e 
reabilitação do cruzeiro do Calvário – 
Zona envolvente, muro de contenção 
e muralhas do jardim – Benavente” – 
Manutenção da suspensão parcial 
dos trabalhos / Despacho a 
ratificação 

2020/300.10. 
001/5 

ADCJ, Lda. 

    

41 Empreitada de “Substituição da 
cobertura em fibrocimento nas 
escolas EB 2,3 de Samora Correia e 
Porto Alto” – Plano de Segurança e 
Saúde da EB 2,3 do Porto Alto / 
Aprovação 

2020/300.10. 
001/23 

EMPRIBUILD, Lda. 

    

42 Empreitada de “Mobilidade urbana 
sustentável para Benavente e 
Samora Correia – Rede ciclável e 

2019/300.10. 
001/43 

UNIKONSTRÓI, Lda. 
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pedonal de Benavente (entre os PK 
39+330 e 41+480 da EN118)” – 
Situação final de trabalhos / 
Trabalhos a menos 

    

43 Empreitada de “Requalificação do 
Parque Ruy Luís Gomes (Álamos) – 
Samora Correia” – Situação final de 
trabalhos /  Trabalhos a menos 

2019/300.10. 
001/32 

UNIKONSTRÓI, Lda. 

    

 DIVISÃO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO E AÇÃO SOCIAL, 
CULTURA, TURISMO, DESPORTO 
E JUVENTUDE 

  

    

 CULTURA, TURISMO, DESPORTO 

E JUVENTUDE 

  

    

 Fomento Desportivo   
    

44 Proposta  de acordo de cooperação 
com a Federação Portuguesa de 
Basquetebol 

Inf. 21519, 
de 07 de 
julho 

 

    

 EDUCAÇÃO E AÇÃO SOCIAL   

    

 Ação Social    
    

45 Estratégia Local de Habitação – 
Aprovação 

Inf. 21618, 
de 07 de 
julho 

 

    

46 Aprovação de deliberações em 
minuta 

  

 
Secretariou a chefe da Divisão Municipal de Gestão Administrativa e de Recursos 
Humanos, Palmira Alexandra de Carvalho Morais Alexandre Machado, coadjuvada por 
Anabela Rodrigues Gonçalves, coordenadora técnica. 
 
 
PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  
 
SENHOR VEREADOR PEDRO PEREIRA 
 

1- CONCLUSÃO DE DOIS PROCESSOS INSTAURADOS EM TRIBUNAL 
 
Comentou que ia seguir o exemplo do senhor presidente, de utilizar as reuniões de 
Câmara (algumas delas, públicas), para comentar alguns processos e algumas queixas 
de que tem sido alvo. 
Deu nota que, não obstante as reiteradas tentativas de o julgarem e condenarem, estão 
concluídos dois dos processos de que foi alvo, um dos quais envolve a presidente da 
Assembleia Municipal (eleita pela CDU) e mais algumas pessoas da rede CDU, 
enquanto acusadores, e algumas testemunhas dessa rede de poder instituído, cujos 



Reunião de 2021-07-12 
 
 

 
 
Redigido ao abrigo do novo Acordo Ortográfico 

 
10 

nomes se dispensou de citar, alguns dos quais não sabe, nem lhe apetece, sequer, dar-
se ao trabalho de ler. 
Acrescentou que o outro processo foi instaurado pela chefe de Divisão dos Recursos 
Humanos, tendo envolvido, também, algumas pessoas, desde funcionários da câmara 
municipal, a pessoas ligada à Autarquia e à governação CDU. 
Transmitiu que não apresentou qualquer testemunha em nenhum dos processos, tendo-
se limitado a ouvir e a expressar poucas palavras        
Referiu que chegou à conclusão que é de lamentar que o direito da oposição (no caso, 
do Partido Socialista, porque estavam em causa textos escritos na página de Facebook 
desse partido) tenha sido alvo de censura e de atentados à liberdade de expressão e à 
crítica, situação normal na Coreia do Norte e em regimes ditatoriais, mas não num país 
e num Estado de Direito democrático, como Portugal. 
Sublinhou que nada ficou provado por nenhuma das testemunhas indicadas pelas 
acusações (algumas até afetas à Concelhia do Partido Socialista), e sem que ele tivesse 
mexido uma única palha ou tido qualquer tipo de palavra com essas testemunhas, todas 
foram perentórias em o ilibar de qualquer acusação, não tendo havido, em nenhum dos 
processos indícios, factos ou provas contra si, pessoalmente, sobre quem recaíram as 
acusações, como se fosse o dono do Partido Socialista do concelho de Benavente e o 
responsável por aquilo que foi escrito.  
Assinalou que há pessoas que se prestam àquelas figuras tristes e lamentáveis, e que 
não percebem muito bem de Direito, porque se, de facto, percebessem e respeitassem 
a liberdade de expressão e o direito que os partidos políticos têm à oposição, nem 
sequer tinham instruído aqueles processos, como foi dito pelos próprios juízes e 
procuradores, que não conseguiram entender muito bem como se chegou àquela 
situação e, dali, à acusação a uma só pessoa, por aquilo que foi escrito. 
Frisou que só na Coreia do Norte alguém seria acusado por aquilo que foi escrito, ou, 
então, na câmara municipal de Benavente, onde o poder instituído processa, condena 
e aplica suspensão a quem quer e quando lhe apetece. Disse que como o poder 
instituído está tão habituado àquela forma de lidar, atropelando os direitos e as 
liberdades das pessoas na câmara municipal de Benavente, achou que seria igual num 
tribunal. Contudo, felizmente não é igual. 
Considerou caricato que o senhor presidente da Câmara (que, obviamente, não percebe 
de Direito, nem tem de perceber) não tenha aconselhado os seus colaboradores, bem 
como seus os colegas e amigos da rede do poder instituído, a não avançarem para 
tribunal com processos que se avizinhavam como duas derrotas estrondosas, porque 
qualquer cidadão que respeite a liberdade de expressão e esteja atento à jurisprudência 
do tribunal, chegaria, facilmente, a essa conclusão.  
Observou que não é de espantar que se instaurem processos disciplinares a 
funcionários da câmara municipal, como ele foi alvo, e no qual a chefe de Divisão de 
Recursos Humanos também teve intervenção.  
Afirmou que, quanto a si, tratou-se de perseguição política, perseguição pessoal e de 
vingança, sendo que, não obstante não estarem satisfeitos com a sua condenação, 
enquanto funcionário da autarquia, andaram à procura de qualquer coisa para ser 
condenado em tribunal, sendo essa a única forma de perseguir, politicamente, alguém 
que teve a coragem de os enfrentar, com todas as armas democráticas que tem ao seu 
dispor.  
Aludiu a que a sua condenação na Câmara Municipal de Benavente foi injusta, mas 
como se trata de uma autarquia onde manda quem pode e obedece quem tem que 
obedecer, fizeram aquilo que bem entenderam. 
Mencionou que como está de saída do Executivo, achava que já tinham parado com as 
perseguições. Contudo, embora os assuntos políticos e pessoais devam ser tratados 
nos locais próprios, e não nos tribunais, parece que tem mais uma prenda e, portanto, 
irá equacionar, seriamente, se se fica por uma legítima defesa, ou se contra-ataca com 
processos de difamação contra quem o tentou condenar e caluniar, agindo contra si de 
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má-fé, sem provas, sem factos e sem fundamentos dignos de um Estado de Direito 
democrático. 
Recordou que já dera nota que não é igual aos outros, nem melhor, nem pior, mas 
diferente, e nunca o ouvirão pedir desculpas por aquilo de que não teve culpa, nem em 
tribunal, nem em lado nenhum, nem ao presidente da República, e muito menos a um 
presidente de Câmara, qualquer chefe de Divisão ou qualquer outra pessoa. Afirmou 
que só pede desculpa a quem quer e quando acha que teve culpa.  
Disse que não o vergam, nunca vergarão e sairá do Executivo de cabeça erguida, tal 
como entrou. 
Considerou lamentável que, de facto, as pessoas se tenham prestado àquela 
vergonhosa acusação. Registou que sendo certo que podem ir já correr para o tribunal 
com a ata da reunião, para ver se o processam, têm que perceber que ele se limita a 
usar a liberdade de expressão, não havendo nas suas palavras nenhuma ofensa nem 
nenhuma injúria, tal como não houve em lado nenhum e, portanto, tem todo o direito de 
se sentir indignado e perseguido, política e pessoalmente, perante tantas calúnias e 
ofensas. 
Registou que ele, sim, foi ofendido no exercício das suas funções políticas, com todos 
os direitos que tem num país que, felizmente, tem um tribunal que funciona, onde se faz 
justiça, onde o Estado de Direito democrático é defendido e onde não são seguidos os 
exemplos do Partido Comunista, no seu interior, no interior das câmaras municipais que 
gere e no interior do estado da Coreia do Norte, onde as pessoas são condenadas, sem 
direito à sua defesa e à sua liberdade.              
 
 
Na sequência das intervenções dos senhores vereadores, o SENHOR PRESIDENTE 
teceu as seguintes considerações: 
 

1- CONCLUSÃO DE DOIS PROCESSOS INSTAURADOS EM TRIBUNAL 
 
Sublinhou que a Câmara Municipal nunca instaurou nenhum processo em tribunal, 
contra quem quer que seja, ainda que, provavelmente, até houvesse razões para isso.  
 
O SENHOR VEREADOR PEDRO PEREIRA, tomando o uso da palavra, disse que o 
senhor presidente não percebe nada de Direito e que a gestão CDU nada percebe de 
direitos, liberdades e garantias dos cidadãos, porque é de um partido que não respeita 
isso. 
Acrescentou que o senhor presidente pode instaurar os processos que quiser, porque 
perdê-los-á todos.  
 
O SENHOR PRESIDENTE, retomando o uso da palavra, disse que a verdade dos factos 
é que, efetivamente, a Câmara Municipal nunca instaurou nenhum processo em tribunal. 
Referiu que percebe, perfeitamente, a tentativa do senhor vereador Pedro Pereira 
associar aqueles que entenderam que deviam avançar para tribunal, de sua livre 
vontade, ao exercício das funções políticas. 
Disse que, tanto quanto conhece, através das intervenções do senhor vereador Pedro 
Pereira, foi-lhe instaurado um processo pela dra. Palmira Machado, funcionária da 
câmara municipal, havendo um outro processo que lhe foi instaurado pelos dirigentes 
do CUAB (Clube União Artística Benaventense) e, portanto, fica clara, da parte de quem 
produziu essas afirmações, a associação dessa vontade de pessoas, a título individual, 
com a CDU e com a gestão autárquica dessa força política, quando algumas dessas 
pessoas nem têm nada a ver com a estrutura da CDU. Observou que, 
independentemente disso, as pessoas podem tomar as atitudes que bem entenderem, 
a título individual e, portanto, rejeita, de forma veemente, a associação de manifestações 
individuais das pessoas à CDU. 
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Sublinhou que, independentemente dos resultados da Justiça, estão registadas em ata 
diversas situações que falam por si e, portanto, a história encarregar-se-á de mostrar 
como é que as coisas, efetivamente, se passaram.  
Destacou que sendo certo que a liberdade de expressão é, efetivamente, um direito 
conquistado com o “25 de abril” (das coisas mais bonitas que aconteceram no País), ela 
termina onde começam os direitos de cada um e, por conseguinte, não se pode 
considerar que, na intervenção política, tudo pode ser dito e feito como se fosse legítimo. 
No entanto, há, provavelmente, pessoas que não se conformam e, depois, têm diversas 
reações. 
Considerou que, no exercício legítimo da política, as pessoas devem ser tratadas com 
a elevação necessária e com respeito. 
Concluiu, reiterando que rejeita, liminarmente, a associação dos processos em tribunal 
à CDU, como uma perseguição ao senhor vereador Pedro Pereira, tendo sido as 
pessoas que se sentiram no direito de se defenderem perante a Justiça, facto que 
cumpre a qualquer um e também faz parte da democracia e do Estado de Direito 
democrático.          
 
O SENHOR VEREADOR DOMINGOS DOS SANTOS, pedindo o uso da palavra, 
observou que não se iria alongar, nem criar nenhum clima desagradável, porque acha 
que já chega de climas desagradáveis em plenas reuniões de Câmara. 
Disse crer que todos os presentes prezam muito o direito à liberdade de expressão e os 
direitos democráticos, e respeitam a possibilidade de qualquer cidadão se manifestar na 
vida política portuguesa, assim como a possibilidade de os eleitos (e, em concreto, os 
eleitos locais) expressarem as suas ideias e opiniões. Contudo, tal como disse o senhor 
presidente (e bem) devem fazê-lo com elevação, respeito pelos outros e educação. 
Sublinhou que houve muitos comunistas (ideologia política que tanto tem sido atacada 
e visada pelo senhor vereador Pedro Pereira) que pagaram com a vida, com muitos 
anos de prisão e com perseguição, tendo sido eles que fizeram o combate ao fascismo 
e muito contribuíram para que se criassem as condições que proporcionaram o “25 de 
abril” e a instauração, em Portugal, de um regime livre e democrático. 
Assinalou que é preciso que todos se respeitem, uns aos outros, e respeitem as forças 
democráticas do País, sendo que o Partido Comunista tem que ser, igualmente, 
respeitado, porque se há democracia e liberdade, foram os membros desse partido que 
lutaram muito para que isso acontecesse. 
Acrescentou que todas pessoas que servem a câmara municipal e nela trabalham, 
enquanto funcionários, e no desempenho das suas funções, devem ser respeitadas e 
consideradas. Afirmou que respeita todos, e, em particular, a chefe de Divisão dos 
Recursos Humanos, que lhe merece o maior respeito e consideração, sendo uma 
funcionária exemplar.         
 
A CHEFE DA DIVISÃO MUNICIPAL DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E DE 
RECURSOS HUMANOS, PALMIRA ALEXANDRE MACHADO, pedindo o uso da 
palavra, disse que também não tem vontade de continuar com o tema e pediu ao senhor 
vereador que olhasse para ela.  
Referiu que conhece o senhor vereador Pedro Pereira há dezenas de anos, dentro da 
câmara municipal, e nunca teve absolutamente nada com ele, enquanto foi seu colega 
de trabalho. 
Aludiu a que o senhor vereador Pedro Pereira, ao longo do seu percurso como eleito do 
Partido Socialista, envolveu-a de uma forma que acha muito pouco correta e pouco 
adequada. 
Comentou que se tivesse vontade de fazer parte de alguma lista, já o teria feito, ficando 
para si saber que partido estaria em causa. 
Sublinhou que deve lealdade à CDU, bem como o cumprimento dos seus deveres como 
funcionária, que sempre foi, desde o primeiro dia, lealdade essa que terá a qualquer 
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outra força partidária que passe a governar e mereça, da sua parte, a mesma atitude e 
dedicação. 
Considerou que não foi correto da parte do senhor vereador Pedro Pereira (nem ela 
merecia, por aquilo que foi a sua relação de trabalho durante anos) tê-la envolvido, da 
forma como o fez, nas posições que assumiu nas reuniões da Câmara Municipal. 
Destacou que não merecia, nem tinha que ser envolvida, porque não é da lista da CDU, 
nem quer ser de lista nenhuma. Disse querer continuar a ser quem é, enquanto tiver 
consciência para decidir aquilo que quer fazer na sua vida. 
Observou que o senhor vereador Pedro Pereira deveria conhecê-la um pouco melhor, 
para saber que ela nunca faria nada, nem pela CDU, nem por partido nenhum, nem por 
marido, nem por amigo, nem por ninguém, que não fosse, exclusivamente, a sua 
consciência a ditar. Frisou que nunca poria processos em tribunal a mando de ninguém. 
Mencionou que nunca se quis associar a nenhum partido, por vontade própria, crendo 
que, provavelmente, até seria bem-sucedida, se tivesse tomado outro rumo na sua vida, 
porque, de facto, também gosta de usar a liberdade de expressão que o senhor vereador 
Pedro Pereira sempre teve para falar consigo e com todos, e é, muitas vezes, privada 
de o fazer. Referiu que talvez o seu lugar não fosse esse, mas foram opções de vida 
que tomou, há muito anos, e que assume enquanto, exclusivamente, funcionária e, 
portanto, acha que chega de a rotularem de comunista e de a associarem à rede dos 
comunistas duma forma que nem é justa consigo, nem com o partido que representa a 
Câmara Municipal.            
Transmitiu que sempre achou que a situação não iria acontecer segunda vez, quando o 
senhor vereador Pedro Pereira se achou no direito de a ofender, como aconteceu tantas 
vezes. 
Clarificou que a sua intervenção no processo disciplinar foi, tão somente, dar 
cumprimento a formalidades que tiveram a ver com a comunicação das decisões que 
foram tomadas, decisões essas que nem sequer por si passaram. Aflorou que se há 
alguma irregularidade naquilo que lhe competiu fazer, o senhor vereador Pedro Pereira 
pode acusá-la, e ela responderá pelas suas responsabilidades. Contudo, não deve criar 
nenhuma imagem, que não seja a sua, nem é justa. 
Disse crer que, ao fim de oito anos, continuar a colocá-la num enredo de perseguição 
não é correto, nem é verdade, como o senhor vereador Pedro Pereira sabe, assim como 
também sabe, tão bem quanto ela, que o Direito não é uma questão objetiva, nem nunca 
o vai ser, havendo sempre uma decisão e outra contrária da primeira. 
Acrescentou que não tem pretensões de saber muito de Direito, mas tem a vantagem 
de reconhecer, claramente, aquilo que ainda lhe falta aprender, não tendo problema 
nenhum com isso, porque a humildade é uma caraterística que tem, e acha muito 
importante que todos a tenham, faz falta a muita gente. 
Aclarou que as decisões no mundo do Direito são uma questão de prova, sabendo o 
senhor vereador Pedro Pereira, tão bem quanto ela, que as pessoas que ela indicou 
como testemunhas não tinham, de facto, nada a provar e algumas delas nem sabem, 
sequer, ir a uma página de Facebook.  
Fez menção a que o senhor vereador Pedro Pereira sabe muito bem quem colocou 
naquela rede social os comentários acusatórios que se foram prolongando ao longo de 
anos, que a magoaram e que considerou de uma injustiça brutal, razão pela qual 
apresentou queixa em tribunal, apesar de nunca ter estado envolvida num processo em 
tribunal e não ser pessoa para se envolver em questões públicas, nem para ser menos 
correta, como nunca o foi com o senhor vereador Pedro Pereira. Contudo, o senhor 
vereador Pedro Pereira foi incorreto com ela muitas vezes, à conta de querer fazer 
oposição ao Partido Comunista.        
Afirmou que a sua lealdade com o Partido Comunista acaba, quando a câmara municipal 
começar a ser governada por outra força política, ou, então, no dia em que achar que 
as pessoas que integram o Executivo não são, suficientemente, sérias para com elas 
trabalhar e, então, terá que arranjar outra solução. 
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Concluiu, pedindo ao senhor vereador Pedro Pereira que perceba, de uma vez por 
todas, qual foi o papel dela, que se coloque no seu lugar e perceba que não houve nada, 
a não ser uma atitude injusta, da parte do senhor vereador, com quem nada tem a ver 
com política, fazendo, única e exclusivamente, o seu papel de funcionária da câmara 
municipal, com a mesma dedicação, desde o primeiro dia.        
 
 

01 - CÂMARA MUNICIPAL/PRESIDÊNCIA-VEREAÇÃO 
 

01. Presidente da Câmara Municipal 
 

01.01- Gabinete de Apoio ao presidente e vereadores 
 
Nesta altura da reunião, ausentou-se o senhor vereador Ricardo Oliveira, tendo a 
Câmara Municipal passado a funcionar com seis elementos.  
 
Ponto 1 – APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO ANTERIOR: Após a confirmação de 
que todos os membros da Câmara Municipal tinham conhecimento do conteúdo da ata 
da reunião anterior, oportunamente distribuída, foi dispensada a sua leitura nos termos 
do art. 4.º do Decreto-Lei n.º 45362, de 21 de novembro de 1963 e, submetida a votação, 
foi a mesma aprovada por unanimidade. 
 
 
Os Pontos 2 a 7, 10 a 23 e 25 a 33 da Ordem do Dia foram apreciados em conjunto. 
 
Ponto 2 – PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO À SOCIEDADE 
FILARMÓNICA BENAVENTENSE, NOS TERMOS DO REGULAMENTO MUNICIPAL 
DE APOIO AO ASSOCIATIVISMO DO MUNICÍPIO DE BENAVENTE 
 
Informação n.º 21383, de 06/07/2021 
 
Considerando que: 
 
- o objetivo do Município de Benavente, no que se prende com o apoio ao 

associativismo, é contribuir para a construção de um tecido associativo forte, dinâmico 
e interrelacionado com a vida cultural, social e recreativa da comunidade; 

- a Sociedade Filarmónica Benaventense mantem a sua atividade corrente; 
- o esforço financeiro para estas realizações está dependente, em parte, do subsídio 

atribuído pela Autarquia, 
 
e 
 
de acordo com a apreciação da documentação entregue pela Sociedade Filarmónica 
Benaventense, nomeadamente, o relatório, plano de atividades e orçamento, assim 
como o acompanhamento feito a esta coletividade, submete-se à apreciação do 
Executivo o apoio a conceder:  
 

Escola de Música 7 507 

Banda Filarmónica 4 958 

Academia de Canto 361 

Evento 472 

Subtotal Música 13 298 

Academia de Dança 500 
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Subtotal Dança 500 

Filatelia / Numismática 472 

Subtotal Dança Colecionismo 472 

Subtotal 14 270 

Valor já adiantado (reunião de Câmara 18.01.2021) 6 565,50 

Valor a atribuir 7 704,50 

 
A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental: 
  
- Classificação económica: 040701; 
- GOP: 02 001 2014/5001; 
- Número sequencial de cabimento: 29752. 
 
Benavente, 6 de julho de 2021 
 
O vereador municipal, Hélio Faria Justino 
 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: O SENHOR VEREADOR HÉLIO JUSTINO deu nota 
que estão elencadas as propostas relativas aos processos de candidatura que estavam 
completos, sendo que, numa segunda fase, serão, naturalmente, submetidas à 
consideração do Executivo outras propostas, das que ainda faltam.  
Lembrou que a Câmara Municipal não financia as coletividades, apenas lhes presta um 
apoio que considera significativo e importante para o desenvolvimento, com dinâmica, 
das suas atividades. 
Transmitiu que a elaboração das propostas teve por base os valores e os critérios 
definidos nos anos anteriores, sendo que, como é óbvio, não serão considerados os 
valores atribuídos para eventos que não se realizaram. 
Referiu que, tal como já transmitira noutras ocasiões, não há alteração de valores, 
relativamente à componente desportiva, em virtude de haver uma quebra brutal, no que 
diz respeito às receitas, nomeadamente, as provenientes das mensalidades de atletas 
e de publicidade, entre outras, e uma vez que se manteve uma boa parte das despesas. 
Acrescentou que, no que concerne a algumas atividades culturais, nomeadamente, 
aquelas em que as despesas reduziram, ao longo do ano, em função, também, do facto 
de não ter havido atividade em largos períodos, houve ajustes, à semelhança do ano 
passado, em cerca de menos 5% do valor que era habitual a Câmara Municipal atribuir. 
Manifestou disponibilidade para prestar qualquer esclarecimento mais pormenorizado. 
 
No decurso da reunião do senhor vereador Hélio Justino, regressou o senhor 
vereador Ricardo Oliveira, tendo a Câmara Municipal passado a funcionar com 
sete elementos. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade aprovar a proposta de atribuição de 
subsídio à Sociedade Filarmónica Benaventense, nos termos do Regulamento 
Municipal de Apoio ao Associativismo do Município de Benavente. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
 
Ponto 3 – PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO À ASSOCIAÇÃO DE 
ESCOTEIROS DE PORTUGAL – GRUPO 66 DE BENAVENTE, NOS TERMOS DO 
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REGULAMENTO MUNICIPAL DE APOIO AO ASSOCIATIVISMO DO MUNICÍPIO DE 
BENAVENTE 
 
Informação n.º 21359, de 06/07/2021 
 
Considerando que: 
  
- o objetivo do Município de Benavente, no que se prende com o apoio ao 

associativismo, é contribuir para a construção de um tecido associativo forte, dinâmico 
e interrelacionado com a vida cultural, social e recreativa da comunidade,  

- a Associação de Escoteiros de Portugal – Grupo 66 de Benavente mantem a sua 
atividade corrente; 

- o esforço financeiro para estas realizações está dependente, em parte, do subsídio 
atribuído pela Autarquia, 

 
e 
 
de acordo com a apreciação da documentação entregue pela Associação de Escoteiros 
de Portugal – Grupo 66 de Benavente, nomeadamente, o relatório, plano de atividades 
e orçamento, assim como o acompanhamento feito a esta coletividade, submete-se à 
apreciação do Executivo o apoio a conceder:  
 

Despesas Correntes / Atividades 2 620,50 

Valor já adiantado (reunião de Câmara 18.01.2021) 1 310,25 

Valor a atribuir 1 310,25 

 
A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental: 
  
- Classificação económica: 040701; 
- GOP: 02 001 2014/5001; 
- Número sequencial de cabimento: 29752. 
 
Benavente, 6 de julho de 2021 
 
O vereador municipal, Hélio Faria Justino 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade aprovar a proposta de atribuição de 
subsídio à Associação de Escoteiros de Portugal – Grupo 66 de Benavente, nos termos 
do Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo do Município de Benavente. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
 
Ponto 4 – PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO À AJSC – ASSOCIAÇÃO DE 
JOVENS DE SAMORA CORREIA, NOS TERMOS DO REGULAMENTO MUNICIPAL 
DE APOIO AO ASSOCIATIVISMO DO MUNICÍPIO DE BENAVENTE 
 
Informação n.º 21338, de 06/07/2021 
 
Considerando que: 
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- o objetivo do Município de Benavente, no que se prende com o apoio ao 
associativismo, é contribuir para a construção de um tecido associativo forte, dinâmico 
e interrelacionado com a vida cultural, social e recreativa da comunidade,  

- a AJSC – Associação de Jovens de Samora Correia mantem a sua atividade corrente; 
- o esforço financeiro para estas realizações está dependente, em parte, do subsídio 

atribuído pela Autarquia, 
 
e 
 
de acordo com a apreciação da documentação entregue pela AJSC – Associação de 
Jovens de Samora Correia, nomeadamente, o relatório, plano de atividades e 
orçamento, assim como o acompanhamento feito a esta coletividade, submete-se à 
apreciação do Executivo o apoio a conceder:  
 

Despesas Correntes 750 

Instalações próprias (despesas) 2 400 

Projeto “Samorajogar” 1 500 

Subtotal 4 650 

Valor já adiantado (reunião de Câmara 18/01/2021) 975 

Valor a atribuir 3 675 

 
A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental:  
 
- Classificação económica: 040701; 
- GOP: 02 001 2014/5001; 
- Número sequencial de cabimento: 29752. 
 
Benavente, 6 de julho de 2021 
 
O vereador municipal, Hélio Faria Justino 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade aprovar a proposta de atribuição de 
subsídio à AJSC – Associação de Jovens de Samora Correia, nos termos do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo do Município de Benavente. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata.  
 
 
Ponto 5 – PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO À ASSOCIAÇÃO TALENTOS 
À DESCRIÇÃO, NOS TERMOS DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE APOIO AO 
ASSOCIATIVISMO DO MUNICÍPIO DE BENAVENTE 
 
Informação n.º 21374, de 06/07/2021 
 
Considerando que: 
  
- o objetivo do Município de Benavente, no que se prende com o apoio ao 

associativismo, é contribuir para a construção de um tecido associativo forte, dinâmico 
e interrelacionado com a vida cultural, social e recreativa da comunidade; 

- a Associação Talentos à Descrição mantem a sua atividade corrente; 
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- o esforço financeiro para estas realizações está dependente, em parte, do subsídio 
atribuído pela Autarquia, 

 
e 
 
de acordo com a apreciação da documentação entregue pela Associação Talentos à 
Descrição, nomeadamente, o relatório, plano de atividades e orçamento, assim como o 
acompanhamento feito a esta coletividade, submete-se à apreciação do Executivo o 
apoio a conceder:  
 

Dança (formação / evento) 1 000 

Subtotal 1 000 

Valor já adiantado (reunião de Câmara 18.01.2021) 500 

Valor a atribuir 500 

 
A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental:  
 
- Classificação económica: 040701; 
- GOP: 02 001 2014/5001; 
- Número sequencial de cabimento: 29752. 
 
Benavente, 6 de julho de 2021 
 
O vereador municipal, Hélio Faria Justino 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade aprovar a proposta de atribuição de 
subsídio à Associação Talentos à Descrição, nos termos do Regulamento Municipal de 
Apoio ao Associativismo do Município de Benavente. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
 
Ponto 6 – PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO À ACADEMIA DE DANÇA 
CATARINA ANDRADE – ASSOCIAÇÃO, NOS TERMOS DO REGULAMENTO 
MUNICIPAL DE APOIO AO ASSOCIATIVISMO DO MUNICÍPIO DE BENAVENTE 
 
Informação n.º 21357, de 06/07/2021 
 
Considerando que: 
  
- o objetivo do Município de Benavente, no que se prende com o apoio ao 

associativismo, é contribuir para a construção de um tecido associativo forte, dinâmico 
e interrelacionado com a vida cultural, social e recreativa da comunidade; 

- a Academia de Dança Catarina Andrade – Associação mantem a sua atividade 
corrente; 

- o esforço financeiro para estas realizações está dependente, em parte, do subsídio 
atribuído pela Autarquia, 

 
e 
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de acordo com a apreciação da documentação entregue pela Academia de Dança 
Catarina Andrade – Associação, nomeadamente, o relatório, plano de atividades e 
orçamento, assim como o acompanhamento feito a esta coletividade, submete-se à 
apreciação do Executivo o apoio a conceder:  
 

Dança (formação ) 1 000 

Competição 500 

Subtotal Dança 1 500 

Valor já adiantado (reunião de Câmara 18.01.2021) 750 

Valor a atribuir 750 

 
A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental: 
  
- Classificação económica: 040701; 
- GOP: 02 001 2014/5001; 
- Número sequencial de cabimento: 29752. 
 
Benavente, 6 de julho de 2021 
 
O vereador municipal, Hélio Faria Justino 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade aprovar a proposta de atribuição de 
subsídio à Academia de Dança Catarina Andrade – Associação, nos termos do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo do Município de Benavente. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
 
Ponto 7 – PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO À ARPICB – ASSOCIAÇÃO 
DE REFORMADOS, PENSIONISTAS E IDOSOS DO CONCELHO DE BENAVENTE, 
NOS TERMOS DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE APOIO AO ASSOCIATIVISMO 
DO MUNICÍPIO DE BENAVENTE 
 
Informação n.º 21356, de 06/07/2021 
 
Considerando que: 
  
- o objetivo do Município de Benavente, no que se prende com o apoio ao 

associativismo, é contribuir para a construção de um tecido associativo forte, dinâmico 
e interrelacionado com a vida cultural, social e recreativa da comunidade,  

- a ARPICB – Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos do Concelho de 
Benavente mantem a sua atividade corrente; 

- o esforço financeiro para estas realizações está dependente, em parte, do subsídio 
atribuído pela Autarquia, 

 
e 
 
de acordo com a apreciação da documentação entregue pela ARPICB – Associação de 
Reformados, Pensionistas e Idosos do Concelho de Benavente, nomeadamente, o 
relatório, plano de atividades e orçamento, assim como o acompanhamento feito a esta 
coletividade, submete-se à apreciação do Executivo o apoio a conceder:  
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Promoção intergeracional 1 000 

Valor já adiantado (reunião de Câmara 18.01.2021) 500 

Valor a atribuir 500 

 
A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental:  
 
- Classificação económica: 040701; 
- GOP: 02 001 2014/5001; 
- Número sequencial de cabimento: 29752. 
 
Benavente, 6 de julho de 2021 
 
O vereador municipal, Hélio Faria Justino 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade aprovar a proposta de atribuição de 
subsídio à ARPICB – Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos do Concelho 
de Benavente, nos termos do Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo do 
Município de Benavente. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
 
Ponto 8 – PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO À ADCRA – ASSOCIAÇÃO 
DE DESENVOLVIMENTO, CULTURA E RECREIO DOS ARADOS, NOS TERMOS DO 
REGULAMENTO MUNICIPAL DE APOIO AO ASSOCIATIVISMO DO MUNICÍPIO DE 
BENAVENTE 
 
Impedimento nos termos do art. 4.º, al. b), iv) da Lei n.º 29/87, de 30 de junho, na 
redação introduzida pela Lei n.º 52-A/2005, de 10 de outubro, e n.º 6 do art. 55.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro. 
 
Pelo senhor presidente foi declarado o seu impedimento, relativamente ao processo em 
apreço, nos termos das disposições legais acima referidas, pelo que a Câmara 
Municipal passou a funcionar apenas com seis elementos e os trabalhos a serem 
dirigidos pelo senhor vice-presidente, até ser tomada a deliberação sobre o assunto. 
 
Informação n.º 21329, de 06/07/2021 
 
Considerando que: 
 
- o objetivo do Município de Benavente, no que se prende com o apoio ao 

associativismo, é contribuir para a construção de um tecido associativo forte, dinâmico 
e interrelacionado com a vida cultural, social e recreativa da comunidade,  

- o esforço financeiro para a realização deste evento anual está dependente, em parte, 
do subsídio atribuído pela Autarquia, 

 
e 
 
de acordo com a apreciação da documentação entregue pela Associação 
Desenvolvimento Cultura e Recreio dos Arados (ADCRA), nomeadamente, o relatório, 
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plano de atividades e orçamento, assim como o acompanhamento feito a esta 
coletividade, submete-se à apreciação do Executivo o apoio a conceder:  
 

Despesas Correntes 1 000 

Despesas com instalações 500 

Subtotal 1 500 

Valor já adiantado (reunião de Câmara 
18/01/2021) 

500 

Valor a atribuir 1 000 

 
A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental: 
  
- Classificação económica: 040701; 
- GOP: 02 001 2014/5001; 
- Número sequencial de cabimento: 29752. 
 
Benavente, 6 de julho de 2021 
 
O vereador municipal, Hélio Faria Justino 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade aprovar a proposta de atribuição de 
subsídio à ADCRA – Associação Desenvolvimento e Cultura dos Arados, nos termos do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo do Município de Benavente. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
 
Ponto 9 – PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO À ARCAS – ASSOCIAÇÃO 
RECREATIVA E CULTURAL AMIDOS DE SAMORA, NOS TERMOS DO 
REGULAMENTO MUNICIPAL DE APOIO AO ASSOCIATIVISMO DO MUNICÍPIO DE 
BENAVENTE 
 
Impedimento nos termos do art. 4.º, al. b), iv) da Lei n.º 29/87, de 30 de junho, na 
redação introduzida pela Lei n.º 52-A/2005, de 10 de outubro, e n.º 6 do art. 55.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro. 
 
Pelo senhor presidente foi declarado o seu impedimento, relativamente ao processo em 
apreço, nos termos das disposições legais acima referidas, pelo que a Câmara 
Municipal passou a funcionar apenas com seis elementos e os trabalhos a serem 
dirigidos pelo senhor vice-presidente, até ser tomada a deliberação sobre o assunto. 
 
Informação n.º 21339, de 06/07/2021 
 
Considerando que: 
 
 - o objetivo do Município de Benavente, no que se prende com o apoio ao 

associativismo, é contribuir para a construção de um tecido associativo forte, 
dinâmico e interrelacionado com a vida cultural, social e recreativa da comunidade; 

- a ARCAS – Associação Recreativa e Cultural Amigos de Samora, mantem a sua 
atividade corrente, tendo organizado o Carnaval de Samora Correia, assim como, na 
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altura do Natal, organizará a tradicional fogueira e presépio, na Praça da República, 
em Samora Correia; 

- o esforço financeiro para estas realizações está dependente, em parte, do subsídio 
atribuído pela Autarquia, 

 
e 
 
de acordo com a apreciação da documentação entregue pela ARCAS – Associação 
Recreativa e Cultural Amigos de Samora, nomeadamente, o relatório, plano de 
atividades e orçamento, assim como o acompanhamento feito a esta coletividade, 
submete-se à apreciação do Executivo o apoio a conceder:  
 

Despesas Correntes 3 000 

Fogueira/Presépio 945 

Subtotal 3 945 

Valor já adiantado (reunião de Câmara 18.01.2021) 1 222,50  

Valor a receber 2 722,50 

 
A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental: 
 
- Classificação económica: 040701; 
- GOP: 02 001 2014/5001; 
- Número sequencial de cabimento: 29752. 
 
Benavente, 6 de julho de 2021 
 
O vereador municipal, Hélio Faria Justino 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade aprovar a proposta de atribuição de 
subsídio à ARCAS – Associação Recreativa e Cultural Amigos de Samora, nos termos 
do Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo do Município de Benavente. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
 
Ponto 10 – PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO AO ATENEUGISC, NOS 
TERMOS DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE APOIO AO ASSOCIATIVISMO DO 
MUNICÍPIO DE BENAVENTE 
 
Informação n.º 21345, de 06/07/2021 
 
Considerando que: 
  
- o objetivo do Município de Benavente, no que se prende com o apoio ao 

associativismo, é contribuir para a construção de um tecido associativo forte, dinâmico 
e interrelacionado com a vida cultural, social e recreativa da comunidade; 

- o ATENEUGISC mantem a sua atividade corrente; 
- o esforço financeiro para estas realizações está dependente, em parte, do subsídio 

atribuído pela Autarquia, 
 
e 
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de acordo com a apreciação da documentação entregue pelo ATENEUGISC, 
nomeadamente, o relatório, plano de atividades e orçamento, assim como o 
acompanhamento feito a esta coletividade, submete-se à apreciação do Executivo o 
apoio a conceder:  
 

Dança - Sevilhanas 1 000 

Dança – Hip Hop 1 000 

Subtotal 2 000 

Valor já adiantado (reunião de Câmara 18.01.2021) 1 000 

Valor a receber 1 000 

 
A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental: 
 
- Classificação económica: 040701; 
- GOP: 02 001 2014/5001; 
- Número sequencial de cabimento: 29752. 
 
Benavente, 6 de julho de 2021 
 
O vereador municipal, Hélio Manuel Faria Justino 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade aprovar a proposta de atribuição de 
subsídio ao ATENEUGISC – Ateneu Gímnico de Samora Correia, nos termos do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo do Município de Benavente. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
 
Ponto 11 – PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO À AREPA – ASSOCIAÇÃO 
RECREATIVA DO PORTO ALTO, NOS TERMOS DO REGULAMENTO MUNICIPAL 
DE APOIO AO ASSOCIATIVISMO DO MUNICÍPIO DE BENAVENTE 
 
Informação n.º 21344, de 06/07/2021 
 
Considerando que: 
  
- o objetivo do Município de Benavente, no que se prende com o apoio ao 

associativismo, é contribuir para a construção de um tecido associativo forte, dinâmico 
e interrelacionado com a vida cultural, social e recreativa da comunidade;  

- a Associação Recreativa do Porto Alto – AREPA mantem a sua atividade corrente; 
- o esforço financeiro para estas realizações está dependente, em parte, do subsídio 

atribuído pela Autarquia, 
 
e 
 
de acordo com a apreciação da documentação entregue pela Associação Recreativa do 
Porto Alto – AREPA, nomeadamente, o relatório, plano de atividades e orçamento, 
assim como o acompanhamento feito a esta coletividade, submete-se à apreciação do 
Executivo o apoio a conceder:  
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Rancho Folclórico 2 444,25 

Escola de Folclore 1 500 

Subtotal Folclore 3 944,25 

Dança (Formação) 500 

Subtotal Dança 500 

Subtotal 4 444,25 

Valor já adiantado (reunião de Câmara 18.01.2021) 1 972,13 

Valor a receber 2 472,12 

 
A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental: 
 
- Classificação económica: 040701; 
- GOP: 02 001 2014/5001; 
- Número sequencial de cabimento: 29752. 
 
Benavente, 6 de julho de 2021 
 
O vereador municipal, Hélio Faria Justino 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade aprovar a proposta de atribuição de 
subsídio à AREPA – Associação Recreativa do Porto Alto, nos termos do Regulamento 
Municipal de Apoio ao Associativismo do Município de Benavente. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
 
Ponto 12 – PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO À SOCIEDADE 
FILARMÓNICA UNIÃO SAMORENSE, NOS TERMOS DO REGULAMENTO 
MUNICIPAL DE APOIO AO ASSOCIATIVISMO DO MUNICÍPIO DE BENAVENTE 
 
Informação n.º 21389, de 06/07/2021 
 
Considerando que: 
 
 - o objetivo do Município de Benavente, no que se prende com o apoio ao 

associativismo, é contribuir para a construção de um tecido associativo forte, dinâmico 
e interrelacionado com a vida cultural, social e recreativa da comunidade;  

- a Sociedade Filarmónica União Samorense mantem a sua atividade corrente; 
- o esforço financeiro para estas realizações está dependente, em parte, do subsídio 

atribuído pela Autarquia, 
 
e 
 
de acordo com a apreciação da documentação entregue pela Sociedade Filarmónica 
União Samorense, nomeadamente, o relatório, plano de atividades e orçamento, assim 
como o acompanhamento feito a esta coletividade, submete-se à apreciação do 
Executivo o apoio a conceder:  
 

Escola de Música 7 507 

Banda Filarmónica 4 958 

Escola de Teclas e de Cordas 361 
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Tuna 361 

Subtotal Música 13 187 

Rancho Folclórico  2 444,25 

Subtotal Folclore 2 445,25 

Instalações próprias (despesas / obras) 2 000 

Teatro 1 500 

Subtotal Teatro 1 500 

Subtotal 19 131,25 

Valor já adiantado (reunião de Câmara 18.01.2021) 9 246,13 

Valor a receber 9 885,12 

 
A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental: 
  
- Classificação económica: 040701; 
- GOP: 02 001 2014/5001; 
- Número sequencial de cabimento: 29752. 
 
Benavente, 6 de julho de 2021 
 
O vereador municipal, Hélio Faria Justino 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade aprovar a proposta de atribuição de 
subsídio à SFUS – Sociedade Filarmónica União Samorense, nos termos do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo do Município de Benavente. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
 
Ponto 13 – PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO AO CORPO NACIONAL DE 
ESCUTAS – AGRUPAMENTO 1127 DE SAMORA CORREIA, NOS TERMOS DO 
REGULAMENTO MUNICIPAL DE APOIO AO ASSOCIATIVISMO DO MUNICÍPIO DE 
BENAVENTE 
 
Informação n.º 21362, de 06/07/2021 
 
Considerando que: 
  
- o objetivo do Município de Benavente, no que se prende com o apoio ao 

associativismo, é contribuir para a construção de um tecido associativo forte, dinâmico 
e interrelacionado com a vida cultural, social e recreativa da comunidade,  

- o Corpo Nacional de Escutas – Agrupamento 1127 de Samora Correia mantem a sua 
atividade corrente; 

- o esforço financeiro para estas realizações está dependente, em parte, do subsídio 
atribuído pela Autarquia, 

 
e 
 
de acordo com a apreciação da documentação entregue pelo Corpo Nacional de 
Escutas – Agrupamento 1127 de Samora Correia, nomeadamente, o relatório, plano de 
atividades e orçamento, assim como o acompanhamento feito a esta coletividade, 
submete-se à apreciação do Executivo o apoio a conceder:  
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Despesas Correntes / Atividades 2 620,50 

Valor já adiantado (reunião de Câmara 18.01.2021) 1 310,25 

Valor a atribuir 1 310, 25 

 
A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental:  
 
- Classificação económica: 040701; 
- GOP: 02 001 2014/5001; 
- Número sequencial de cabimento: 29752. 
 
Benavente, 6 de julho de 2021 
 
O vereador municipal, Hélio Faria Justino 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade aprovar a proposta de atribuição de 
subsídio ao Corpo Nacional de Escutas – Agrupamento 1127 de Samora Correia, nos 
termos do Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo do Município de 
Benavente. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
 
Ponto 14 – PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO À ASSOCIAÇÃO FOLLOW 
DANCE, NOS TERMOS DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE APOIO AO 
ASSOCIATIVISMO DO MUNICÍPIO DE BENAVENTE 
 
Informação n.º 21373, de 06/07/2021 
 
Considerando que: 
  
- o objetivo do Município de Benavente, no que se prende com o apoio ao 

associativismo, é contribuir para a construção de um tecido associativo forte, dinâmico 
e interrelacionado com a vida cultural, social e recreativa da comunidade; 

- a Associação Follow Dance mantem a sua atividade corrente; 
- o esforço financeiro para estas realizações está dependente, em parte, do subsídio 

atribuído pela Autarquia, 
 
e 
 
de acordo com a apreciação da documentação entregue pela Associação Follow Dance, 
nomeadamente, o relatório, plano de atividades e orçamento, assim como o 
acompanhamento feito a esta coletividade, submete-se à apreciação do executivo o 
apoio a conceder:  
 

Dança (formação / evento) 1 000 

Instalações próprias (despesas) 3 500 

Competição 500 

Subtotal dança 5 000 

Valor já adiantado (reunião de Câmara 18.01.2021) 1 500 

Valor a atribuir 3 500 
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A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental: 
  
- Classificação económica: 040701; 
- GOP: 02 001 2014/5001; 
- Número sequencial de cabimento: 29752. 
 
Benavente, 6 de julho de 2021 
 
O vereador municipal, Hélio Faria Justino 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade aprovar a proposta de atribuição de 
subsídio à Associação Follow Dance, nos termos do Regulamento Municipal de Apoio 
ao Associativismo do Município de Benavente. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
 
Ponto 15 – PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO AO RANCHO TÍPICO SAIA 
RODADA, NOS TERMOS DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE APOIO AO 
ASSOCIATIVISMO DO MUNICÍPIO DE BENAVENTE 
 
Informação n.º 21377, de 06/07/2021 
 
Considerando que: 
  
- o objetivo do Município de Benavente, no que se prende com o apoio ao 

associativismo, é contribuir para a construção de um tecido associativo forte, dinâmico 
e interrelacionado com a vida cultural, social e recreativa da comunidade,  

- o Rancho Típico Saia Rodada mantem a sua atividade corrente; 
- o esforço financeiro para estas realizações está dependente, em parte, do subsídio 

atribuído pela Autarquia, 
 
e 
 
de acordo com a apreciação da documentação entregue pelo Rancho Típico Saia 
Rodada, nomeadamente, o relatório, plano de atividades e orçamento, assim como o 
acompanhamento feito a esta coletividade, submete-se à apreciação do Executivo o 
apoio a conceder:  
 

Rancho Folclórico 2 444,25 

Rancho Infantil 750 

Subtotal Folclore 3 194,25 

Valor já adiantado (reunião de Câmara 18.01.2021) 1 597,13 

Valor a atribuir 1 597,12 

 
A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental: 
 
- Classificação económica: 040701; 
- GOP: 02 001 2014/5001; 
- Número sequencial de cabimento: 29752. 
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Benavente, 6 de julho de 2021 
 
O vereador municipal, Hélio Faria Justino 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade aprovar a proposta de atribuição de 
subsídio ao Rancho Típico Saia Rodada, nos termos do Regulamento Municipal de 
Apoio ao Associativismo do Município de Benavente. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
 
Ponto 16 – PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO AO GRUPO ETNOGRÁFICO 
SAMORA E O PASSADO, NOS TERMOS DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE 
APOIO AO ASSOCIATIVISMO DO MUNICÍPIO DE BENAVENTE 
 
Informação n.º 21380, de 06/07/2021 
 
Considerando que: 
  
- o objetivo do Município de Benavente, no que se prende com o apoio ao 

associativismo, é contribuir para a construção de um tecido associativo forte, dinâmico 
e interrelacionado com a vida cultural, social e recreativa da comunidade,  

- o Grupo Etnográfico Samora e o Passado mantem a sua atividade corrente; 
- o esforço financeiro para estas realizações está dependente, em parte, do subsídio 

atribuído pela Autarquia, 
 
e 
 
de acordo com a apreciação da documentação entregue pelo Grupo Etnográfico Samora 
e o Passado, nomeadamente, o relatório, plano de atividades e orçamento, assim como 
o acompanhamento feito a esta coletividade, submete-se à apreciação do Executivo o 
apoio a conceder:  
 

Rancho Folclórico 2 444,25 

Valor já adiantado (reunião de Câmara 18.01.2021) 1 222,13 

Valor a atribuir 1 222,12 

 
A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental:  
 
- Classificação económica: 040701; 
- GOP: 02 001 2014/5001; 
- Número sequencial de cabimento: 29752. 
 
Benavente, 6 de julho de 2021 
 
O vereador municipal, Hélio Faria Justino 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade aprovar a proposta de atribuição de 
subsídio ao Grupo Etnográfico Samora e o Passado, nos termos do Regulamento 
Municipal de Apoio ao Associativismo do Município de Benavente. 
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A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
 
Ponto 17 – PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO À SOCIEDADE 
FILARMÓNICA DE SANTO ESTÊVÃO, NOS TERMOS DO REGULAMENTO 
MUNICIPAL DE APOIO AO ASSOCIATIVISMO DO MUNICÍPIO DE BENAVENTE 
 
Informação n.º 21385, de 06/07/2021 
 
Considerando que: 
 
 - o objetivo do Município de Benavente, no que se prende com o apoio ao 

associativismo, é contribuir para a construção de um tecido associativo forte, dinâmico 
e interrelacionado com a vida cultural, social e recreativa da comunidade; 

- a Sociedade Filarmónica de Santo Estêvão mantem a sua atividade corrente; 
- o esforço financeiro para estas realizações está dependente, em parte, do subsídio 

atribuído pela Autarquia, 
 
e 
 
de acordo com a apreciação da documentação entregue pela Sociedade Filarmónica de 
Santo Estêvão, nomeadamente, o relatório, plano de atividades e orçamento, assim 
como o acompanhamento feito a esta coletividade, submete-se à apreciação do 
Executivo o apoio a conceder:  
 

Escola de Música 7 507 

Banda Filarmónica 4 958 

Evento 472 

Subtotal Música 12 937 

Grupo de Teatro 3 000 

Subtotal Teatro 3 000 

Instalações próprias (despesas) 1 000 

Subtotal 16 937 

Valor já adiantado (reunião de Câmara 18.01.2021) 7 218,50 

Valor a atribuir 9 718,50 

 
A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental: 
  
- Classificação económica: 040701; 
- GOP: 02 001 2014/5001; 
- Número sequencial de cabimento: 29752. 
 
Benavente, 6 de julho de 2021 
 
O vereador municipal, Hélio Faria Justino 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade aprovar a proposta de atribuição de 
subsídio à Sociedade Filarmónica de Santo Estêvão, nos termos do Regulamento 
Municipal de Apoio ao Associativismo do Município de Benavente. 
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A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
 
Ponto 18 – PROPOSTA DE CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO 
DESPORTIVO ENTRE O MUNICÍPIO DE BENAVENTE E O GRUPO DESPORTIVO 
DE BENAVENTE, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 46.º E 47.º DA LEI N.º 5/2007, DE 
16 DE JANEIRO, E DO DECRETO-LEI N.º 273/2009, DE 01 DE OUTUBRO1 
 
Informação n.º 21292, de 06/07/2021 
 
Considerando: 
 
a) Que nos termos do art. 23.º, n.º 2, alínea f), do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, os municípios dispõem de atribuições nos domínios dos tempos livres e 
desporto; 
 

b) Que de acordo com o art. 33.º, n.º 1, alíneas o) e u), do mesmo diploma, compete à 
Câmara Municipal deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos 
legalmente existentes, nomeadamente com vista a apoiar atividades de natureza 
desportiva; 
 

c) O disposto na Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, que aprova a Lei de Bases da Atividade 
Física e do Desporto, e o Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas 
Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei 
n.º 41/2019, de 26 de março, que define o regime jurídico dos contratos-programa de 
desenvolvimento desportivo; 
 

d) O disposto no Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no 
Município de Benavente; 
 

e) Que, nos termos do Regulamento Municipal acima mencionado, o Grupo Desportivo 
de Benavente apresentou candidatura para apoio da Autarquia à prossecução e 
dinamização de atividades desportivas por si promovidas e organizadas, ou em que 
tome parte, de ordem federada e não federada, de forma regular e não profissional, 
incluindo os escalões de formação,  
 

Proponho que a Câmara Municipal delibere aprovar a minuta de contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo, a celebrar entre o Município de Benavente e o Grupo 
Desportivo de Benavente, para a prossecução e dinamização de atividades 
desportivas por si promovidas e organizadas, ou em que tome parte, de ordem federada 
e não federada, de forma regular e não profissional, incluindo os escalões de formação, 
nos termos dos artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, do Decreto-Lei n.º 
273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 
101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, e do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo. 
 

Traquinas / Petizes 1 747 

Benjamins  1 747 

Infantis 1 747 

Iniciados 1 747 

                                                 
1 Alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 
41/2019, de 26 de março 
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Juvenis 1 747 

Juniores 1 747 

Despesas Correntes 12 834 

Manutenção de relvado 11 15 868 

Manutenção de relvado 5 680 

Pequenas obras 4 407 

Iluminação 4 208 

Subtotal Futebol 48 479 

Escola de Natação 1 500 

Subtotal Natação 1 500 

Pesca Desportiva 1 039 

Participação em competições nacionais e internacionais 1 500 

Subtotal Pesca 2 539 

Total da proposta 52 518 

Valor 1.º contrato programa (reunião de Câmara 08.02.2021) 21 445,42 

Valor a contratualizar 31 072,58 

 
A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental: 
  
- Classificação económica: 040701; 
- GOP: 03 001 2014/5005; 
- Número sequencial de cabimento: 29742. 
 
Benavente, 6 de julho de 2021 
 
O vereador municipal, Hélio Faria Justino 
 
CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO, AO ABRIGO DA 
LEI N.º 5/2007, DE 16 DE JANEIRO, E DO DECRETO-LEI N.º 273/2009, DE 1 DE 
OUTUBRO2 
 
Entre 
 
O Município de Benavente, pessoa coletiva de direito público, com sede na Praça do 
Município, freguesia e município de Benavente, NIPC 506676056, representado por 
Carlos António Pinto Coutinho, presidente da Câmara Municipal de Benavente, nos 
termos do artigo 35.º n.º 1 alínea a) do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
adiante designado PRIMEIRO OUTORGANTE; 
 
e 
 
O Grupo Desportivo de Benavente – GDB, pessoa coletiva de direito privado, com 
sede na Av. Dr. Manuel Lopes de Almeida, n.º 14, freguesia e município de Benavente, 
NIPC 501358080, representado por António José Ganhão, presidente da Direção, 
adiante designado SEGUNDO OUTORGANTE; 
 
É celebrado o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, ao abrigo 
dos artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, e do Decreto-Lei n.º 273/2009, 

                                                 
2 Alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 
41/2019, de 26 de março. 
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de 1 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, o qual se rege 
pelas seguintes Cláusulas: 
 

Cláusula 1.ª 
Objeto 

1 – Constitui objeto do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo a 
atribuição, pelo Primeiro Outorgante, da comparticipação financeira descrita na Cláusula 
Quarta, para apoio à prossecução e dinamização de atividades desportivas, na 
modalidade de Futebol, Natação e Pesca promovida e organizada pelo Segundo 
Outorgante, ou em que este tome parte, de ordem federada e não federada, de forma 
regular e não profissional, incluindo os escalões de formação, de acordo com o 
programa de desenvolvimento desportivo anexo ao presente contrato, do mesmo 
fazendo parte integrante para todos os devidos e legais efeitos. 
 

2 – As atividades regulares desenvolvidas pelo Segundo Outorgante, na modalidade de 
Futebol, Natação e Pesca, traduzem-se na formação e na participação em 
competições regionais e nacionais. 

 
Cláusula 2.ª 

Obrigações do Segundo Outorgante 
O segundo Outorgante obriga-se a: 
 
a) Prestar e apresentar ao Primeiro Outorgante todas as informações e documentos por 
este solicitado acerca da execução deste contrato-programa; 
 

b) Organizar a sua contabilidade por centros de custos, com reconhecimento claro dos 
custos incorridos por contrato-programa e a identificação de receitas; 
 

c) Manter, nos termos do artigo 6.º n.º 3 do Decreto-Lei n.º 273/2009, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, um registo detalhado e atualizado dos 
proveitos referentes aos apoios concedidos e aos respetivos custos associados, com 
menção expressa da sua proveniência e da sua insusceptibilidade de penhora, 
apreensão judicial ou oneração, conforme modelo aprovado pela Câmara Municipal de 
Benavente; 
 

d) Apresentar no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da conclusão do programa 
de desenvolvimento desportivo, um relatório final de execução das atividades 
desenvolvidas, onde conste a comparação entre os custos estimados e efetivamente 
realizados e respetivos documentos comprovativos das despesas efetuadas, a análise 
dos objetivos e das finalidades específicas traçados e alcançados e os documentos 
contabilísticos previstos na legislação aplicável, nomeadamente no regime de 
normalização contabilística para as entidades do setor não lucrativo, abreviadamente 
designadas por ESNL; 
 

e) Cumprir as suas obrigações fiscais e para com a Segurança Social; 
 

f) Sempre que lhe for solicitado, prestar consentimento expresso para a consulta da 
respetiva situação tributária e contributiva pelos serviços do Primeiro Outorgante, nos 
termos previstos no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 114/2007, de 19 de abril, na 
redação atual, sob pena de cessação do contrato nos termos do artigo 26.º n.º 1 alínea 
d) do Decreto-Lei n.º 273/2009, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março; 
 

g) Incluir nos seus relatórios anuais de atividade uma referência expressa à execução 
dos contratos-programa celebrados; 
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h) Fazer certificar as suas contas por revisor oficial de contas ou por sociedade revisora 
de contas, sempre que os apoios concedidos no ano económico sejam estimados pelo 
Primeiro Outorgante em valor superior a € 50.000,00; 
 

i) Colocar à disposição do Município de Benavente, de forma gratuita, as suas 
instalações desportivas para a realização de atividades e eventos de interesse 
municipal. 
 

Cláusula 3.ª 
Início e termo de execução 

O presente contrato-programa tem início na data da sua publicitação na página 
eletrónica do Município de Benavente e termo em 31 de dezembro de 2021. 

 
Cláusula 4.ª 

Comparticipação financeira 
1 – Para execução do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, a 
comparticipação financeira do Primeiro Outorgante é de 31.072,58 € (trinta e um mil, 
setenta e dois euros e cinquenta e oito cêntimos), o que corresponde a cinco 
duodécimos do valor atribuído no ano anterior. 
 

Cláusula 5.ª 
Dotação orçamental 

1 – A despesa a efetuar pelo Primeiro Outorgante, no montante de 31.072,58 € (trinta e 
um mil, setenta e dois euros e cinquenta e oito cêntimos), tem cabimento na dotação 
inscrita na classificação orgânica: 02, na classificação funcional: 252 e na classificação 
económica: 040701, GOP 03 001 2014/5005 do Orçamento de 2021. 
 

2 – Ao presente contrato-programa corresponde, nos termos do disposto no n.º 3 do 
artigo 5.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de 
março, o compromisso válido e sequencial n.º 36933/2021. 
 

3 – Prevalece sobre o presente contrato-programa, o disposto na Lei n.º 8/2012, de 21 
de fevereiro, nos termos do seu artigo 13.º, obrigando-se as partes ao seu escrupuloso 
cumprimento. 
 

Cláusula 6.ª 
Sistema de acompanhamento e controlo da execução do programa 

O Primeiro Outorgante fiscalizará a execução do presente contrato-programa podendo 
realizar para o efeito, por si ou por terceiros, inspeções, inquéritos e sindicâncias ou 
determinar a realização de uma auditoria por uma entidade externa, com observância 
do disposto no artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro. 
 

Cláusula 7.ª 
Revisão do contrato-programa 

1 – O presente contrato-programa poderá ser modificado ou revisto por livre acordo 
entre as partes, nos termos do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro. 
 

2 – Sem prejuízo do disposto no número anterior, o contrato-programa poderá sempre 
ser modificado ou revisto pelo Primeiro Outorgante quando, em virtude da alteração 
superveniente ou imprevista das circunstâncias, a sua execução se torne 
excessivamente onerosa para o Segundo Outorgante ou manifestamente inadequada à 
realização do interesse público. 
 

Cláusula 8.ª 
Mora e incumprimento do contrato-programa 
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1 – O atraso na realização do programa de desenvolvimento desportivo confere ao 
Primeiro Outorgante o direito de fixar novo prazo ou novo calendário para a sua 
execução, nos termos do artigo 28.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, 
na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. 
 

2 – Verificado novo atraso, o Primeiro Outorgante tem o direito de resolver o contrato-
programa, havendo lugar à restituição das quantias que já tiverem sido pagas a título de 
comparticipação se o objeto do contrato ficar comprometido. 
 

3 – Quando se verifique mora no pagamento da comparticipação financeira, por parte 
do Primeiro Outorgante, o Segundo Outorgante tem o direito de ser compensado pelos 
prejuízos daí resultantes. 
 

Cláusula 9.ª 
Direito à restituição 

1 – O incumprimento culposo do contrato-programa de desenvolvimento desportivo por 
parte do Segundo Outorgante confere ao Primeiro Outorgante o direito de reaver todas 
as quantias pagas, quando se verifique a impossibilidade de realização dos fins 
essenciais do programa, nos termos do artigo 29.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 
01 de outubro, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. 
 

2 – Nos demais casos não referidos no número anterior, o incumprimento confere ao 
Primeiro Outorgante apenas o direito de reduzir proporcionalmente a sua 
comparticipação, segundo o n.º 2 do mesmo artigo 29.º. 
 

3 – Sem prejuízo da responsabilidade financeira do Segundo Outorgante, os membros 
dos respetivos órgãos de gestão só respondem pessoalmente pelo reembolso das 
quantias aplicadas a fins diversos dos fixados no contrato-programa quando se prove 
ter havido da sua parte atuação dolosa ou fraudulenta. 
 

Cláusula 10.ª 
Dever de sustação 

1 – Se o Segundo Outorgante deixar, culposamente, de cumprir o presente contrato-
programa de desenvolvimento desportivo não pode beneficiar de novas 
comparticipações financeiras, enquanto não repuser as quantias que, nos termos da 
Cláusula 9.ª, devam ser restituídas. 
 

2 – A reposição daquelas quantias pode ser efetuada mediante retenção, pelo Primeiro 
Outorgante, de verbas afetas a este ou outros contratos-programa de desenvolvimento 
desportivo, celebrados com o Primeiro Outorgante, desde que não se coloquem em 
causa os fins essenciais dos mesmos.   
 

Cláusula 11.ª 
Obrigações fiscais e para com a Segurança Social 

1 – Se o Segundo Outorgante se encontrar em situação de incumprimento das suas 
obrigações fiscais, para com a Segurança Social ou decorrentes de contratos-programa 
anteriores ou em vigor, não poderá beneficiar de novos apoios financeiros por parte do 
Primeiro Outorgante, sendo suspensos os apoios decorrentes de quaisquer contratos-
programa em curso e enquanto a situação de incumprimento se mantiver. 
 

2 – Para efeitos do disposto no n.º 1 da presente Cláusula, deve o Segundo Outorgante, 
sempre que lhe for solicitado pelos serviços do Primeiro Outorgante, dar expresso 
cumprimento ao preconizado na alínea f) da Cláusula 2.ª. 
 

Cláusula 12.ª
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Litígios 
Os litígios emergentes da execução do presente contrato-programa serão submetidos 
à arbitragem, nos termos do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro. 
 

Cláusula 13.ª 
Casos omissos 

Em tudo o que não estiver expressamente regulado no presente contrato-programa 
aplicam-se as disposições da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, do Decreto-Lei n.º 
273/2009, de 01 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, e o 
Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no Município de 
Benavente. 
 

Cláusula 14.ª 
Entrada em vigor 

O presente contrato-programa entra em vigor na data da sua publicitação, juntamente 
com os respetivos anexos, na página eletrónica do Município de Benavente, nos termos 
dos artigos 14.º n.º 1 e 27.º n.º 1, ambos do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. 
 
Benavente, __ de julho de 2021 
 
O Primeiro Outorgante, Carlos António Pinto Coutinho, presidente da Câmara Municipal 
de Benavente 
O Segundo Outorgante, António José Ganhão, presidente da Direção do Grupo 
Desportivo de Benavente 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade aprovar a proposta de contrato-programa 
de desenvolvimento desportivo entre o Município de Benavente e o Grupo Desportivo 
de Benavente, nos termos dos artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, e 
do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de 
setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, 
e autorizar o senhor presidente da Câmara Municipal a outorgar no mesmo. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
 
Ponto 19 – PROPOSTA DE CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO 
DESPORTIVO ENTRE O MUNICÍPIO DE BENAVENTE E O GRUPO DESPORTIVO 
DE SAMORA CORREIA, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 46.º E 47.º DA LEI N.º 5/2007, 
DE 16 DE JANEIRO, E DO DECRETO-LEI N.º 273/2009, DE 01 DE OUTUBRO1 
 
Informação n.º 21293, de 06/07/2021 
 
Considerando: 
 

a) Que nos termos do art. 23.º, n.º 2, alínea f), do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, os municípios dispõem de atribuições nos domínios dos tempos livres e 
desporto; 
 

                                                 
1 Alterado pelas Leis n.º 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 
41/2019, de 26 de março 
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b) Que de acordo com o art. 33.º, n.º 1, alíneas o) e u), do mesmo diploma, compete à 
Câmara Municipal deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos 
legalmente existentes, nomeadamente com vista a apoiar atividades de natureza 
desportiva; 
 

c) O disposto na Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, que aprova a Lei de Bases da Atividade 
Física e do Desporto, e o Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas 
Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei 
n.º 41/2019, de 26 de março, que define o regime jurídico dos contratos-programa de 
desenvolvimento desportivo; 
 

d) O disposto no Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no 
Município de Benavente; 
 

e) Que, nos termos do Regulamento Municipal acima mencionado, o Grupo Desportivo 
de Samora Correia apresentou candidatura para apoio da Autarquia à prossecução e 
dinamização de atividades desportivas por si promovidas e organizadas, ou em que 
tome parte, de ordem federada e não federada, de forma regular e não profissional, 
incluindo os escalões de formação,  
 
Proponho que a Câmara Municipal delibere aprovar a minuta de contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo, a celebrar entre o Município de Benavente e o Grupo 
Desportivo de Samora Correia, para a prossecução e dinamização de atividades 
desportivas por si promovidas e organizadas, ou em que tome parte, de ordem federada 
e não federada, de forma regular e não profissional, incluindo os escalões de formação, 
nos termos dos artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, do Decreto-Lei n.º 
273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 
101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, e do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo. 
 

Traquinas / Petizes 1 747 

Benjamins  1 747 

Infantis 1 747 

Iniciados 1 747 

Juvenis 1 747 

Juniores 1 747 

Despesas Correntes 14 334 

Manutenção de relvado 11 15 868 

Manutenção de relvado 7 4 964 

Manutenção de relvado sintético 11 2 361 

Pequenas obras 4 407 

Contentores Balneários Complexo Desportivo / WC 738 

Total da proposta 53 154 

Valor 1.º contrato programa (reunião de Câmara 08.02.2021) 25 530 

Valor a contratualizar 27 624 

 
A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental:  
 
- Classificação económica: 040701; 
- GOP: 03 001 2014/5005; 
- Número sequencial de cabimento: 29742. 
 
Benavente, 6 de julho de 2021 
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O vereador municipal, Hélio Faria Justino 
 
CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO, AO ABRIGO DA 
LEI N.º 5/2007, DE 16 DE JANEIRO, E DO DECRETO-LEI N.º 273/2009, DE 1 DE 
OUTUBRO2 
 
Entre 
 
O Município de Benavente, pessoa coletiva de direito público, com sede na Praça do 
Município, freguesia e município de Benavente, NIPC 506676056, representado por 
Carlos António Pinto Coutinho, presidente da Câmara Municipal de Benavente, nos 
termos do artigo 35.º n.º 1 alínea a) do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
adiante designado PRIMEIRO OUTORGANTE; 
 
e 
 
O Grupo Desportivo de Samora Correia – GDSC, pessoa coletiva de direito privado, 
com sede na Rua Azedo Gnêco, freguesia de Samora Correia e município de 
Benavente, NIPC 501303650, representado por Pedro Falua Ferreira, presidente da 
Direção do Grupo Desportivo de Samora Correia, adiante designado SEGUNDO 
OUTORGANTE; 
 
É celebrado o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, ao abrigo 
dos artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, e do Decreto-Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, o qual se rege 
pelas seguintes Cláusulas: 
 

Cláusula 1.ª 
Objeto 

1 – Constitui objeto do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo a 
atribuição, pelo Primeiro Outorgante, da comparticipação financeira descrita na Cláusula 
Quarta, para apoio à prossecução e dinamização de atividades desportivas, na 
modalidade de Futebol, promovidas e organizadas pelo Segundo Outorgante, ou em 
que este tome parte, de ordem federada e não federada, de forma regular e não 
profissional, incluindo os escalões de formação, de acordo com o programa de 
desenvolvimento desportivo anexo ao presente contrato, do mesmo fazendo parte 
integrante para todos os devidos e legais efeitos. 
 

2 – As atividades regulares desenvolvidas pelo Segundo Outorgante, na modalidade de 
Futebol, traduzem-se na formação e participação em competições regionais de futebol. 

 
Cláusula 2.ª 

Obrigações do Segundo Outorgante 
O segundo Outorgante obriga-se a: 
 
a) Prestar e apresentar ao Primeiro Outorgante todas as informações e documentos por 
este solicitado acerca da execução deste contrato-programa; 
 

b) Organizar a sua contabilidade por centros de custos, com reconhecimento claro dos 
custos incorridos por contrato-programa e a identificação de receitas; 
 

                                                 
2 Alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 
41/2019, de 26 de março. 
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c) Manter, nos termos do artigo 6.º n.º 3 do Decreto-Lei n.º 273/2009, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, um registo detalhado e atualizado dos 
proveitos referentes aos apoios concedidos e aos respetivos custos associados, com 
menção expressa da sua proveniência e da sua insusceptibilidade de penhora, 
apreensão judicial ou oneração, conforme modelo aprovado pela Câmara Municipal de 
Benavente; 
 

d) Apresentar no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da conclusão do programa 
de desenvolvimento desportivo, um relatório final de execução das atividades 
desenvolvidas, onde conste a comparação entre os custos estimados e efetivamente 
realizados e respetivos documentos comprovativos das despesas efetuadas, a análise 
dos objetivos e das finalidades específicas traçados e alcançados e os documentos 
contabilísticos previstos na legislação aplicável, nomeadamente no regime de 
normalização contabilística para as entidades do setor não lucrativo, abreviadamente 
designadas por ESNL; 
 

e) Cumprir as suas obrigações fiscais e para com a Segurança Social; 
 

f) Sempre que lhe for solicitado, prestar consentimento expresso para a consulta da 
respetiva situação tributária e contributiva pelos serviços do Primeiro Outorgante, nos 
termos previstos no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 114/2007, de 19 de abril, na 
redação atual, sob pena de cessação do contrato nos termos do artigo 26.º n.º 1 alínea 
d) do Decreto-Lei n.º 273/2009, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março; 
 

g) Incluir nos seus relatórios anuais de atividade uma referência expressa à execução 
dos contratos-programa celebrados; 
 

h) Fazer certificar as suas contas por revisor oficial de contas ou por sociedade revisora 
de contas, sempre que os apoios concedidos no ano económico sejam estimados pelo 
Primeiro Outorgante em valor superior a € 50.000,00; 
 

i) Colocar à disposição do Município de Benavente, de forma gratuita, as suas 
instalações desportivas para a realização de atividades e eventos de interesse 
municipal. 
 

Cláusula 3.ª 
Início e termo de execução 

O presente contrato-programa tem início na data da sua publicitação na página 
eletrónica do Município de Benavente e termo em 31 de dezembro de 2021. 

 
Cláusula 4.ª 

Comparticipação financeira 
1 – Para execução do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, a 
comparticipação financeira do Primeiro Outorgante é de 27.624 € (vinte e sete mil, 
seiscentos e vinte e quatro euros), o que corresponde a cinco duodécimos do valor 
atribuído no ano anterior. 
 

Cláusula 5.ª 
Dotação orçamental 

1 – A despesa a efetuar pelo Primeiro Outorgante, no montante de 27.624 € (vinte e 
sete mil, seiscentos e vinte e quatro euros), tem cabimento na dotação inscrita na 
classificação orgânica: 02, na classificação funcional: 252 e na classificação económica: 
040701, GOP 03 001 2014/5005 do Orçamento de 2021. 
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2 – Ao presente contrato-programa corresponde, nos termos do disposto no n.º 3 do 
artigo 5.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de 
março, o compromisso válido e sequencial n.º 36932/2021. 
 

3 – Prevalece sobre o presente contrato-programa o disposto na Lei n.º 8/2012, de 21 
de fevereiro, nos termos do seu artigo 13.º, obrigando-se as partes ao seu escrupuloso 
cumprimento. 
 

Cláusula 6.ª 
Sistema de acompanhamento e controlo da execução do programa 

O Primeiro Outorgante fiscalizará a execução do presente contrato-programa podendo 
realizar para o efeito, por si ou por terceiros, inspeções, inquéritos e sindicâncias ou 
determinar a realização de uma auditoria por uma entidade externa, com observância 
do disposto no artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro. 
 

Cláusula 7.ª 
Revisão do contrato-programa 

1 – O presente contrato-programa poderá ser modificado ou revisto por livre acordo 
entre as partes, nos termos do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro. 
 

2 – Sem prejuízo do disposto no número anterior, o contrato-programa poderá sempre 
ser modificado ou revisto pelo Primeiro Outorgante quando, em virtude da alteração 
superveniente ou imprevista das circunstâncias, a sua execução se torne 
excessivamente onerosa para o Segundo Outorgante ou manifestamente inadequada à 
realização do interesse público. 
 

Cláusula 8.ª 
Mora e incumprimento do contrato-programa 

1 – O atraso na realização do programa de desenvolvimento desportivo confere ao 
Primeiro Outorgante o direito de fixar novo prazo ou novo calendário para a sua 
execução, nos termos do artigo 28.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, 
na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. 
 

2 – Verificado novo atraso, o Primeiro Outorgante tem o direito de resolver o contrato-
programa, havendo lugar à restituição das quantias que já tiverem sido pagas a título de 
comparticipação se o objeto do contrato ficar comprometido. 
 

3 – Quando se verifique mora no pagamento da comparticipação financeira, por parte 
do Primeiro Outorgante, o Segundo Outorgante tem o direito de ser compensado pelos 
prejuízos daí resultantes. 
 

Cláusula 9.ª 
Direito à restituição 

1 – O incumprimento culposo do contrato-programa de desenvolvimento desportivo por 
parte do Segundo Outorgante confere ao Primeiro Outorgante o direito de reaver todas 
as quantias pagas, quando se verifique a impossibilidade de realização dos fins 
essenciais do programa, nos termos do artigo 29.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 
01 de outubro, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. 
2 – Nos demais casos não referidos no número anterior, o incumprimento confere ao 
Primeiro Outorgante apenas o direito de reduzir proporcionalmente a sua 
comparticipação, segundo o n.º 2 do mesmo artigo 29.º. 
 

3 – Sem prejuízo da responsabilidade financeira do Segundo Outorgante, os membros 
dos respetivos órgãos de gestão só respondem pessoalmente pelo reembolso das 
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quantias aplicadas a fins diversos dos fixados no contrato-programa quando se prove 
ter havido da sua parte atuação dolosa ou fraudulenta. 
 

Cláusula 10.ª 
Dever de sustação 

1 – Se o Segundo Outorgante deixar, culposamente, de cumprir o presente contrato-
programa de desenvolvimento desportivo não pode beneficiar de novas 
comparticipações financeiras, enquanto não repuser as quantias que, nos termos da 
Cláusula 9.ª, devam ser restituídas. 
 

2 – A reposição daquelas quantias pode ser efetuada mediante retenção, pelo Primeiro 
Outorgante, de verbas afetas a este ou outros contratos-programa de desenvolvimento 
desportivo, celebrados com o Primeiro Outorgante, desde que não se coloquem em 
causa os fins essenciais dos mesmos.   
 

Cláusula 11.ª 
Obrigações fiscais e para com a Segurança Social 

1 – Se o Segundo Outorgante se encontrar em situação de incumprimento das suas 
obrigações fiscais, para com a Segurança Social ou decorrentes de contratos-programa 
anteriores ou em vigor, não poderá beneficiar de novos apoios financeiros por parte do 
Primeiro Outorgante, sendo suspensos os apoios decorrentes de quaisquer contratos-
programa em curso e enquanto a situação de incumprimento se mantiver. 
 

2 – Para efeitos do disposto no n.º 1 da presente Cláusula, deve o Segundo Outorgante, 
sempre que lhe for solicitado pelos serviços do Primeiro Outorgante, dar expresso 
cumprimento ao preconizado na alínea f) da Cláusula 2.ª. 
 

Cláusula 12.ª 
Litígios 

Os litígios emergentes da execução do presente contrato-programa serão submetidos 
à arbitragem, nos termos do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro. 
 

Cláusula 13.ª 
Casos omissos 

Em tudo o que não estiver expressamente regulado no presente contrato-programa 
aplicam-se as disposições da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, do Decreto-Lei n.º 
273/2009, de 01 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, e o 
Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no Município de 
Benavente. 
 

Cláusula 14.ª 
Entrada em vigor 

O presente contrato-programa entra em vigor na data da sua publicitação, juntamente 
com os respetivos anexos, na página eletrónica do Município de Benavente, nos termos 
dos artigos 14.º n.º 1 e 27.º n.º 1, ambos do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. 
 
Benavente, __ de julho de 2021 
 
O Primeiro Outorgante, Carlos António Pinto Coutinho, presidente da Câmara Municipal 
de Benavente 
O Segundo Outorgante, Pedro Falua Ferreira, presidente da Direção do Grupo 
Desportivo de Samora Correia
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DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade aprovar a proposta de contrato-programa 
de desenvolvimento desportivo entre o Município de Benavente e o Grupo Desportivo 
de Samora Correia, nos termos dos artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro, e do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis n.ºs 
74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, 
de 26 de março, e autorizar o senhor presidente da Câmara Municipal a outorgar no 
mesmo. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
 
Ponto 20 – PROPOSTA DE CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO 
DESPORTIVO ENTRE O MUNICÍPIO DE BENAVENTE E A ASSOCIAÇÃO 
RECREATIVA DO PORTO ALTO – AREPA, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 46.º E 47.º 
DA LEI N.º 5/2007, DE 16 DE JANEIRO, E DO DECRETO-LEI N.º 273/2009, DE 01 DE 
OUTUBRO1 
 
Informação n.º 21271, de 06/07/2021 
 
Considerando: 
 

a) Que nos termos do art. 23.º, n.º 2, alínea f), do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, os municípios dispõem de atribuições nos domínios dos tempos livres e 
desporto; 
 

b) Que de acordo com o art. 33.º, n.º 1, alíneas o) e u), do mesmo diploma, compete à 
Câmara Municipal deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos 
legalmente existentes, nomeadamente com vista a apoiar atividades de natureza 
desportiva; 
 

c) O disposto na Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, que aprova a Lei de Bases da Atividade 
Física e do Desporto, e o Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas 
Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei 
n.º 41/2019, de 26 de março, que define o regime jurídico dos contratos-programa de 
desenvolvimento desportivo; 
 

d) O disposto no Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no 
Município de Benavente; 
 

e) Que, nos termos do Regulamento Municipal acima mencionado, a Associação 
Recreativa do Porto Alto – AREPA apresentou candidatura para apoio da Autarquia à 
prossecução e dinamização de atividades desportivas por si promovidas e organizadas, 
ou em que tome parte, de ordem federada e não federada, de forma regular e não 
profissional, incluindo os escalões de formação,  
 
Proponho que a Câmara Municipal delibere aprovar a minuta de contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo, a celebrar entre o Município de Benavente e a Associação 
Recreativa do Porto Alto – AREPA, para a prossecução e dinamização de atividades 
desportivas por si promovidas e organizadas, ou em que tome parte, de ordem federada 
e não federada, de forma regular e não profissional, incluindo os escalões de formação, 
nos termos dos artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, do Decreto-Lei n.º 

                                                 
1 Alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 
41/2019, de 26 de março 
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273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 
101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, e do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo. 
 

Traquinas / Petizes 1 747 

Benjamins  1 747 

Infantis 1 747 

Iniciados 1 747 

Juvenis 1 747 

Juniores 1 747 

Despesas Correntes 12 834 

Manutenção de relvado 11 3 041 

Manutenção de relvado 7 1 880 

Pequenas obras 4 407 

Subtotal Futebol 32 644 

Infantis 1 227 

Iniciados 1 227 

Juvenis 1 227 

Despesas Correntes 5 510 

Competição Nacional 3 600 

Subtotal Andebol 12 791 

Escola de Natação 500 

Subtotal Natação 500 

Futsal 500 

Subtotal Futsal 500 

BTT / Cicloturismo 1 200 

Subtotal Ciclismo/Cicloturismo 1 200 

Total da proposta 47 635 

Valor 1.º contrato programa (reunião de Câmara 08.02.2021) 20 264,58 

Valor a contratualizar 27 370,42 

 
A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental: 
  
- Classificação económica: 040701; 
- GOP: 03 001 2014/5005; 
- Número sequencial de cabimento: 29742. 
 
Benavente, 6 de julho de 2021 
 
O vereador municipal, Hélio Faria Justino 
 
CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO, AO ABRIGO DA 
LEI N.º 5/2007, DE 16 DE JANEIRO, E DO DECRETO-LEI N.º 273/2009, DE 1 DE 
OUTUBRO2 
 
Entre 
 
O Município de Benavente, pessoa coletiva de direito público, com sede na Praça do 
Município, freguesia e município de Benavente, NIPC 506676056, representado por 

                                                 
2 Alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 
41/2019, de 26 de março 
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Carlos António Pinto Coutinho, presidente da Câmara Municipal de Benavente, nos 
termos do artigo 35.º n.º 1 alínea a) do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
adiante designado PRIMEIRO OUTORGANTE; 
 
e 
 
A Associação Recreativa do Porto Alto – AREPA, pessoa coletiva de direito privado, 
com sede na Rua José Saramago, n.º 4, freguesia de Samora Correia e município de 
Benavente, NIPC 503109568, representado por Hugo Carrilho Conceição, presidente 
da Direção da Associação Recreativa do Porto Alto, adiante designado SEGUNDO 
OUTORGANTE; 
 
É celebrado o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, ao abrigo 
dos artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, e do Decreto-Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, o qual se rege 
pelas seguintes Cláusulas: 
 

Cláusula 1.ª 
Objeto 

1 – Constitui objeto do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo a 
atribuição, pelo Primeiro Outorgante, da comparticipação financeira descrita na Cláusula 
Quarta, para apoio à prossecução e dinamização de atividades desportivas, nas 
modalidades de Futebol, Andebol, Natação, Futsal e Ciclismo/Cicloturismo, 
promovidas e organizadas pelo Segundo Outorgante, ou em que este tome parte, de 
ordem federada e não federada, de forma regular e não profissional, incluindo os 
escalões de formação, de acordo com o programa de desenvolvimento desportivo anexo 
ao presente contrato, do mesmo fazendo parte integrante para todos os devidos e legais 
efeitos. 
 

2 – As atividades regulares desenvolvidas pelo Segundo Outorgante, nas modalidades 
de Futebol e Andebol, traduzem-se na participação em competições regionais e 
nacionais de andebol feminino e participação em competições regionais de futebol. 
 

Cláusula 2.ª 
Obrigações do Segundo Outorgante 

O segundo Outorgante obriga-se a: 
 
a) Prestar e apresentar ao Primeiro Outorgante todas as informações e documentos por 
este solicitado acerca da execução deste contrato-programa; 
 

b) Organizar a sua contabilidade por centros de custos, com reconhecimento claro dos 
custos incorridos por contrato-programa e a identificação de receitas; 
 

c) Manter, nos termos do artigo 6.º n.º 3 do Decreto-Lei n.º 273/2009, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, um registo detalhado e atualizado dos 
proveitos referentes aos apoios concedidos e aos respetivos custos associados, com 
menção expressa da sua proveniência e da sua insusceptibilidade de penhora, 
apreensão judicial ou oneração, conforme modelo aprovado pela Câmara Municipal de 
Benavente; 
 

d) Apresentar no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da conclusão do programa 
de desenvolvimento desportivo, um relatório final de execução das atividades 
desenvolvidas, onde conste a comparação entre os custos estimados e efetivamente 
realizados e respetivos documentos comprovativos das despesas efetuadas, a análise 
dos objetivos e das finalidades específicas traçados e alcançados e os documentos 
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contabilísticos previstos na legislação aplicável, nomeadamente no regime de 
normalização contabilística para as entidades do setor não lucrativo, abreviadamente 
designadas por ESNL; 
 

e) Cumprir as suas obrigações fiscais e para com a Segurança Social; 
 

f) Sempre que lhe for solicitado, prestar consentimento expresso para a consulta da 
respetiva situação tributária e contributiva pelos serviços do Primeiro Outorgante, nos 
termos previstos no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 114/2007, de 19 de abril, na 
redação atual, sob pena de cessação do contrato nos termos do artigo 26.º n.º 1 alínea 
d) do Decreto-Lei n.º 273/2009, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março; 
 

g) Incluir nos seus relatórios anuais de atividade uma referência expressa à execução 
dos contratos-programa celebrados; 
 

h) Fazer certificar as suas contas por revisor oficial de contas ou por sociedade revisora 
de contas, sempre que os apoios concedidos no ano económico sejam estimados pelo 
Primeiro Outorgante em valor superior a € 50.000,00; 
 

i) Colocar à disposição do Município de Benavente, de forma gratuita, as suas 
instalações desportivas para a realização de atividades e eventos de interesse 
municipal. 
 

Cláusula 3.ª 
Início e termo de execução 

O presente contrato-programa tem início na data da sua publicitação na página 
eletrónica do Município de Benavente e termo em 31 de dezembro de 2021. 

 
Cláusula 4.ª 

Comparticipação financeira 
1 – Para execução do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, a 
comparticipação financeira do Primeiro Outorgante é de 27.370,42 € (vinte e sete mil, 
trezentos e setenta euros e quarenta e dois cêntimos), o que corresponde a cinco 
duodécimos do valor atribuído no ano anterior. 
 

Cláusula 5.ª 
Dotação orçamental 

1 – A despesa a efetuar pelo Primeiro Outorgante, no montante de 27.370,42 € (vinte e 
sete mil, trezentos e setenta euros e quarenta e dois cêntimos), tem cabimento na 
dotação inscrita na classificação orgânica: 02, na classificação funcional: 252 e na 
classificação económica: 040701, GOP 03 001 2014/5005 do Orçamento de 2021. 
 

2 – Ao presente contrato-programa corresponde, nos termos do disposto no n.º 3 do 
artigo 5.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de 
março, o compromisso válido e sequencial n.º 36938/2021. 
 

3 – Prevalece sobre o presente contrato-programa o disposto na Lei n.º 8/2012, de 21 
de fevereiro, nos termos do seu artigo 13.º, obrigando-se as partes ao seu escrupuloso 
cumprimento. 
 

Cláusula 6.ª 
Sistema de acompanhamento e controlo da execução do programa 

O Primeiro Outorgante fiscalizará a execução do presente contrato-programa podendo 
realizar para o efeito, por si ou por terceiros, inspeções, inquéritos e sindicâncias ou 
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determinar a realização de uma auditoria por uma entidade externa, com observância 
do disposto no artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro. 
 

Cláusula 7.ª 
Revisão do contrato-programa 

1 – O presente contrato-programa poderá ser modificado ou revisto por livre acordo 
entre as partes, nos termos do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro. 
 

2 – Sem prejuízo do disposto no número anterior, o contrato-programa poderá sempre 
ser modificado ou revisto pelo Primeiro Outorgante quando, em virtude da alteração 
superveniente ou imprevista das circunstâncias, a sua execução se torne 
excessivamente onerosa para o Segundo Outorgante ou manifestamente inadequada à 
realização do interesse público. 
 

Cláusula 8.ª 
Mora e incumprimento do contrato-programa 

1 – O atraso na realização do programa de desenvolvimento desportivo confere ao 
Primeiro Outorgante o direito de fixar novo prazo ou novo calendário para a sua 
execução, nos termos do artigo 28.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, 
na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. 
 

2 – Verificado novo atraso, o Primeiro Outorgante tem o direito de resolver o contrato-
programa, havendo lugar à restituição das quantias que já tiverem sido pagas a título de 
comparticipação se o objeto do contrato ficar comprometido. 
 

3 – Quando se verifique mora no pagamento da comparticipação financeira, por parte 
do Primeiro Outorgante, o Segundo Outorgante tem o direito de ser compensado pelos 
prejuízos daí resultantes. 
 

Cláusula 9.ª 
Direito à restituição 

1 – O incumprimento culposo do contrato-programa de desenvolvimento desportivo por 
parte do Segundo Outorgante confere ao Primeiro Outorgante o direito de reaver todas 
as quantias pagas, quando se verifique a impossibilidade de realização dos fins 
essenciais do programa, nos termos do artigo 29.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 
01 de outubro, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. 
 

2 – Nos demais casos não referidos no número anterior, o incumprimento confere ao 
Primeiro Outorgante apenas o direito de reduzir proporcionalmente a sua 
comparticipação, segundo o n.º 2 do mesmo artigo 29.º. 
 

3 – Sem prejuízo da responsabilidade financeira do Segundo Outorgante, os membros 
dos respetivos órgãos de gestão só respondem pessoalmente pelo reembolso das 
quantias aplicadas a fins diversos dos fixados no contrato-programa quando se prove 
ter havido da sua parte atuação dolosa ou fraudulenta. 
 

Cláusula 10.ª 
Dever de sustação 

1 – Se o Segundo Outorgante deixar, culposamente, de cumprir o presente contrato-
programa de desenvolvimento desportivo não pode beneficiar de novas 
comparticipações financeiras, enquanto não repuser as quantias que, nos termos da 
Cláusula 9.ª, devam ser restituídas. 
 

2 – A reposição daquelas quantias pode ser efetuada mediante retenção, pelo Primeiro 
Outorgante, de verbas afetas a este ou outros contratos-programa de desenvolvimento 
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desportivo, celebrados com o Primeiro Outorgante, desde que não se coloquem em 
causa os fins essenciais dos mesmos.   
 

Cláusula 11.ª 
Obrigações fiscais e para com a Segurança Social 

1 – Se o Segundo Outorgante se encontrar em situação de incumprimento das suas 
obrigações fiscais, para com a Segurança Social ou decorrentes de contratos-programa 
anteriores ou em vigor, não poderá beneficiar de novos apoios financeiros por parte do 
Primeiro Outorgante, sendo suspensos os apoios decorrentes de quaisquer contratos-
programa em curso e enquanto a situação de incumprimento se mantiver. 
 

2 – Para efeitos do disposto no n.º 1 da presente Cláusula, deve o Segundo Outorgante, 
sempre que lhe for solicitado pelos serviços do Primeiro Outorgante, dar expresso 
cumprimento ao preconizado na alínea f) da Cláusula 2.ª. 
 

Cláusula 12.ª 
Litígios 

Os litígios emergentes da execução do presente contrato-programa serão submetidos 
à arbitragem, nos termos do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro. 
 

Cláusula 13.ª 
Casos omissos 

Em tudo o que não estiver expressamente regulado no presente contrato-programa 
aplicam-se as disposições da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, do Decreto-Lei n.º 
273/2009, de 01 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, e o 
Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no Município de 
Benavente. 
 

Cláusula 14.ª 
Entrada em vigor 

O presente contrato-programa entra em vigor na data da sua publicitação, juntamente 
com os respetivos anexos, na página eletrónica do Município de Benavente, nos termos 
dos artigos 14.º n.º 1 e 27.º n.º 1, ambos do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. 
 
Benavente, __ de julho de 2021 
 
O Primeiro Outorgante, Carlos António Pinto Coutinho, presidente da Câmara Municipal 
de Benavente 
O Segundo Outorgante, Hugo Carrilho Conceição, presidente da direção da AREPA 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade aprovar a proposta de contrato-programa 
de desenvolvimento desportivo entre o Município de Benavente e a AREPA – 
Associação Recreativa do Porto Alto, nos termos dos artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 
5/2007, de 16 de janeiro, e do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, alterado 
pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-
Lei n.º 41/2019, de 26 de março, e autorizar o senhor presidente da Câmara Municipal 
a outorgar no mesmo. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata.
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Ponto 21 – PROPOSTA DE CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO 
DESPORTIVO ENTRE O MUNICÍPIO DE BENAVENTE E A ASSOCIAÇÃO 
DESPORTIVA E CULTURAL DE BENAVENTE – ADCB, NOS TERMOS DOS 
ARTIGOS 46.º E 47.º DA LEI N.º 5/2007, DE 16 DE JANEIRO, E DO DECRETO-LEI 
N.º 273/2009, DE 01 DE OUTUBRO1 
 
Informação n.º 21267, de 06/07/2021 
 
Considerando: 
 

a) Que nos termos do art. 23.º, n.º 2, alínea f), do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, os municípios dispõem de atribuições nos domínios dos tempos livres e 
desporto; 
 

b) Que de acordo com o art. 33.º, n.º 1, alíneas o) e u), do mesmo diploma, compete à 
Câmara Municipal deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos 
legalmente existentes, nomeadamente com vista a apoiar atividades de natureza 
desportiva; 
 

c) O disposto na Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, que aprova a Lei de Bases da Atividade 
Física e do Desporto, e o Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas 
Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei 
n.º 41/2019, de 26 de março, que define o regime jurídico dos contratos-programa de 
desenvolvimento desportivo; 
 

d) O disposto no Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no 
Município de Benavente; 
 

e) Que, nos termos do Regulamento Municipal acima mencionado, a Associação 
Desportiva e Cultural de Benavente – ADCB apresentou candidatura para apoio da 
Autarquia à prossecução e dinamização de atividades desportivas por si promovidas e 
organizadas, ou em que tome parte, de ordem federada e não federada, de forma 
regular e não profissional, incluindo os escalões de formação,  
 
Proponho que a Câmara Municipal delibere aprovar a minuta de contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo, a celebrar entre o Município de Benavente e a Associação 
Desportiva e Cultural de Benavente – ADCB, para a prossecução e dinamização de 
atividades desportivas por si promovidas e organizadas, ou em que tome parte, de 
ordem federada e não federada, de forma regular e não profissional, incluindo os 
escalões de formação, nos termos dos artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro, do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, 
de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 
de março, e do Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo. 
 

Bambis 1 227 

Minis 1 227 

Infantis 1 227 

Iniciados 1 227 

Juvenis 1 227 

Juniores 1 227 

Seniores 1 227 

                                                 
1 Alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 
41/2019, de 26 de março 
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Competição Nacional 11 900 

Despesas Correntes 9 681 

Total da proposta  30 170 

Valor 1.º contrato programa (reunião de Câmara 08.02.2021) 13 042,92 

Valor a contratualizar 17 127,08 

 
A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental:  
 
- Classificação económica: 040701; 
- GOP: 03 001 2014/5005; 
- Número sequencial de cabimento: 29742. 
 
Benavente, 6 de julho de 2021 
 
O vereador municipal, Hélio Faria Justino 
 
CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO, AO ABRIGO DA 
LEI N.º 5/2007, DE 16 DE JANEIRO, E DO DECRETO-LEI N.º 273/2009, DE 1 DE 
OUTUBRO2 
 
Entre 
 
O Município de Benavente, pessoa coletiva de direito público, com sede na Praça do 
Município, freguesia e município de Benavente, NIPC 506676056, representado por 
Carlos António Pinto Coutinho, presidente da Câmara Municipal de Benavente, nos 
termos do artigo 35.º n.º 1 alínea a) do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
adiante designado PRIMEIRO OUTORGANTE; 
 
e 
 
A Associação Desportiva e Cultural de Benavente – ADCB, pessoa coletiva de direito 
privado, com sede no pavilhão da Escola Secundária de Benavente, apartado 42, 
freguesia e município de Benavente, NIPC 501663070, representado por Carlos Miguel 
Nascimento Horta e Joana Sá Nogueira de Almeida Farinha, respetivamente, presidente 
e tesoureira da Direção da ADCB, adiante designado SEGUNDO OUTORGANTE;  
 
É celebrado o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, ao abrigo 
dos artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, e do Decreto-Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, o qual se rege 
pelas seguintes Cláusulas: 
 

Cláusula 1.ª 
Objeto 

1 – Constitui objeto do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo a 
atribuição, pelo Primeiro Outorgante, da comparticipação financeira descrita na Cláusula 
Quarta, para apoio à prossecução e dinamização de atividades desportivas, na 
modalidade de Andebol, promovidas e organizadas pelo Segundo Outorgante, ou em 
que este tome parte, de ordem federada e não federada, de forma regular e não 
profissional, incluindo os escalões de formação, de acordo com o programa de 

                                                 
2 Alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 
41/2019, de 26 de março. 
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desenvolvimento desportivo anexo ao presente contrato, do mesmo fazendo parte 
integrante para todos os devidos e legais efeitos. 
 

2 – As atividades regulares desenvolvidas pelo Segundo Outorgante, na modalidade 
desportiva de Andebol, traduzem-se na participação em torneios e campeonatos 
regionais e nacionais dos escalões de Bambis, Minis, Infantis, Iniciados, Juvenis, 
Juniores, Seniores e Veteranos. 
 

Cláusula 2.ª 
Obrigações do Segundo Outorgante 

O segundo Outorgante obriga-se a: 
 
a) Prestar e apresentar ao Primeiro Outorgante todas as informações e documentos por 
este solicitado acerca da execução deste contrato-programa; 
 

b) Organizar a sua contabilidade por centros de custos, com reconhecimento claro dos 
custos incorridos por contrato-programa e a identificação de receitas; 
 

c) Manter, nos termos do artigo 6.º n.º 3 do Decreto-Lei n.º 273/2009, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, um registo detalhado e atualizado dos 
proveitos referentes aos apoios concedidos e aos respetivos custos associados, com 
menção expressa da sua proveniência e da sua insusceptibilidade de penhora, 
apreensão judicial ou oneração, conforme modelo aprovado pela Câmara Municipal de 
Benavente; 
 

d) Apresentar no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da conclusão do programa 
de desenvolvimento desportivo, um relatório final de execução das atividades 
desenvolvidas, onde conste a comparação entre os custos estimados e efetivamente 
realizados e respetivos documentos comprovativos das despesas efetuadas, a análise 
dos objetivos e das finalidades específicas traçados e alcançados e os documentos 
contabilísticos previstos na legislação aplicável, nomeadamente no regime de 
normalização contabilística para as entidades do setor não lucrativo, abreviadamente 
designadas por ESNL; 
 

e) Cumprir as suas obrigações fiscais e para com a Segurança Social; 
 

f) Sempre que lhe for solicitado, prestar consentimento expresso para a consulta da 
respetiva situação tributária e contributiva pelos serviços do Primeiro Outorgante, nos 
termos previstos no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 114/2007, de 19 de abril, na 
redação atual, sob pena de cessação do contrato nos termos do artigo 26.º n.º 1 alínea 
d) do Decreto-Lei n.º 273/2009, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março; 
 

g) Incluir nos seus relatórios anuais de atividade uma referência expressa à execução 
dos contratos-programa celebrados; 
 

h) Fazer certificar as suas contas por revisor oficial de contas ou por sociedade revisora 
de contas, sempre que os apoios concedidos no ano económico sejam estimados pelo 
Primeiro Outorgante em valor superior a € 50.000,00; 
 

i) Colocar à disposição do Município de Benavente, de forma gratuita, as suas 
instalações desportivas para a realização de atividades e eventos de interesse 
municipal. 
 

Cláusula 3.ª 
Início e termo de execução 
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O presente contrato-programa tem início na data da sua publicitação na página 
eletrónica do Município de Benavente e termo em 31 de dezembro de 2021. 
 

Cláusula 4.ª 
Comparticipação financeira 

1 – Para execução do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, a 
comparticipação financeira do Primeiro Outorgante é de 17.127,08 € (dezassete mil, 
cento e vinte e sete euros e oito cêntimos), o que corresponde a cinco duodécimos do 
valor atribuído no ano anterior. 
 

Cláusula 5.ª 
Dotação orçamental 

1 – A despesa a efetuar pelo Primeiro Outorgante, no montante de 17.127,08 € 
(dezassete mil, cento e vinte e sete euros e oito cêntimos), tem cabimento na dotação 
inscrita na classificação orgânica: 02, na classificação funcional: 252 e na classificação 
económica: 040701, GOP 03 001 2014/5005 do Orçamento de 2021. 
 

2 – Ao presente contrato-programa corresponde, nos termos do disposto no n.º 3 do 
artigo 5.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de 
março, o compromisso válido e sequencial n.º 36939/2021. 
 

3 – Prevalece sobre o presente contrato-programa o disposto na Lei n.º 8/2012, de 21 
de fevereiro, nos termos do seu artigo 13.º, obrigando-se as partes ao seu escrupuloso 
cumprimento. 
 

Cláusula 6.ª 
Sistema de acompanhamento e controlo da execução do programa 

O Primeiro Outorgante fiscalizará a execução do presente contrato-programa podendo 
realizar para o efeito, por si ou por terceiros, inspeções, inquéritos e sindicâncias ou 
determinar a realização de uma auditoria por uma entidade externa, com observância 
do disposto no artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro. 
 

Cláusula 7.ª 
Revisão do contrato-programa 

1 – O presente contrato-programa poderá ser modificado ou revisto por livre acordo 
entre as partes, nos termos do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro. 
 

2 – Sem prejuízo do disposto no número anterior, o contrato-programa poderá sempre 
ser modificado ou revisto pelo Primeiro Outorgante quando, em virtude da alteração 
superveniente ou imprevista das circunstâncias, a sua execução se torne 
excessivamente onerosa para o Segundo Outorgante ou manifestamente inadequada à 
realização do interesse público. 
 

Cláusula 8.ª 
Mora e incumprimento do contrato-programa 

1 – O atraso na realização do programa de desenvolvimento desportivo confere ao 
Primeiro Outorgante o direito de fixar novo prazo ou novo calendário para a sua 
execução, nos termos do artigo 28.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, 
na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. 
 

2 – Verificado novo atraso, o Primeiro Outorgante tem o direito de resolver o contrato-
programa, havendo lugar à restituição das quantias que já tiverem sido pagas a título de 
comparticipação se o objeto do contrato ficar comprometido. 
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3 – Quando se verifique mora no pagamento da comparticipação financeira, por parte 
do Primeiro Outorgante, o Segundo Outorgante tem o direito de ser compensado pelos 
prejuízos daí resultantes. 
 

Cláusula 9.ª 
Direito à restituição 

1 – O incumprimento culposo do contrato-programa de desenvolvimento desportivo por 
parte do Segundo Outorgante confere ao Primeiro Outorgante o direito de reaver todas 
as quantias pagas, quando se verifique a impossibilidade de realização dos fins 
essenciais do programa, nos termos do artigo 29.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 
01 de outubro, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. 
 

2 – Nos demais casos não referidos no número anterior, o incumprimento confere ao 
Primeiro Outorgante apenas o direito de reduzir proporcionalmente a sua 
comparticipação, segundo o n.º 2 do mesmo artigo 29.º. 
 

3 – Sem prejuízo da responsabilidade financeira do Segundo Outorgante, os membros 
dos respetivos órgãos de gestão só respondem pessoalmente pelo reembolso das 
quantias aplicadas a fins diversos dos fixados no contrato-programa quando se prove 
ter havido da sua parte atuação dolosa ou fraudulenta. 
 

Cláusula 10.ª 
Dever de sustação 

1 – Se o Segundo Outorgante deixar, culposamente, de cumprir o presente contrato-
programa de desenvolvimento desportivo não pode beneficiar de novas 
comparticipações financeiras, enquanto não repuser as quantias que, nos termos da 
Cláusula 9.ª, devam ser restituídas. 
 

2 – A reposição daquelas quantias pode ser efetuada mediante retenção, pelo Primeiro 
Outorgante, de verbas afetas a este ou outros contratos-programa de desenvolvimento 
desportivo, celebrados com o Primeiro Outorgante, desde que não se coloquem em 
causa os fins essenciais dos mesmos.   
 

Cláusula 11.ª 
Obrigações fiscais e para com a Segurança Social 

1 – Se o Segundo Outorgante se encontrar em situação de incumprimento das suas 
obrigações fiscais, para com a Segurança Social ou decorrentes de contratos-programa 
anteriores ou em vigor, não poderá beneficiar de novos apoios financeiros por parte do 
Primeiro Outorgante, sendo suspensos os apoios decorrentes de quaisquer contratos-
programa em curso e enquanto a situação de incumprimento se mantiver. 
 

2 – Para efeitos do disposto no n.º 1 da presente Cláusula, deve o Segundo Outorgante, 
sempre que lhe for solicitado pelos serviços do Primeiro Outorgante, dar expresso 
cumprimento ao preconizado na alínea f) da Cláusula 2.ª. 
 

Cláusula 12.ª 
Litígios 

Os litígios emergentes da execução do presente contrato-programa serão submetidos 
à arbitragem, nos termos do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro. 
 

Cláusula 13.ª 
Casos omissos 

Em tudo o que não estiver expressamente regulado no presente contrato-programa 
aplicam-se as disposições da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, do Decreto-Lei n.º 
273/2009, de 01 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, e o 
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Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no Município de 
Benavente. 
 

Cláusula 14.ª 
Entrada em vigor 

O presente contrato-programa entra em vigor na data da sua publicitação, juntamente 
com os respetivos anexos, na página eletrónica do Município de Benavente, nos termos 
dos artigos 14.º n.º 1 e 27.º n.º 1, ambos do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. 
 
Benavente, __ de julho de 2021 
 
O Primeiro Outorgante, Carlos António Pinto Coutinho, presidente da Câmara Municipal 
de Benavente 
O Segundo Outorgante, Carlos Miguel Nascimento Horta, presidente da Direção da 
ADCB, e Joana Sá Nogueira de Almeida Farinha, tesoureira da ADCB 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade aprovar a proposta de contrato-programa 
de desenvolvimento desportivo entre o Município de Benavente e a ADCB – Associação 
Desportiva e Cultural de Benavente, nos termos dos artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, 
de 16 de janeiro, e do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis 
n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 
41/2019, de 26 de março, e autorizar o senhor presidente da Câmara Municipal a 
outorgar no mesmo. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
 
Ponto 22 – PROPOSTA DE CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO 
DESPORTIVO ENTRE O MUNICÍPIO DE BENAVENTE E O NÚCLEO DE ANDEBOL 
DE SAMORA CORREIA – NASC, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 46.º E 47.º DA LEI 
N.º 5/2007, DE 16 DE JANEIRO, E DO DECRETO-LEI N.º 273/2009, DE 01 DE 
OUTUBRO1 
 
Informação n.º 21295, de 06/07/2021 
 
Considerando: 
 

a) Que nos termos do art. 23.º, n.º 2, alínea f), do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, os municípios dispõem de atribuições nos domínios dos tempos livres e 
desporto; 
 

b) Que de acordo com o art. 33.º, n.º 1, alíneas o) e u), do mesmo diploma, compete à 
Câmara Municipal deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos 
legalmente existentes, nomeadamente com vista a apoiar atividades de natureza 
desportiva; 
 

c) O disposto na Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, que aprova a Lei de Bases da Atividade 
Física e do Desporto, e o Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas 
Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei 

                                                 
1 Alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 
41/2019, de 26 de março 
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n.º 41/2019, de 26 de março, que define o regime jurídico dos contratos-programa de 
desenvolvimento desportivo; 
 

d) O disposto no Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no 
Município de Benavente; 
 
e) Que, nos termos do Regulamento Municipal acima mencionado, o Núcleo de 
Andebol de Samora Correia – NASC apresentou candidatura para apoio da Autarquia 
à prossecução e dinamização de atividades desportivas por si promovidas e 
organizadas, ou em que tome parte, de ordem federada e não federada, de forma 
regular e não profissional, incluindo os escalões de formação,  
 
Proponho que a Câmara Municipal delibere aprovar a minuta de contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo, a celebrar entre o Município de Benavente e o Núcleo de 
Andebol de Samora Correia – NASC, para a prossecução e dinamização de atividades 
desportivas por si promovidas e organizadas, ou em que tome parte, de ordem federada 
e não federada, de forma regular e não profissional, incluindo os escalões de formação, 
nos termos dos artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, do Decreto-Lei n.º 
273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 
101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, e do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo. 
 

Bambis 1 227 

Minis 1 227 

Infantis 1 227 

Iniciados 1 227 

Juvenis 1 227 

Juniores 1 227 

Competição Nacional 9 300 

Despesas Correntes 7 908 

Total da proposta 24 570 

Valor 1.º contrato programa (reunião de Câmara 25/01/2021) 10 237,50 

Valor a contratualizar 14 332,50 

 
A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental:  
 
- Classificação económica: 040701; 
- GOP: 03 001 2014/5005; 
- Número sequencial de cabimento: 29742. 
 
Benavente, 6 de julho de 2021 
 
O vereador municipal, Hélio Faria Justino 
 
CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO, AO ABRIGO DA 
LEI N.º 5/2007, DE 16 DE JANEIRO, E DO DECRETO-LEI N.º 273/2009, DE 1 DE 
OUTUBRO2 
 

                                                 
2 Alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 
41/2019, de 26 de março. 
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Entre 
 
O Município de Benavente, pessoa coletiva de direito público, com sede na Praça do 
Município, freguesia e município de Benavente, NIPC 506676056, representado por 
Carlos António Pinto Coutinho, presidente da Câmara Municipal de Benavente, nos 
termos do artigo 35.º n.º 1 alínea a) do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
adiante designado PRIMEIRO OUTORGANTE; 
 
e 
 
O Núcleo de Andebol de Samora Correia – NASC, pessoa coletiva de direito privado, 
com sede no pavilhão gimnodesportivo, sito na Rua Operários Agrícolas, freguesia de 
Samora Correia e município de Benavente, NIPC 502041218, representado por António 
Madaleno, presidente da Direção do Núcleo de Andebol de Samora Correia, adiante 
designado SEGUNDO OUTORGANTE; 
 
É celebrado o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, ao abrigo 
dos artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, e do Decreto-Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, o qual se rege 
pelas seguintes Cláusulas: 
 

Cláusula 1.ª 
Objeto 

1 – Constitui objeto do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo a 
atribuição, pelo Primeiro Outorgante, da comparticipação financeira descrita na Cláusula 
Quarta, para apoio à prossecução e dinamização de atividades desportivas, na 
modalidade de Andebol, promovidas e organizadas pelo Segundo Outorgante, ou em 
que este tome parte, de ordem federada e não federada, de forma regular e não 
profissional, incluindo os escalões de formação, de acordo com o programa de 
desenvolvimento desportivo anexo ao presente contrato, do mesmo fazendo parte 
integrante para todos os devidos e legais efeitos. 
 

2 – As atividades regulares desenvolvidas pelo Segundo Outorgante na modalidade de 
Andebol, traduzem-se na participação em torneios e campeonatos regionais e 
nacionais dos escalões de Bambis, Minis, Infantis, Iniciados, Juvenis, Juniores e 
Seniores. 

 
Cláusula 2.ª 

Obrigações do Segundo Outorgante 
O segundo Outorgante obriga-se a: 
 
a) Prestar e apresentar ao Primeiro Outorgante todas as informações e documentos por 
este solicitado acerca da execução deste contrato-programa; 
 

b) Organizar a sua contabilidade por centros de custos, com reconhecimento claro dos 
custos incorridos por contrato-programa e a identificação de receitas; 
 

c) Manter, nos termos do artigo 6.º n.º 3 do Decreto-Lei n.º 273/2009, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, um registo detalhado e atualizado dos 
proveitos referentes aos apoios concedidos e aos respetivos custos associados, com 
menção expressa da sua proveniência e da sua insusceptibilidade de penhora, 
apreensão judicial ou oneração, conforme modelo aprovado pela Câmara Municipal de 
Benavente; 
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d) Apresentar no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da conclusão do programa 
de desenvolvimento desportivo, um relatório final de execução das atividades 
desenvolvidas, onde conste a comparação entre os custos estimados e efetivamente 
realizados e respetivos documentos comprovativos das despesas efetuadas, a análise 
dos objetivos e das finalidades específicas traçados e alcançados e os documentos 
contabilísticos previstos na legislação aplicável, nomeadamente no regime de 
normalização contabilística para as entidades do setor não lucrativo, abreviadamente 
designadas por ESNL; 
 

e) Cumprir as suas obrigações fiscais e para com a Segurança Social; 
 

f) Sempre que lhe for solicitado, prestar consentimento expresso para a consulta da 
respetiva situação tributária e contributiva pelos serviços do Primeiro Outorgante, nos 
termos previstos no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 114/2007, de 19 de abril, na 
redação atual, sob pena de cessação do contrato nos termos do artigo 26.º n.º 1 alínea 
d) do Decreto-Lei n.º 273/2009, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março; 
 

g) Incluir nos seus relatórios anuais de atividade uma referência expressa à execução 
dos contratos-programa celebrados; 
 

h) Fazer certificar as suas contas por revisor oficial de contas ou por sociedade revisora 
de contas, sempre que os apoios concedidos no ano económico sejam estimados pelo 
Primeiro Outorgante em valor superior a € 50.000,00; 
 

i) Colocar à disposição do Município de Benavente, de forma gratuita, as suas 
instalações desportivas para a realização de atividades e eventos de interesse 
municipal. 
 

Cláusula 3.ª 
Início e termo de execução 

O presente contrato-programa tem início na data da sua publicitação na página 
eletrónica do Município de Benavente e termo em 31 de dezembro de 2021. 
 

Cláusula 4.ª 
Comparticipação financeira 

1 – Para execução do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, a 
comparticipação financeira do Primeiro Outorgante é de 14.332,50 € (catorze mil, 
trezentos e trinta e dois euros e cinquenta cêntimos), o que corresponde a cinco 
duodécimos do valor atribuído no ano anterior. 

 
Cláusula 5.ª 

Dotação orçamental 
1 – A despesa a efetuar pelo Primeiro Outorgante, no montante de 14.332,50 € (catorze 
mil, trezentos e trinta e dois euros e cinquenta cêntimos), tem cabimento na dotação 
inscrita na classificação orgânica: 02, na classificação funcional: 252 e na classificação 
económica: 040701, GOP 03 001 2014/5005 do Orçamento de 2021. 
 

2 – Ao presente contrato-programa corresponde, nos termos do disposto no n.º 3 do 
artigo 5.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de 
março, o compromisso válido e sequencial n.º 36930/2021. 
 

3 – Prevalece sobre o presente contrato-programa o disposto na Lei n.º 8/2012, de 21 
de fevereiro, nos termos do seu artigo 13.º, obrigando-se as partes ao seu escrupuloso 
cumprimento. 
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Cláusula 6.ª 
Sistema de acompanhamento e controlo da execução do programa 

O Primeiro Outorgante fiscalizará a execução do presente contrato-programa podendo 
realizar para o efeito, por si ou por terceiros, inspeções, inquéritos e sindicâncias ou 
determinar a realização de uma auditoria por uma entidade externa, com observância 
do disposto no artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro. 
 

Cláusula 7.ª 
Revisão do contrato-programa 

1 – O presente contrato-programa poderá ser modificado ou revisto por livre acordo 
entre as partes, nos termos do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro. 
 

2 – Sem prejuízo do disposto no número anterior, o contrato-programa poderá sempre 
ser modificado ou revisto pelo Primeiro Outorgante quando, em virtude da alteração 
superveniente ou imprevista das circunstâncias, a sua execução se torne 
excessivamente onerosa para o Segundo Outorgante ou manifestamente inadequada à 
realização do interesse público. 
 

Cláusula 8.ª 
Mora e incumprimento do contrato-programa 

1 – O atraso na realização do programa de desenvolvimento desportivo confere ao 
Primeiro Outorgante o direito de fixar novo prazo ou novo calendário para a sua 
execução, nos termos do artigo 28.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, 
na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. 
 

2 – Verificado novo atraso, o Primeiro Outorgante tem o direito de resolver o contrato-
programa, havendo lugar à restituição das quantias que já tiverem sido pagas a título de 
comparticipação se o objeto do contrato ficar comprometido. 
 

3 – Quando se verifique mora no pagamento da comparticipação financeira, por parte 
do Primeiro Outorgante, o Segundo Outorgante tem o direito de ser compensado pelos 
prejuízos daí resultantes. 
 

Cláusula 9.ª 
Direito à restituição 

1 – O incumprimento culposo do contrato-programa de desenvolvimento desportivo por 
parte do Segundo Outorgante confere ao Primeiro Outorgante o direito de reaver todas 
as quantias pagas, quando se verifique a impossibilidade de realização dos fins 
essenciais do programa, nos termos do artigo 29.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 
01 de outubro, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. 
 

2 – Nos demais casos não referidos no número anterior, o incumprimento confere ao 
Primeiro Outorgante apenas o direito de reduzir proporcionalmente a sua 
comparticipação, segundo o n.º 2 do mesmo artigo 29.º. 
 

3 – Sem prejuízo da responsabilidade financeira do Segundo Outorgante, os membros 
dos respetivos órgãos de gestão só respondem pessoalmente pelo reembolso das 
quantias aplicadas a fins diversos dos fixados no contrato-programa quando se prove 
ter havido da sua parte atuação dolosa ou fraudulenta. 
 

Cláusula 10.ª 
Dever de sustação 

1 – Se o Segundo Outorgante deixar, culposamente, de cumprir o presente contrato-
programa de desenvolvimento desportivo não pode beneficiar de novas 
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comparticipações financeiras, enquanto não repuser as quantias que, nos termos da 
Cláusula 9.ª, devam ser restituídas. 
 

2 – A reposição daquelas quantias pode ser efetuada mediante retenção, pelo Primeiro 
Outorgante, de verbas afetas a este ou outros contratos-programa de desenvolvimento 
desportivo, celebrados com o Primeiro Outorgante, desde que não se coloquem em 
causa os fins essenciais dos mesmos.   
 

Cláusula 11.ª 
Obrigações fiscais e para com a Segurança Social 

1 – Se o Segundo Outorgante se encontrar em situação de incumprimento das suas 
obrigações fiscais, para com a Segurança Social ou decorrentes de contratos-programa 
anteriores ou em vigor, não poderá beneficiar de novos apoios financeiros por parte do 
Primeiro Outorgante, sendo suspensos os apoios decorrentes de quaisquer contratos-
programa em curso e enquanto a situação de incumprimento se mantiver. 
 

2 – Para efeitos do disposto no n.º 1 da presente Cláusula, deve o Segundo Outorgante, 
sempre que lhe for solicitado pelos serviços do Primeiro Outorgante, dar expresso 
cumprimento ao preconizado na alínea f) da Cláusula 2.ª. 
 

Cláusula 12.ª 
Litígios 

Os litígios emergentes da execução do presente contrato-programa serão submetidos 
à arbitragem, nos termos do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro. 
 

Cláusula 13.ª 
Casos omissos 

Em tudo o que não estiver expressamente regulado no presente contrato-programa 
aplicam-se as disposições da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, do Decreto-Lei n.º 
273/2009, de 01 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, e o 
Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no Município de 
Benavente. 
 

Cláusula 14.ª 
Entrada em vigor 

O presente contrato-programa entra em vigor na data da sua publicitação, juntamente 
com os respetivos anexos, na página eletrónica do Município de Benavente, nos termos 
dos artigos 14.º n.º 1 e 27.º n.º 1, ambos do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. 
 
Benavente, __ de julho de 2021 
 
O Primeiro Outorgante, Carlos António Pinto Coutinho, presidente da Câmara Municipal 
de Benavente 
O Segundo Outorgante, António Madaleno, presidente da direção do NASC 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade aprovar a proposta de contrato-programa 
de desenvolvimento desportivo entre o Município de Benavente e o NASC – Núcleo de 
Andebol de Samora Correia, nos termos dos artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 
de janeiro, e do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis n.ºs 
74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, 
de 26 de março, e autorizar o senhor presidente da Câmara Municipal a outorgar no 
mesmo.
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A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
 
Ponto 23 – PROPOSTA DE CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO 
DESPORTIVO ENTRE O MUNICÍPIO DE BENAVENTE E O BENAVENTE FUTSAL 
CLUBE ASSOCIAÇÃO – BFCA, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 46.º E 47.º DA LEI N.º 
5/2007, DE 16 DE JANEIRO, E DO DECRETO-LEI N.º 273/2009, DE 01 DE 
OUTUBRO1 
 
Informação n.º 21285, de 06/07/2021 
 
Considerando: 
 

a) Que nos termos do art. 23.º, n.º 2, alínea f), do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, os municípios dispõem de atribuições nos domínios dos tempos livres e 
desporto; 
 

b) Que de acordo com o art. 33.º, n.º 1, alíneas o) e u), do mesmo diploma, compete à 
Câmara Municipal deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos 
legalmente existentes, nomeadamente com vista a apoiar atividades de natureza 
desportiva; 
 

c) O disposto na Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, que aprova a Lei de Bases da Atividade 
Física e do Desporto, e o Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas 
Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei 
n.º 41/2019, de 26 de março, que define o regime jurídico dos contratos-programa de 
desenvolvimento desportivo; 
 

d) O disposto no Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no 
Município de Benavente; 
 

e) Que, nos termos do Regulamento Municipal acima mencionado, o Benavente Futsal 
Clube Associação – BFCA apresentou candidatura para apoio da Autarquia à 
prossecução e dinamização de atividades desportivas por si promovidas e organizadas, 
ou em que tome parte, de ordem federada e não federada, de forma regular e não 
profissional, incluindo os escalões de formação,  
 
Proponho que a Câmara Municipal delibere aprovar a minuta de contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo, a celebrar entre o Município de Benavente e o Benavente 
Futsal Clube Associação – BFCA, para a prossecução e dinamização de atividades 
desportivas por si promovidas e organizadas, ou em que tome parte, de ordem federada 
e não federada, de forma regular e não profissional, incluindo os escalões de formação, 
nos termos dos artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, do Decreto-Lei n.º 
273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 
101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, e do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo. 
 

Infantis 750  

Iniciados 750 

Juvenis 750 

                                                 
1 Alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 
41/2019, de 26 de março 
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Juniores 750 

Despesas Correntes 2 000 

Total da proposta 5 000 

Valor 1.º contrato programa (reunião de Câmara 08.02.2021) 1 770,83 

Valor a contratualizar 3 229,17 

A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental: 
  
- Classificação económica: 040701; 
- GOP: 03 001 2014/5005; 
- Número sequencial de cabimento: 29742. 
 
Benavente, 6 de julho de 2021 
 
O vereador municipal, Hélio Faria Justino 
 
CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO, AO ABRIGO DA 
LEI N.º 5/2007, DE 16 DE JANEIRO, E DO DECRETO-LEI N.º 273/2009, DE 1 DE 
OUTUBRO2 
 
Entre 
 
O Município de Benavente, pessoa coletiva de direito público, com sede na Praça do 
Município, freguesia e município de Benavente, NIPC 506676056, representado por 
Carlos António Pinto Coutinho, presidente da Câmara Municipal de Benavente, nos 
termos do artigo 35.º n.º 1 alínea a) do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
adiante designado PRIMEIRO OUTORGANTE; 
 
e 
 
O Benavente Futsal Clube Associação – BFCA, pessoa coletiva de direito privado, 
com sede na Avenida António Calheiros Lopes, n.º 72, freguesia e município de 
Benavente, NIPC 514987561, representado por Bruno Santos, presidente da Direção 
do BFCA, adiante designado SEGUNDO OUTORGANTE; 
 
É celebrado o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, ao abrigo 
dos artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, e do Decreto-Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, o qual se rege 
pelas seguintes Cláusulas: 
 

Cláusula 1,ª 
Objeto 

1 – Constitui objeto do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo a 
atribuição, pelo Primeiro Outorgante, da comparticipação financeira descrita na Cláusula 
Quarta, para apoio à prossecução e dinamização de atividades desportivas, na 
modalidade de Futsal, promovidas e organizadas pelo Segundo Outorgante, ou em que 
este tome parte, de ordem federada e não federada, de forma regular e não profissional, 
incluindo os escalões de formação, de acordo com o programa de desenvolvimento 
desportivo anexo ao presente contrato, do mesmo fazendo parte integrante para todos 
os devidos e legais efeitos. 
 

                                                 
2 Alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 
41/2019, de 26 de março. 
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2 – As atividades regulares desenvolvidas pelo Segundo Outorgante na modalidade 
desportiva de Futsal, traduzem-se na formação e participação em torneios e 
campeonatos regionais dos escalões de Infantis, Iniciados, Juvenis e Juniores. 

 
Cláusula 2.ª 

Obrigações do Segundo Outorgante 
O segundo Outorgante obriga-se a: 
 
a) Prestar e apresentar ao Primeiro Outorgante todas as informações e documentos por 
este solicitado acerca da execução deste contrato-programa; 
 

b) Organizar a sua contabilidade por centros de custos, com reconhecimento claro dos 
custos incorridos por contrato-programa e a identificação de receitas; 
 

c) Manter, nos termos do artigo 6.º n.º 3 do Decreto-Lei n.º 273/2009, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, um registo detalhado e atualizado dos 
proveitos referentes aos apoios concedidos e aos respetivos custos associados, com 
menção expressa da sua proveniência e da sua insusceptibilidade de penhora, 
apreensão judicial ou oneração, conforme modelo aprovado pela Câmara Municipal de 
Benavente; 
 

d) Apresentar no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da conclusão do programa 
de desenvolvimento desportivo, um relatório final de execução das atividades 
desenvolvidas, onde conste a comparação entre os custos estimados e efetivamente 
realizados e respetivos documentos comprovativos das despesas efetuadas, a análise 
dos objetivos e das finalidades específicas traçados e alcançados e os documentos 
contabilísticos previstos na legislação aplicável, nomeadamente no regime de 
normalização contabilística para as entidades do setor não lucrativo, abreviadamente 
designadas por ESNL; 
 

e) Cumprir as suas obrigações fiscais e para com a Segurança Social; 
 

f) Sempre que lhe for solicitado, prestar consentimento expresso para a consulta da 
respetiva situação tributária e contributiva pelos serviços do Primeiro Outorgante, nos 
termos previstos no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 114/2007, de 19 de abril, na 
redação atual, sob pena de cessação do contrato nos termos do artigo 26.º n.º 1 alínea 
d) do Decreto-Lei n.º 273/2009, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março; 
 

g) Incluir nos seus relatórios anuais de atividade uma referência expressa à execução 
dos contratos-programa celebrados; 
 

h) Fazer certificar as suas contas por revisor oficial de contas ou por sociedade revisora 
de contas, sempre que os apoios concedidos no ano económico sejam estimados pelo 
Primeiro Outorgante em valor superior a € 50.000,00; 
 

i) Colocar à disposição do Município de Benavente, de forma gratuita, as suas 
instalações desportivas para a realização de atividades e eventos de interesse 
municipal. 
 

Cláusula 3.ª 
Início e termo de execução 

O presente contrato-programa tem início na data da sua publicitação na página 
eletrónica do Município de Benavente e termo em 31 de dezembro de 2021. 
 

Cláusula 4.ª 
Comparticipação financeira 
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1 – Para execução do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, a 
comparticipação financeira do Primeiro Outorgante é de 3.229,17 € (três mil, duzentos 
e vinte e nove euros e dezassete cêntimos), o que corresponde a cinco duodécimos do 
valor atribuído no ano anterior. 
 

Cláusula 5.ª 
Dotação orçamental 

1 – A despesa a efetuar pelo Primeiro Outorgante, no montante de 3.229,17 € (três mil, 
duzentos e vinte e nove euros e dezassete cêntimos), tem cabimento na dotação inscrita 
na classificação orgânica: 02, na classificação funcional: 252 e na classificação 
económica: 040701, GOP 03 001 2014/5005 do Orçamento de 2021. 
 

2 – Ao presente contrato-programa corresponde, nos termos do disposto no n.º 3 do 
artigo 5.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de 
março, o compromisso válido e sequencial n.º 36940/2021. 
 

3 – Prevalece sobre o presente contrato-programa o disposto na Lei n.º 8/2012, de 21 
de fevereiro, nos termos do seu artigo 13.º, obrigando-se as partes ao seu escrupuloso 
cumprimento. 
 

Cláusula 6.ª 
Sistema de acompanhamento e controlo da execução do programa 

O Primeiro Outorgante fiscalizará a execução do presente contrato-programa podendo 
realizar para o efeito, por si ou por terceiros, inspeções, inquéritos e sindicâncias ou 
determinar a realização de uma auditoria por uma entidade externa, com observância 
do disposto no artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro. 
 

Cláusula 7.ª 
Revisão do contrato-programa 

1 – O presente contrato-programa poderá ser modificado ou revisto por livre acordo 
entre as partes, nos termos do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro. 
 

2 – Sem prejuízo do disposto no número anterior, o contrato-programa poderá sempre 
ser modificado ou revisto pelo Primeiro Outorgante quando, em virtude da alteração 
superveniente ou imprevista das circunstâncias, a sua execução se torne 
excessivamente onerosa para o Segundo Outorgante ou manifestamente inadequada à 
realização do interesse público. 
 

Cláusula 8.ª 
Mora e incumprimento do contrato-programa 

1 – O atraso na realização do programa de desenvolvimento desportivo confere ao 
Primeiro Outorgante o direito de fixar novo prazo ou novo calendário para a sua 
execução, nos termos do artigo 28.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, 
na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. 
 

2 – Verificado novo atraso, o Primeiro Outorgante tem o direito de resolver o contrato-
programa, havendo lugar à restituição das quantias que já tiverem sido pagas a título de 
comparticipação se o objeto do contrato ficar comprometido. 
 

3 – Quando se verifique mora no pagamento da comparticipação financeira, por parte 
do Primeiro Outorgante, o Segundo Outorgante tem o direito de ser compensado pelos 
prejuízos daí resultantes. 
 

Cláusula 9.ª 
Direito à restituição 
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1 – O incumprimento culposo do contrato-programa de desenvolvimento desportivo por 
parte do Segundo Outorgante confere ao Primeiro Outorgante o direito de reaver todas 
as quantias pagas, quando se verifique a impossibilidade de realização dos fins 
essenciais do programa, nos termos do artigo 29.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 
01 de outubro, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. 
 

2 – Nos demais casos não referidos no número anterior, o incumprimento confere ao 
Primeiro Outorgante apenas o direito de reduzir proporcionalmente a sua 
comparticipação, segundo o n.º 2 do mesmo artigo 29.º. 
 

3 – Sem prejuízo da responsabilidade financeira do Segundo Outorgante, os membros 
dos respetivos órgãos de gestão só respondem pessoalmente pelo reembolso das 
quantias aplicadas a fins diversos dos fixados no contrato-programa quando se prove 
ter havido da sua parte atuação dolosa ou fraudulenta. 
 

Cláusula 10.ª 
Dever de sustação 

1 – Se o Segundo Outorgante deixar, culposamente, de cumprir o presente contrato-
programa de desenvolvimento desportivo não pode beneficiar de novas 
comparticipações financeiras, enquanto não repuser as quantias que, nos termos da 
Cláusula 9.ª, devam ser restituídas. 
 

2 – A reposição daquelas quantias pode ser efetuada mediante retenção, pelo Primeiro 
Outorgante, de verbas afetas a este ou outros contratos-programa de desenvolvimento 
desportivo, celebrados com o Primeiro Outorgante, desde que não se coloquem em 
causa os fins essenciais dos mesmos.   
 

Cláusula 11.ª 
Obrigações fiscais e para com a Segurança Social 

1 – Se o Segundo Outorgante se encontrar em situação de incumprimento das suas 
obrigações fiscais, para com a Segurança Social ou decorrentes de contratos-programa 
anteriores ou em vigor, não poderá beneficiar de novos apoios financeiros por parte do 
Primeiro Outorgante, sendo suspensos os apoios decorrentes de quaisquer contratos-
programa em curso e enquanto a situação de incumprimento se mantiver. 
 

2 – Para efeitos do disposto no n.º 1 da presente Cláusula, deve o Segundo Outorgante, 
sempre que lhe for solicitado pelos serviços do Primeiro Outorgante, dar expresso 
cumprimento ao preconizado na alínea f) da Cláusula 2.ª. 
 

Cláusula 12.ª 
Litígios 

Os litígios emergentes da execução do presente contrato-programa serão submetidos 
à arbitragem, nos termos do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro. 
 

Cláusula 13.ª 
Casos omissos 

Em tudo o que não estiver expressamente regulado no presente contrato-programa 
aplicam-se as disposições da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, do Decreto-Lei n.º 
273/2009, de 01 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, e o 
Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no Município de 
Benavente. 
 

Cláusula 14.ª 
Entrada em vigor
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O presente contrato-programa entra em vigor na data da sua publicitação, juntamente 
com os respetivos anexos, na página eletrónica do Município de Benavente, nos termos 
dos artigos 14.º n.º 1 e 27.º n.º 1, ambos do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. 
 
Benavente, __ de julho de 2021 
 
O Primeiro Outorgante, Carlos António Pinto Coutinho, presidente da Câmara Municipal 
de Benavente 
O Segundo Outorgante, Bruno Santos, presidente da direção do BFCA 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade aprovar a proposta de contrato-programa 
de desenvolvimento desportivo entre o Município de Benavente e o BFCA – Benavente 
Futsal Clube Associação, nos termos dos artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro, e do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis n.ºs 
74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, 
de 26 de março, e autorizar o senhor presidente da Câmara Municipal a outorgar no 
mesmo. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
 
Ponto 24 – PROPOSTA DE CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO 
DESPORTIVO ENTRE O MUNICÍPIO DE BENAVENTE E O CLUBE DE FUTEBOL 
ESTEVENSE, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 46.º E 47.º DA LEI N.º 5/2007, DE 16 DE 
JANEIRO, E DO DECRETO-LEI N.º 273/2009, DE 01 DE OUTUBRO1 
 
Impedimento nos termos do art. 4.º, al. b), iv) da Lei n.º 29/87, de 30 de junho, na 
redação introduzida pela Lei n.º 52-A/2005, de 10 de outubro, e n.º 6 do art. 55.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro. 
 
Pelo senhor vereador Ricardo Oliveira foi declarado o seu impedimento, relativamente 
ao processo em apreço, nos termos das disposições legais acima referidas, pelo que a 
Câmara Municipal passou a funcionar apenas com seis elementos, até ser tomada a 
deliberação sobre o assunto. 
 
Informação n.º 21287, de 06/07/2021 
 
Considerando: 
 

a) Que nos termos do art. 23.º, n.º 2, alínea f), do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, os municípios dispõem de atribuições nos domínios dos tempos livres e 
desporto; 
 

b) Que de acordo com o art. 33.º, n.º 1, alíneas o) e u), do mesmo diploma, compete à 
Câmara Municipal deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos 
legalmente existentes, nomeadamente com vista a apoiar atividades de natureza 
desportiva; 
 

                                                 
1 Alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 
41/2019, de 26 de março 
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c) O disposto na Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, que aprova a Lei de Bases da Atividade 
Física e do Desporto, e o Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas 
Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei 
n.º 41/2019, de 26 de março, que define o regime jurídico dos contratos-programa de 
desenvolvimento desportivo; 
 

d) O disposto no Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no 
Município de Benavente; 
 

e) Que, nos termos do Regulamento Municipal acima mencionado, o Clube de Futebol 
Estevense apresentou candidatura para apoio da Autarquia à prossecução e 
dinamização de atividades desportivas por si promovidas e organizadas, ou em que 
tome parte, de ordem federada e não federada, de forma regular e não profissional, 
incluindo os escalões de formação,  
 
Proponho que a Câmara Municipal delibere aprovar a minuta de contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo, a celebrar entre o Município de Benavente e o Clube de 
Futebol Estevense, para a prossecução e dinamização de atividades desportivas por 
si promovidas e organizadas, ou em que tome parte, de ordem federada e não federada, 
de forma regular e não profissional, incluindo os escalões de formação, nos termos dos 
artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 
01 de outubro, alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 
de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, e do Regulamento Municipal 
de Apoio ao Associativismo. 
 

Futebol 2 000 

Despesas Correntes 2 000 

Subtotal Futebol 4 000 

Trampolins 3 778 

Despesas Correntes 1 795 

Evento 237 

Subtotal Ginástica 5 810 

Total da proposta 9 810 

Valor 1.º contrato programa (reunião de Câmara 08.02.2021) 4 087,50 

Valor a contratualizar 5 722,50 

 
A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental: 
  
- Classificação económica: 040701; 
- GOP: 03 001 2014/5005; 
- Número sequencial de cabimento: 29742. 
 
Benavente, 6 de julho de 2021 
 
O vereador municipal, Hélio Faria Justino 
 
CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO, AO ABRIGO DA 
LEI N.º 5/2007, DE 16 DE JANEIRO, E DO DECRETO-LEI N.º 273/2009, DE 1 DE 
OUTUBRO2 
 

                                                 
2 Alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 
41/2019, de 26 de março. 
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Entre 
 
O Município de Benavente, pessoa coletiva de direito público, com sede na Praça do 
Município, freguesia e município de Benavente, NIPC 506676056, representado por 
Carlos António Pinto Coutinho, presidente da Câmara Municipal de Benavente, nos 
termos do artigo 35.º n.º 1 alínea a) do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
adiante designado PRIMEIRO OUTORGANTE; 
 
e 
 
O Clube de Futebol Estevense – CFE, pessoa coletiva de direito privado, com sede 
no Largo do Clube, freguesia de Santo Estêvão e município de Benavente, NIPC 
502068051, representado por Carlos Matias, presidente da Direção do Clube de Futebol 
Estevense, adiante designado SEGUNDO OUTORGANTE; 
 
É celebrado o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, ao abrigo 
dos artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, e do Decreto-Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, o qual se rege 
pelas seguintes Cláusulas: 
 

Cláusula 1.ª 
Objeto 

1 – Constitui objeto do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo a 
atribuição, pelo Primeiro Outorgante, da comparticipação financeira descrita na Cláusula 
Quarta, para apoio à prossecução e dinamização de atividades desportivas, na 
modalidade de Futebol e Ginástica/Trampolins, promovidas e organizadas pelo 
Segundo Outorgante, ou em que este tome parte, de ordem federada e não federada, 
de forma regular e não profissional, incluindo os escalões de formação, de acordo com 
o programa de desenvolvimento desportivo anexo ao presente contrato, do mesmo 
fazendo parte integrante para todos os devidos e legais efeitos. 
 

2 – As atividades regulares desenvolvidas pelo Segundo Outorgante nas modalidades 
de Futebol e Ginástica/Trampolins, traduzem-se na participação no campeonato de 
futebol do INATEL, e prática de ginástica de trampolins, nas vertentes formativa e 
competição regional, nacional e internacional. 
 

Cláusula 2.ª 
Obrigações do Segundo Outorgante 

O segundo Outorgante obriga-se a: 
 
a) Prestar e apresentar ao Primeiro Outorgante todas as informações e documentos por 
este solicitado acerca da execução deste contrato-programa; 
 

b) Organizar a sua contabilidade por centros de custos, com reconhecimento claro dos 
custos incorridos por contrato-programa e a identificação de receitas; 
 

c) Manter, nos termos do artigo 6.º n.º 3 do Decreto-Lei n.º 273/2009, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, um registo detalhado e atualizado dos 
proveitos referentes aos apoios concedidos e aos respetivos custos associados, com 
menção expressa da sua proveniência e da sua insusceptibilidade de penhora, 
apreensão judicial ou oneração, conforme modelo aprovado pela Câmara Municipal de 
Benavente; 
 

d) Apresentar no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da conclusão do programa 
de desenvolvimento desportivo, um relatório final de execução das atividades 
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desenvolvidas, onde conste a comparação entre os custos estimados e efetivamente 
realizados e respetivos documentos comprovativos das despesas efetuadas, a análise 
dos objetivos e das finalidades específicas traçados e alcançados e os documentos 
contabilísticos previstos na legislação aplicável, nomeadamente no regime de 
normalização contabilística para as entidades do setor não lucrativo, abreviadamente 
designadas por ESNL; 
 

e) Cumprir as suas obrigações fiscais e para com a Segurança Social; 
 

f) Sempre que lhe for solicitado, prestar consentimento expresso para a consulta da 
respetiva situação tributária e contributiva pelos serviços do Primeiro Outorgante, nos 
termos previstos no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 114/2007, de 19 de abril, na 
redação atual, sob pena de cessação do contrato nos termos do artigo 26.º n.º 1 alínea 
d) do Decreto-Lei n.º 273/2009, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março; 
 

g) Incluir nos seus relatórios anuais de atividade uma referência expressa à execução 
dos contratos-programa celebrados; 
 

h) Fazer certificar as suas contas por revisor oficial de contas ou por sociedade revisora 
de contas, sempre que os apoios concedidos no ano económico sejam estimados pelo 
Primeiro Outorgante em valor superior a € 50.000,00; 
 

i) Colocar à disposição do Município de Benavente, de forma gratuita, as suas 
instalações desportivas para a realização de atividades e eventos de interesse 
municipal. 
 

Cláusula 3.ª 
Início e termo de execução 

O presente contrato-programa tem início na data da sua publicitação na página 
eletrónica do Município de Benavente e termo em 31 de dezembro de 2021. 
 

Cláusula 4.ª 
Comparticipação financeira 

1 – Para execução do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, a 
comparticipação financeira do Primeiro Outorgante é de 5.722,50 € (cinco mil, 
setecentos e vinte e dois euros e cinquenta cêntimos), o que corresponde a cinco 
duodécimos do valor atribuído no ano anterior. 
 

Cláusula 5.ª 
Dotação orçamental 

1 – A despesa a efetuar pelo Primeiro Outorgante, no montante de 5.722,50 € (cinco 
mil, setecentos e vinte e dois euros e cinquenta cêntimos), tem cabimento na dotação 
inscrita na classificação orgânica: 02, na classificação funcional: 252 e na classificação 
económica: 040701, GOP 03 001 2014/5005 do Orçamento de 2021. 
 

2 – Ao presente contrato-programa corresponde, nos termos do disposto no n.º 3 do 
artigo 5.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada pela Lei nº. 22/2015, de 17 de 
março, o compromisso válido e sequencial n.º 36936/2021. 
 

3 – Prevalece sobre o presente contrato-programa o disposto na Lei n.º 8/2012, de 21 
de fevereiro, nos termos do seu artigo 13.º, obrigando-se as partes ao seu escrupuloso 
cumprimento. 
 

Cláusula 6.ª 
Sistema de acompanhamento e controlo da execução do programa 
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O Primeiro Outorgante fiscalizará a execução do presente contrato-programa podendo 
realizar para o efeito, por si ou por terceiros, inspeções, inquéritos e sindicâncias ou 
determinar a realização de uma auditoria por uma entidade externa, com observância 
do disposto no artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro. 
 

Cláusula 7.ª 
Revisão do contrato-programa 

1 – O presente contrato-programa poderá ser modificado ou revisto por livre acordo 
entre as partes, nos termos do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro. 
 

2 – Sem prejuízo do disposto no número anterior, o contrato-programa poderá sempre 
ser modificado ou revisto pelo Primeiro Outorgante quando, em virtude da alteração 
superveniente ou imprevista das circunstâncias, a sua execução se torne 
excessivamente onerosa para o Segundo Outorgante ou manifestamente inadequada à 
realização do interesse público. 
 

Cláusula 8.ª 
Mora e incumprimento do contrato-programa 

1 – O atraso na realização do programa de desenvolvimento desportivo confere ao 
Primeiro Outorgante o direito de fixar novo prazo ou novo calendário para a sua 
execução, nos termos do artigo 28.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, 
na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. 
 

2 – Verificado novo atraso, o Primeiro Outorgante tem o direito de resolver o contrato-
programa, havendo lugar à restituição das quantias que já tiverem sido pagas a título de 
comparticipação se o objeto do contrato ficar comprometido. 
 

3 – Quando se verifique mora no pagamento da comparticipação financeira, por parte 
do Primeiro Outorgante, o Segundo Outorgante tem o direito de ser compensado pelos 
prejuízos daí resultantes. 
 

Cláusula 9.ª 
Direito à restituição 

1 – O incumprimento culposo do contrato-programa de desenvolvimento desportivo por 
parte do Segundo Outorgante confere ao Primeiro Outorgante o direito de reaver todas 
as quantias pagas, quando se verifique a impossibilidade de realização dos fins 
essenciais do programa, nos termos do artigo 29.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 
01 de outubro, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. 
 

2 – Nos demais casos não referidos no número anterior, o incumprimento confere ao 
Primeiro Outorgante apenas o direito de reduzir proporcionalmente a sua 
comparticipação, segundo o n.º 2 do mesmo artigo 29.º. 
 

3 – Sem prejuízo da responsabilidade financeira do Segundo Outorgante, os membros 
dos respetivos órgãos de gestão só respondem pessoalmente pelo reembolso das 
quantias aplicadas a fins diversos dos fixados no contrato-programa quando se prove 
ter havido da sua parte atuação dolosa ou fraudulenta. 
 

Cláusula 10.ª 
Dever de sustação 

1 – Se o Segundo Outorgante deixar, culposamente, de cumprir o presente contrato-
programa de desenvolvimento desportivo não pode beneficiar de novas 
comparticipações financeiras, enquanto não repuser as quantias que, nos termos da 
Cláusula 9.ª, devam ser restituídas. 
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2 – A reposição daquelas quantias pode ser efetuada mediante retenção, pelo Primeiro 
Outorgante, de verbas afetas a este ou outros contratos-programa de desenvolvimento 
desportivo, celebrados com o Primeiro Outorgante, desde que não se coloquem em 
causa os fins essenciais dos mesmos.   
 

Cláusula 11.ª 
Obrigações fiscais e para com a Segurança Social 

1 – Se o Segundo Outorgante se encontrar em situação de incumprimento das suas 
obrigações fiscais, para com a Segurança Social ou decorrentes de contratos-programa 
anteriores ou em vigor, não poderá beneficiar de novos apoios financeiros por parte do 
Primeiro Outorgante, sendo suspensos os apoios decorrentes de quaisquer contratos-
programa em curso e enquanto a situação de incumprimento se mantiver. 
 

2 – Para efeitos do disposto no n.º 1 da presente Cláusula, deve o Segundo Outorgante, 
sempre que lhe for solicitado pelos serviços do Primeiro Outorgante, dar expresso 
cumprimento ao preconizado na alínea f) da Cláusula 2.ª. 
 

Cláusula 12.ª 
Litígios 

Os litígios emergentes da execução do presente contrato-programa serão submetidos 
à arbitragem, nos termos do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro. 
 

Cláusula 13.ª 
Casos omissos 

Em tudo o que não estiver expressamente regulado no presente contrato-programa 
aplicam-se as disposições da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, do Decreto-Lei n.º 
273/2009, de 01 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, e o 
Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no Município de 
Benavente. 
 

Cláusula 14.ª 
Entrada em vigor 

O presente contrato-programa entra em vigor na data da sua publicitação, juntamente 
com os respetivos anexos, na página eletrónica do Município de Benavente, nos termos 
dos artigos 14.º n.º 1 e 27.º n.º 1, ambos do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. 
 
Benavente, __ de julho de 2021 
 
O Primeiro Outorgante, Carlos António Pinto Coutinho, presidente da Câmara Municipal 
de Benavente 
O Segundo Outorgante, Carlos Matias, presidente da direção do Clube de Futebol 
Estevense 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade aprovar a proposta de contrato-programa 
de desenvolvimento desportivo entre o Município de Benavente e o CFE – Clube de 
Futebol Estevense, nos termos dos artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, 
e do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 
de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de 
março, e autorizar o senhor presidente da Câmara Municipal a outorgar no mesmo. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata.
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Ponto 25 – PROPOSTA DE CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO 
DESPORTIVO ENTRE O MUNICÍPIO DE BENAVENTE E A JUVENTUDE 
DESPORTIVA ALMANSOR, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 46.º E 47.º DA LEI N.º 
5/2007, DE 16 DE JANEIRO, E DO DECRETO-LEI N.º 273/2009, DE 01 DE 
OUTUBRO1 
 
Informação n.º 21294, de 06/07/2021 
 
Considerando: 
 

a) Que nos termos do art. 23.º, n.º 2, alínea f), do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, os municípios dispõem de atribuições nos domínios dos tempos livres e 
desporto; 
 

b) Que de acordo com o art. 33.º, n.º 1, alíneas o) e u), do mesmo diploma, compete à 
Câmara Municipal deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos 
legalmente existentes, nomeadamente com vista a apoiar atividades de natureza 
desportiva; 
 

c) O disposto na Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, que aprova a Lei de Bases da Atividade 
Física e do Desporto, e o Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas 
Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei 
n.º 41/2019, de 26 de março, que define o regime jurídico dos contratos-programa de 
desenvolvimento desportivo; 
 

d) O disposto no Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no 
Município de Benavente; 
 

e) Que, nos termos do Regulamento Municipal acima mencionado, a Juventude 
Desportiva Almansor apresentou candidatura para apoio da Autarquia à prossecução 
e dinamização de atividades desportivas por si promovidas e organizadas, ou em que 
tome parte, de ordem federada e não federada, de forma regular e não profissional, 
incluindo os escalões de formação,  
 
Proponho que a Câmara Municipal delibere aprovar a minuta de contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo, a celebrar entre o Município de Benavente e a Juventude 
Desportiva Almansor, para a prossecução e dinamização de atividades desportivas 
por si promovidas e organizadas, ou em que tome parte, de ordem federada e não 
federada, de forma regular e não profissional, incluindo os escalões de formação, nos 
termos dos artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, do Decreto-Lei n.º 
273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 
101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, e do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo. 
 

Atletismo 9 000 

Total da proposta 9 000 

Valor 1.º contrato programa (reunião de Câmara 08.02.2021) 3 529,58 

Valor a contratualizar 5 470,42 

 
A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental: 

                                                 
1 Alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 
41/2019, de 26 de março 
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- Classificação económica: 040701; 
- GOP: 03 001 2014/5005; 
- Número sequencial de cabimento: 29742. 
 
Benavente, 6 de julho de 2021 
 
O vereador municipal, Hélio Faria Justino 
 
CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO, AO ABRIGO DA 
LEI N.º 5/2007, DE 16 DE JANEIRO, E DO DECRETO-LEI N.º 273/2009, DE 1 DE 
OUTUBRO2 
 
Entre 
 
O Município de Benavente, pessoa coletiva de direito público, com sede na Praça do 
Município, freguesia e município de Benavente, NIPC 506676056, representado por 
Carlos António Pinto Coutinho, presidente da Câmara Municipal de Benavente, nos 
termos do artigo 35.º n.º 1 alínea a) do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
adiante designado PRIMEIRO OUTORGANTE; 
 
e 
 
A Juventude Desportiva Almansor – JDA, pessoa coletiva de direito privado, com 
sede na Rua Dr. António Pedrosa, Lt.7 – 1.º Dto., freguesia e município de Benavente, 
NIPC 507555236, representado por Noélia Guerra, presidente da Direção da Juventude 
Desportiva Almansor, adiante designado SEGUNDO OUTORGANTE; 
 
É celebrado o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, ao abrigo 
dos artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, e do Decreto-Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, o qual se rege 
pelas seguintes Cláusulas: 
 

Cláusula 1.ª 
Objeto 

1 – Constitui objeto do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo a 
atribuição, pelo Primeiro Outorgante, da comparticipação financeira descrita na Cláusula 
Quarta, para apoio à prossecução e dinamização de atividades desportivas, na 
modalidade de Atletismo promovidas e organizadas pelo Segundo Outorgante, ou em 
que este tome parte, de ordem federada e não federada, de forma regular e não 
profissional, incluindo os escalões de formação, de acordo com o programa de 
desenvolvimento desportivo Anexo ao presente Contrato, do mesmo fazendo parte 
integrante para todos os devidos e legais efeitos. 
 

2 – As atividades regulares desenvolvidas pelo Segundo Outorgante, na modalidade de 
Atletismo, traduzem-se na participação em competições regionais e nacionais, 
federadas e não federadas, na modalidade de atletismo. 
 

Cláusula 2.ª 
Obrigações do Segundo Outorgante 

O segundo Outorgante obriga-se a: 
 

                                                 
2 Alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 
41/2019, de 26 de março. 
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a) Prestar e apresentar ao Primeiro Outorgante todas as informações e documentos por 
este solicitado acerca da execução deste contrato-programa; 
 

b) Organizar a sua contabilidade por centros de custos, com reconhecimento claro dos 
custos incorridos por contrato-programa e a identificação de receitas; 
 

c) Manter, nos termos do artigo 6.º n.º 3 do Decreto-Lei n.º 273/2009, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, um registo detalhado e atualizado dos 
proveitos referentes aos apoios concedidos e aos respetivos custos associados, com 
menção expressa da sua proveniência e da sua insusceptibilidade de penhora, 
apreensão judicial ou oneração, conforme modelo aprovado pela Câmara Municipal de 
Benavente; 
 

d) Apresentar no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da conclusão do programa 
de desenvolvimento desportivo, um relatório final de execução das atividades 
desenvolvidas, onde conste a comparação entre os custos estimados e efetivamente 
realizados e respetivos documentos comprovativos das despesas efetuadas, a análise 
dos objetivos e das finalidades específicas traçados e alcançados e os documentos 
contabilísticos previstos na legislação aplicável, nomeadamente no regime de 
normalização contabilística para as entidades do setor não lucrativo, abreviadamente 
designadas por ESNL; 
 

e) Cumprir as suas obrigações fiscais e para com a Segurança Social; 
 

f) Sempre que lhe for solicitado, prestar consentimento expresso para a consulta da 
respetiva situação tributária e contributiva pelos serviços do Primeiro Outorgante, nos 
termos previstos no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 114/2007, de 19 de abril, na 
redação atual, sob pena de cessação do contrato nos termos do artigo 26.º n.º 1 alínea 
d) do Decreto-Lei n.º 273/2009, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março; 
 

g) Incluir nos seus relatórios anuais de atividade uma referência expressa à execução 
dos contratos-programa celebrados; 
 

h) Fazer certificar as suas contas por revisor oficial de contas ou por sociedade revisora 
de contas, sempre que os apoios concedidos no ano económico sejam estimados pelo 
Primeiro Outorgante em valor superior a € 50.000,00; 
 

i) Colocar à disposição do Município de Benavente, de forma gratuita, as suas 
instalações desportivas para a realização de atividades e eventos de interesse 
municipal. 
 

Cláusula 3.ª 
Início e termo de execução 

O presente contrato-programa tem início na data da sua publicitação na página 
eletrónica do Município de Benavente e termo em 31 de dezembro de 2021. 
 

Cláusula 4.ª 
Comparticipação financeira 

1 – Para execução do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, a 
comparticipação financeira do Primeiro Outorgante é de 5.470,42 € (cinco mil, 
quatrocentos e setenta euros e quarenta e dois cêntimos), o que corresponde a cinco 
duodécimos do valor atribuído no ano anterior. 
 

Cláusula 5.ª 
Dotação orçamental 
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1 – A despesa a efetuar pelo Primeiro Outorgante, no montante de 5.470,42 € (cinco 
mil, quatrocentos e setenta euros e quarenta e dois cêntimos), tem cabimento na 
dotação inscrita na classificação orgânica: 02, na classificação funcional: 252 e na 
classificação económica: 040701, GOP 03 001 2014/5005 do Orçamento de 2021. 
 

2 – Ao presente contrato-programa corresponde, nos termos do disposto no n.º 3 do 
artigo 5.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada pela Lei nº. 22/2015, de 17 de 
março, o compromisso válido e sequencial n.º 36931/2021. 
3 – Prevalece sobre o presente contrato-programa o disposto na Lei n.º 8/2012, de 21 
de fevereiro, nos termos do seu artigo 13.º, obrigando-se as partes ao seu escrupuloso 
cumprimento. 
 

Cláusula 6.ª 
Sistema de acompanhamento e controlo da execução do programa 

O Primeiro Outorgante fiscalizará a execução do presente contrato-programa podendo 
realizar para o efeito, por si ou por terceiros, inspeções, inquéritos e sindicâncias ou 
determinar a realização de uma auditoria por uma entidade externa, com observância 
do disposto no artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro. 
 

Cláusula 7.ª 
Revisão do contrato-programa 

1 – O presente contrato-programa poderá ser modificado ou revisto por livre acordo 
entre as partes, nos termos do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro. 
 

2 – Sem prejuízo do disposto no número anterior, o contrato-programa poderá sempre 
ser modificado ou revisto pelo Primeiro Outorgante quando, em virtude da alteração 
superveniente ou imprevista das circunstâncias, a sua execução se torne 
excessivamente onerosa para o Segundo Outorgante ou manifestamente inadequada à 
realização do interesse público. 
 

Cláusula 8.ª 
Mora e incumprimento do contrato-programa 

1 – O atraso na realização do programa de desenvolvimento desportivo confere ao 
Primeiro Outorgante o direito de fixar novo prazo ou novo calendário para a sua 
execução, nos termos do artigo 28.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, 
na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. 
 

2 – Verificado novo atraso, o Primeiro Outorgante tem o direito de resolver o contrato-
programa, havendo lugar à restituição das quantias que já tiverem sido pagas a título de 
comparticipação se o objeto do contrato ficar comprometido. 
 

3 – Quando se verifique mora no pagamento da comparticipação financeira, por parte 
do Primeiro Outorgante, o Segundo Outorgante tem o direito de ser compensado pelos 
prejuízos daí resultantes. 
 

Cláusula 9.ª 
Direito à restituição 

1 – O incumprimento culposo do contrato-programa de desenvolvimento desportivo por 
parte do Segundo Outorgante confere ao Primeiro Outorgante o direito de reaver todas 
as quantias pagas, quando se verifique a impossibilidade de realização dos fins 
essenciais do programa, nos termos do artigo 29.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 
01 de outubro, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. 
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2 – Nos demais casos não referidos no número anterior, o incumprimento confere ao 
Primeiro Outorgante apenas o direito de reduzir proporcionalmente a sua 
comparticipação, segundo o n.º 2 do mesmo artigo 29.º. 
 

3 – Sem prejuízo da responsabilidade financeira do Segundo Outorgante, os membros 
dos respetivos órgãos de gestão só respondem pessoalmente pelo reembolso das 
quantias aplicadas a fins diversos dos fixados no contrato-programa quando se prove 
ter havido da sua parte atuação dolosa ou fraudulenta. 
 

Cláusula 10.ª 
Dever de sustação 

1 – Se o Segundo Outorgante deixar, culposamente, de cumprir o presente contrato-
programa de desenvolvimento desportivo não pode beneficiar de novas 
comparticipações financeiras, enquanto não repuser as quantias que, nos termos da 
Cláusula 9.ª, devam ser restituídas. 
 

2 – A reposição daquelas quantias pode ser efetuada mediante retenção, pelo Primeiro 
Outorgante, de verbas afetas a este ou outros contratos-programa de desenvolvimento 
desportivo, celebrados com o Primeiro Outorgante, desde que não se coloquem em 
causa os fins essenciais dos mesmos.   
 

Cláusula 11.ª 
Obrigações fiscais e para com a Segurança Social 

1 – Se o Segundo Outorgante se encontrar em situação de incumprimento das suas 
obrigações fiscais, para com a Segurança Social ou decorrentes de contratos-programa 
anteriores ou em vigor, não poderá beneficiar de novos apoios financeiros por parte do 
Primeiro Outorgante, sendo suspensos os apoios decorrentes de quaisquer contratos-
programa em curso e enquanto a situação de incumprimento se mantiver. 
 

2 – Para efeitos do disposto no n.º 1 da presente Cláusula, deve o Segundo Outorgante, 
sempre que lhe for solicitado pelos serviços do Primeiro Outorgante, dar expresso 
cumprimento ao preconizado na alínea f) da Cláusula 2.ª. 
 

Cláusula 12.ª 
Litígios 

Os litígios emergentes da execução do presente contrato-programa serão submetidos 
à arbitragem, nos termos do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro. 
 

Cláusula 13.ª 
Casos omissos 

Em tudo o que não estiver expressamente regulado no presente contrato-programa 
aplicam-se as disposições da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, do Decreto-Lei n.º 
273/2009, de 01 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, e o 
Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no Município de 
Benavente. 
 

Cláusula 14.ª 
Entrada em vigor 

O presente contrato-programa entra em vigor na data da sua publicitação, juntamente 
com os respetivos anexos, na página eletrónica do Município de Benavente, nos termos 
dos artigos 14.º n.º 1 e 27.º n.º 1, ambos do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. 
 
Benavente, __ de julho de 2021
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O Primeiro Outorgante, Carlos António Pinto Coutinho, presidente da Câmara Municipal 
de Benavente 
O Segundo Outorgante, Noélia Guerra, presidente da Direção da JDA 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade aprovar a proposta de contrato-programa 
de desenvolvimento desportivo entre o Município de Benavente e a JDA – Juventude 
Desportiva Almansor, nos termos dos artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro, e do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis n.ºs 
74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, 
de 26 de março, e autorizar o senhor presidente da Câmara Municipal a outorgar no 
mesmo. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
 
Ponto 26 – PROPOSTA DE CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO 
DESPORTIVO ENTRE O MUNICÍPIO DE BENAVENTE E O ATENEUGISC, NOS 
TERMOS DOS ARTIGOS 46.º E 47.º DA LEI N.º 5/2007, DE 16 DE JANEIRO, E DO 
DECRETO-LEI N.º 273/2009, DE 01 DE OUTUBRO1 
 
Informação n.º 21274, de 06/07/2021 
 
Considerando: 
 

a) Que nos termos do art. 23.º, n.º 2, alínea f), do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, os municípios dispõem de atribuições nos domínios dos tempos livres e 
desporto; 
 

b) Que de acordo com o art. 33.º, n.º 1, alíneas o) e u), do mesmo diploma, compete à 
Câmara Municipal deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos 
legalmente existentes, nomeadamente com vista a apoiar atividades de natureza 
desportiva; 
 

c) O disposto na Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, que aprova a Lei de Bases da Atividade 
Física e do Desporto, e o Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas 
Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei 
n.º 41/2019, de 26 de março, que define o regime jurídico dos contratos-programa de 
desenvolvimento desportivo; 
 

d) O disposto no Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no 
Município de Benavente; 
 

e) Que, nos termos do Regulamento Municipal acima mencionado, o ATENEUGISC 
apresentou candidatura para apoio da Autarquia à prossecução e dinamização de 
atividades desportivas por si promovidas e organizadas, ou em que tome parte, de 
ordem federada e não federada, de forma regular e não profissional, incluindo os 
escalões de formação,  
 
Proponho que a Câmara Municipal delibere aprovar a minuta de contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo, a celebrar entre o Município de Benavente e o 
ATENEUGISC, para a prossecução e dinamização de atividades desportivas por si 

                                                 
1 Alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 
41/2019, de 26 de março 
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promovidas e organizadas, ou em que tome parte, de ordem federada e não federada, 
de forma regular e não profissional, incluindo os escalões de formação, nos termos dos 
artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 
01 de outubro, alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 
de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, e do Regulamento Municipal 
de Apoio ao Associativismo. 
 

Ginástica Acrobática 3 778 

Despesas Correntes 1 795 

Subtotal Ginástica 5 573 

Natação 500 

Subtotal Natação 500 

Total da proposta 6 073 

Valor 1.º contrato programa (reunião de Câmara 08.02.2021) 2 530,42 

Valor a contratualizar 3 542,58 

 
A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental:  
 
- Classificação económica: 040701; 
- GOP: 03 001 2014/5005; 
- Número sequencial de cabimento: 29742. 
 
Benavente, 6 de julho de 2021 
 
O vereador municipal, Hélio Faria Justino 
 
CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO, AO ABRIGO DA 
LEI N.º 5/2007, DE 16 DE JANEIRO, E DO DECRETO-LEI N.º 273/2009, DE 1 DE 
OUTUBRO2 
 
Entre 
 
O Município de Benavente, pessoa coletiva de direito público, com sede na Praça do 
Município, freguesia e município de Benavente, NIPC 506676056, representado por 
Carlos António Pinto Coutinho, presidente da Câmara Municipal de Benavente, nos 
termos do artigo 35.º n.º 1 alínea a) do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
adiante designado PRIMEIRO OUTORGANTE; 
 
e 
 
O Ateneu Gímnico de Samora Correia – ATENEUGISC, pessoa coletiva de direito 
privado, com sede no pavilhão gimnodesportivo, sito na Rua Operários Agrícolas, 
freguesia de Samora Correia e município de Benavente, NIPC 514617780, 
representado por Cândida Ramos, presidente da Direção do Ateneu Gímnico de Samora 
Correia, adiante designado SEGUNDO OUTORGANTE; 
 
É celebrado o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, ao abrigo 
dos artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, e do Decreto-Lei n.º 273/2009, 

                                                 
2 Alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 
41/2019, de 26 de março. 
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de 1 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, o qual se rege 
pelas seguintes Cláusulas: 
 

Cláusula 1.ª 
Objeto 

1 – Constitui objeto do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo a 
atribuição, pelo Primeiro Outorgante, da comparticipação financeira descrita na Cláusula 
Quarta, para apoio à prossecução e dinamização de atividades desportivas, na 
modalidade de Ginástica e Natação, promovidas e organizadas pelo Segundo 
Outorgante, ou em que este tome parte, de ordem federada e não federada, de forma 
regular e não profissional, incluindo os escalões de formação, de acordo com o 
programa de desenvolvimento desportivo anexo ao presente contrato, do mesmo 
fazendo parte integrante para todos os devidos e legais efeitos. 
 

2 – As atividades regulares desenvolvidas pelo Segundo Outorgante na modalidade de 
Ginástica e Natação, traduzem-se na prática de natação e ginástica acrobática, nas 
vertentes formativa e competição regional, nacional e internacional. 
 

Cláusula 2.ª 
Obrigações do Segundo Outorgante 

O segundo Outorgante obriga-se a: 
 
a) Prestar e apresentar ao Primeiro Outorgante todas as informações e documentos por 
este solicitado acerca da execução deste contrato-programa; 
 

b) Organizar a sua contabilidade por centros de custos, com reconhecimento claro dos 
custos incorridos por contrato-programa e a identificação de receitas; 
 

c) Manter, nos termos do artigo 6.º n.º 3 do Decreto-Lei n.º 273/2009, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, um registo detalhado e atualizado dos 
proveitos referentes aos apoios concedidos e aos respetivos custos associados, com 
menção expressa da sua proveniência e da sua insusceptibilidade de penhora, 
apreensão judicial ou oneração, conforme modelo aprovado pela Câmara Municipal de 
Benavente; 
 

d) Apresentar no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da conclusão do programa 
de desenvolvimento desportivo, um relatório final de execução das atividades 
desenvolvidas, onde conste a comparação entre os custos estimados e efetivamente 
realizados e respetivos documentos comprovativos das despesas efetuadas, a análise 
dos objetivos e das finalidades específicas traçados e alcançados e os documentos 
contabilísticos previstos na legislação aplicável, nomeadamente no regime de 
normalização contabilística para as entidades do setor não lucrativo, abreviadamente 
designadas por ESNL; 
 

e) Cumprir as suas obrigações fiscais e para com a Segurança Social; 
 

f) Sempre que lhe for solicitado, prestar consentimento expresso para a consulta da 
respetiva situação tributária e contributiva pelos serviços do Primeiro Outorgante, nos 
termos previstos no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 114/2007, de 19 de abril, na 
redação atual, sob pena de cessação do contrato nos termos do artigo 26.º n.º 1 alínea 
d) do Decreto-Lei n.º 273/2009, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março; 
 

g) Incluir nos seus relatórios anuais de atividade uma referência expressa à execução 
dos contratos-programa celebrados; 
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h) Fazer certificar as suas contas por revisor oficial de contas ou por sociedade revisora 
de contas, sempre que os apoios concedidos no ano económico sejam estimados pelo 
Primeiro Outorgante em valor superior a € 50.000,00; 
 

i) Colocar à disposição do Município de Benavente, de forma gratuita, as suas 
instalações desportivas para a realização de atividades e eventos de interesse 
municipal. 
 

Cláusula 3.ª 
Início e termo de execução 

O presente contrato-programa tem início na data da sua publicitação na página 
eletrónica do Município de Benavente e termo em 31 de dezembro de 2021. 
 

Cláusula 4.ª 
Comparticipação financeira 

1 – Para execução do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, a 
comparticipação financeira do Primeiro Outorgante é de 3.542,58 € (três mil, quinhentos 
e quarenta e dois euros e cinquenta e oito cêntimos). 
 

2 – A comparticipação financeira estabelecida no presente contrato-programa abrange 
a totalidade do programa desportivo a apoiar, independentemente da data do seu início. 
 

Cláusula 5.ª 
Dotação orçamental 

1 – A despesa a efetuar pelo Primeiro Outorgante, no montante de 3.542,58 € (três mil, 
quinhentos e quarenta e dois euros e cinquenta e oito cêntimos), tem cabimento na 
dotação inscrita na classificação orgânica: 02, na classificação funcional: 252 e na 
classificação económica: 040701, GOP 03 001 2014/5005 do Orçamento de 2021. 
 

2 – Ao presente contrato-programa corresponde, nos termos do disposto no n.º 3 do 
artigo 5.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de 
março, o compromisso válido e sequencial n.º 36937/2021. 
 

3 – Prevalece sobre o presente contrato-programa o disposto na Lei n.º 8/2012, de 21 
de fevereiro, nos termos do seu artigo 13.º, obrigando-se as partes ao seu escrupuloso 
cumprimento. 
 

Cláusula 6.ª 
Sistema de acompanhamento e controlo da execução do programa 

O Primeiro Outorgante fiscalizará a execução do presente contrato-programa podendo 
realizar para o efeito, por si ou por terceiros, inspeções, inquéritos e sindicâncias ou 
determinar a realização de uma auditoria por uma entidade externa, com observância 
do disposto no artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro. 
 

Cláusula 7.ª 
Revisão do contrato-programa 

1 – O presente contrato-programa poderá ser modificado ou revisto por livre acordo 
entre as partes, nos termos do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro. 
 

2 – Sem prejuízo do disposto no número anterior, o contrato-programa poderá sempre 
ser modificado ou revisto pelo Primeiro Outorgante quando, em virtude da alteração 
superveniente ou imprevista das circunstâncias, a sua execução se torne 
excessivamente onerosa para o Segundo Outorgante ou manifestamente inadequada à 
realização do interesse público. 
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Cláusula 8.ª 
Mora e incumprimento do contrato-programa 

1 – O atraso na realização do programa de desenvolvimento desportivo confere ao 
Primeiro Outorgante o direito de fixar novo prazo ou novo calendário para a sua 
execução, nos termos do artigo 28.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, 
na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. 
 

2 – Verificado novo atraso, o Primeiro Outorgante tem o direito de resolver o contrato-
programa, havendo lugar à restituição das quantias que já tiverem sido pagas a título de 
comparticipação se o objeto do contrato ficar comprometido. 
 

3 – Quando se verifique mora no pagamento da comparticipação financeira, por parte 
do Primeiro Outorgante, o Segundo Outorgante tem o direito de ser compensado pelos 
prejuízos daí resultantes. 
 

Cláusula 9.ª 
Direito à restituição 

1 – O incumprimento culposo do contrato-programa de desenvolvimento desportivo por 
parte do Segundo Outorgante confere ao Primeiro Outorgante o direito de reaver todas 
as quantias pagas, quando se verifique a impossibilidade de realização dos fins 
essenciais do programa, nos termos do artigo 29.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 
01 de outubro, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. 
 

2 – Nos demais casos não referidos no número anterior, o incumprimento confere ao 
Primeiro Outorgante apenas o direito de reduzir proporcionalmente a sua 
comparticipação, segundo o n.º 2 do mesmo artigo 29.º. 
 

3 – Sem prejuízo da responsabilidade financeira do Segundo Outorgante, os membros 
dos respetivos órgãos de gestão só respondem pessoalmente pelo reembolso das 
quantias aplicadas a fins diversos dos fixados no contrato-programa quando se prove 
ter havido da sua parte atuação dolosa ou fraudulenta. 
 

Cláusula 10.ª 
Dever de sustação 

1 – Se o Segundo Outorgante deixar, culposamente, de cumprir o presente contrato-
programa de desenvolvimento desportivo não pode beneficiar de novas 
comparticipações financeiras, enquanto não repuser as quantias que, nos termos da 
Cláusula 9.ª, devam ser restituídas. 
 

2 – A reposição daquelas quantias pode ser efetuada mediante retenção, pelo Primeiro 
Outorgante, de verbas afetas a este ou outros contratos-programa de desenvolvimento 
desportivo, celebrados com o Primeiro Outorgante, desde que não se coloquem em 
causa os fins essenciais dos mesmos.   
 

Cláusula 11.ª 
Obrigações fiscais e para com a Segurança Social 

1 – Se o Segundo Outorgante se encontrar em situação de incumprimento das suas 
obrigações fiscais, para com a Segurança Social ou decorrentes de contratos-programa 
anteriores ou em vigor, não poderá beneficiar de novos apoios financeiros por parte do 
Primeiro Outorgante, sendo suspensos os apoios decorrentes de quaisquer contratos-
programa em curso e enquanto a situação de incumprimento se mantiver. 
 

2 – Para efeitos do disposto no n.º 1 da presente Cláusula, deve o Segundo Outorgante, 
sempre que lhe for solicitado pelos serviços do Primeiro Outorgante, dar expresso 
cumprimento ao preconizado na alínea f) da Cláusula 2.ª.
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Cláusula 12.ª 
Litígios 

Os litígios emergentes da execução do presente contrato-programa serão submetidos 
à arbitragem, nos termos do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro. 
 

Cláusula 13.ª 
Casos omissos 

Em tudo o que não estiver expressamente regulado no presente contrato-programa 
aplicam-se as disposições da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, do Decreto-Lei n.º 
273/2009, de 01 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, e o 
Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no Município de 
Benavente. 
 

Cláusula 14.ª 
Entrada em vigor 

O presente contrato-programa entra em vigor na data da sua publicitação, juntamente 
com os respetivos anexos, na página eletrónica do Município de Benavente, nos termos 
dos artigos 14.º n.º 1 e 27.º n.º 1, ambos do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. 
 
Benavente, __ de julho de 2021 
 
O Primeiro Outorgante, Carlos António Pinto Coutinho, presidente da Câmara Municipal 
de Benavente 
O Segundo Outorgante, Cândida Ramos, presidente da direção do ATENEUGISC 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade aprovar a proposta de contrato-programa 
de desenvolvimento desportivo entre o Município de Benavente e o ATENEUGISC – 
Ateneu Gímnico de Samora Correia, nos termos dos artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, 
de 16 de janeiro, e do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis 
n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 
41/2019, de 26 de março, e autorizar o senhor presidente da Câmara Municipal a 
outorgar no mesmo. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
 
Ponto 27 – PROPOSTA DE CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO 
DESPORTIVO ENTRE O MUNICÍPIO DE BENAVENTE E A ETAM-DO, NOS TERMOS 
DOS ARTIGOS 46.º E 47.º DA LEI N.º 5/2007, DE 16 DE JANEIRO, E DO DECRETO-
LEI N.º 273/2009, DE 01 DE OUTUBRO1 
 
Informação n.º 21290, de 06/07/2021 
 
Considerando: 
 

a) Que nos termos do art. 23.º, n.º 2, alínea f), do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, os municípios dispõem de atribuições nos domínios dos tempos livres e 
desporto; 
 

                                                 
1 Alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 
41/2019, de 26 de março 
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b) Que de acordo com o art. 33.º, n.º 1, alíneas o) e u), do mesmo diploma, compete à 
Câmara Municipal deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos 
legalmente existentes, nomeadamente com vista a apoiar atividades de natureza 
desportiva; 
 

c) O disposto na Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, que aprova a Lei de Bases da Atividade 
Física e do Desporto, e o Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas 
Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei 
n.º 41/2019, de 26 de março, que define o regime jurídico dos contratos-programa de 
desenvolvimento desportivo; 
 

d) O disposto no Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no 
Município de Benavente; 
 

e) Que, nos termos do Regulamento Municipal acima mencionado a ETAM-DO 
apresentou candidatura para apoio da Autarquia à prossecução e dinamização de 
atividades desportivas por si promovidas e organizadas, ou em que tome parte, de 
ordem federada e não federada, de forma regular e não profissional, incluindo os 
escalões de formação,  
 
Proponho que a Câmara Municipal delibere aprovar a minuta de contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo, a celebrar entre o Município de Benavente e a ETAM-DO, 
para a prossecução e dinamização de atividades desportivas por si promovidas e 
organizadas, ou em que tome parte, de ordem federada e não federada, de forma 
regular e não profissional, incluindo os escalões de formação, nos termos dos artigos 
46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de 
outubro, alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de 
agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, e do Regulamento Municipal 
de Apoio ao Associativismo. 
 

Taekwondo  2 750 

Instalações próprias 1 450 

Total da proposta 4 200 

Valor 1.º contrato programa (reunião de Câmara 08.02.2021) 2 604,17 

Valor a contratualizar 1 595,83 

 
A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental:  
 
- Classificação económica: 040701; 
- GOP: 03 001 2014/5005; 
- Número sequencial de cabimento: 29742. 
 
Benavente, 6 de julho de 2021 
 
O vereador municipal, Hélio Faria Justino 
 
CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO, AO ABRIGO DA 
LEI N.º 5/2007, DE 16 DE JANEIRO, E DO DECRETO-LEI N.º 273/2009, DE 1 DE 
OUTUBRO2 

                                                 
2 Alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 
41/2019, de 26 de março. 
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Entre 
 
O Município de Benavente, pessoa coletiva de direito público, com sede na Praça do 
Município, freguesia e município de Benavente, NIPC 506676056, representado por 
Carlos António Pinto Coutinho, presidente da Câmara Municipal de Benavente, nos 
termos do artigo 35.º n.º 1 alínea a) do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
adiante designado PRIMEIRO OUTORGANTE; 
 
e 
 
A ETAM-DO – Associação Desportiva e Cultural, pessoa coletiva de direito privado, 
com sede na Rua João Folheiro, n.º 10, freguesia de Samora Correia e município de 
Benavente, NIPC 513422404, representado por Tânia Medeiros, presidente da Direção 
da ETAM-DO – Associação Desportiva e Cultural, adiante designado SEGUNDO 
OUTORGANTE; 
É celebrado o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, ao abrigo 
dos artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, e do Decreto-Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, o qual se rege 
pelas seguintes Cláusulas: 
 

Cláusula 1.ª 
Objeto 

1 – Constitui objeto do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo a 
atribuição, pelo Primeiro Outorgante, da comparticipação financeira descrita na Cláusula 
Quarta, para apoio à prossecução e dinamização de atividades desportivas, na 
modalidade de Taekwondo, promovida e organizada pelo Segundo Outorgante, ou em 
que este tome parte, de ordem federada e não federada, de forma regular e não 
profissional, incluindo os escalões de formação, de acordo com o programa de 
desenvolvimento desportivo anexo ao presente contrato, do mesmo fazendo parte 
integrante para todos os devidos e legais efeitos, assim como apoio para instalações.  
 

2 – As atividades regulares desenvolvidas pelo Segundo Outorgante, na modalidade de 
Taekwondo, traduzem-se na formação de crianças, jovens e adultos. 
 

Cláusula 2.ª 
Obrigações do Segundo Outorgante 

O segundo Outorgante obriga-se a: 
 
a) Prestar e apresentar ao Primeiro Outorgante todas as informações e documentos por 
este solicitado acerca da execução deste contrato-programa; 
 

b) Organizar a sua contabilidade por centros de custos, com reconhecimento claro dos 
custos incorridos por contrato-programa e a identificação de receitas; 
 

c) Manter, nos termos do artigo 6.º n.º 3 do Decreto-Lei n.º 273/2009, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, um registo detalhado e atualizado dos 
proveitos referentes aos apoios concedidos e aos respetivos custos associados, com 
menção expressa da sua proveniência e da sua insusceptibilidade de penhora, 
apreensão judicial ou oneração, conforme modelo aprovado pela Câmara Municipal de 
Benavente; 
 

d) Apresentar no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da conclusão do programa 
de desenvolvimento desportivo, um relatório final de execução das atividades 
desenvolvidas, onde conste a comparação entre os custos estimados e efetivamente 
realizados e respetivos documentos comprovativos das despesas efetuadas, a análise 
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dos objetivos e das finalidades específicas traçados e alcançados e os documentos 
contabilísticos previstos na legislação aplicável, nomeadamente no regime de 
normalização contabilística para as entidades do setor não lucrativo, abreviadamente 
designadas por ESNL; 
 

e) Cumprir as suas obrigações fiscais e para com a Segurança Social; 
 

f) Sempre que lhe for solicitado, prestar consentimento expresso para a consulta da 
respetiva situação tributária e contributiva pelos serviços do Primeiro Outorgante, nos 
termos previstos no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 114/2007, de 19 de abril, na 
redação atual, sob pena de cessação do contrato nos termos do artigo 26.º n.º 1 alínea 
d) do Decreto-Lei n.º 273/2009, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março; 
 

g) Incluir nos seus relatórios anuais de atividade uma referência expressa à execução 
dos contratos-programa celebrados; 
 

h) Fazer certificar as suas contas por revisor oficial de contas ou por sociedade revisora 
de contas, sempre que os apoios concedidos no ano económico sejam estimados pelo 
Primeiro Outorgante em valor superior a € 50.000,00; 
 

i) Colocar à disposição do Município de Benavente, de forma gratuita, as suas 
instalações desportivas para a realização de atividades e eventos de interesse 
municipal. 
 

Cláusula 3.ª 
Início e termo de execução 

O presente contrato-programa tem início na data da sua publicitação na página 
eletrónica do Município de Benavente e termo em 31 de dezembro de 2021. 
 

Cláusula 4.ª 
Comparticipação financeira 

1 – Para execução do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, a 
comparticipação financeira do Primeiro Outorgante é de 1.595,83 € (mil, quinhentos e 
noventa e cinco euros e oitenta e três cêntimos). 
 

2 – A comparticipação financeira estabelecida no presente contrato-programa abrange 
a totalidade do programa desportivo a apoiar, independentemente da data do seu início. 

 
Cláusula 5.ª 

Dotação orçamental 
1 – A despesa a efetuar pelo Primeiro Outorgante, no montante de 1.595,83 € (mil, 
quinhentos e noventa e cinco euros e oitenta e três cêntimos), tem cabimento na 
dotação inscrita na classificação orgânica: 02, na classificação funcional: 252 e na 
classificação económica: 040701, GOP 03 001 2014/5005 do Orçamento de 2021. 
 

2 – Ao presente contrato-programa corresponde, nos termos do disposto no n.º 3 do 
artigo 5.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de 
março, o compromisso válido e sequencial n.º 36934/2021. 
 

3 – Prevalece sobre o presente contrato-programa o disposto na Lei n.º 8/2012, de 21 
de fevereiro, nos termos do seu artigo 13.º, obrigando-se as partes ao seu escrupuloso 
cumprimento. 
 

Cláusula 6.ª 
Sistema de acompanhamento e controlo da execução do programa 
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O Primeiro Outorgante fiscalizará a execução do presente contrato-programa podendo 
realizar para o efeito, por si ou por terceiros, inspeções, inquéritos e sindicâncias ou 
determinar a realização de uma auditoria por uma entidade externa, com observância 
do disposto no artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro. 
 

Cláusula 7.ª 
Revisão do contrato-programa 

1 – O presente contrato-programa poderá ser modificado ou revisto por livre acordo 
entre as partes, nos termos do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro. 
 

2 – Sem prejuízo do disposto no número anterior, o contrato-programa poderá sempre 
ser modificado ou revisto pelo Primeiro Outorgante quando, em virtude da alteração 
superveniente ou imprevista das circunstâncias, a sua execução se torne 
excessivamente onerosa para o Segundo Outorgante ou manifestamente inadequada à 
realização do interesse público. 
 

Cláusula 8.ª 
Mora e incumprimento do contrato-programa 

1 – O atraso na realização do programa de desenvolvimento desportivo confere ao 
Primeiro Outorgante o direito de fixar novo prazo ou novo calendário para a sua 
execução, nos termos do artigo 28.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, 
na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. 
 

2 – Verificado novo atraso, o Primeiro Outorgante tem o direito de resolver o contrato-
programa, havendo lugar à restituição das quantias que já tiverem sido pagas a título de 
comparticipação se o objeto do contrato ficar comprometido. 
 

3 – Quando se verifique mora no pagamento da comparticipação financeira, por parte 
do Primeiro Outorgante, o Segundo Outorgante tem o direito de ser compensado pelos 
prejuízos daí resultantes. 
 

Cláusula 9.ª 
Direito à restituição 

1 – O incumprimento culposo do contrato-programa de desenvolvimento desportivo por 
parte do Segundo Outorgante confere ao Primeiro Outorgante o direito de reaver todas 
as quantias pagas, quando se verifique a impossibilidade de realização dos fins 
essenciais do programa, nos termos do artigo 29.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 
01 de outubro, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. 
 

2 – Nos demais casos não referidos no número anterior, o incumprimento confere ao 
Primeiro Outorgante apenas o direito de reduzir proporcionalmente a sua 
comparticipação, segundo o n.º 2 do mesmo artigo 29.º. 
 

3 – Sem prejuízo da responsabilidade financeira do Segundo Outorgante, os membros 
dos respetivos órgãos de gestão só respondem pessoalmente pelo reembolso das 
quantias aplicadas a fins diversos dos fixados no contrato-programa quando se prove 
ter havido da sua parte atuação dolosa ou fraudulenta. 
 

Cláusula 10.ª 
Dever de sustação 

1 – Se o Segundo Outorgante deixar, culposamente, de cumprir o presente contrato-
programa de desenvolvimento desportivo não pode beneficiar de novas 
comparticipações financeiras, enquanto não repuser as quantias que, nos termos da 
Cláusula 9.ª, devam ser restituídas. 
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2 – A reposição daquelas quantias pode ser efetuada mediante retenção, pelo Primeiro 
Outorgante, de verbas afetas a este ou outros contratos-programa de desenvolvimento 
desportivo, celebrados com o Primeiro Outorgante, desde que não se coloquem em 
causa os fins essenciais dos mesmos. 
 

Cláusula 11.ª 
Obrigações fiscais e para com a Segurança Social 

1 – Se o Segundo Outorgante se encontrar em situação de incumprimento das suas 
obrigações fiscais, para com a Segurança Social ou decorrentes de contratos-programa 
anteriores ou em vigor, não poderá beneficiar de novos apoios financeiros por parte do 
Primeiro Outorgante, sendo suspensos os apoios decorrentes de quaisquer contratos-
programa em curso e enquanto a situação de incumprimento se mantiver. 
 

2 – Para efeitos do disposto no n.º 1 da presente Cláusula, deve o Segundo Outorgante, 
sempre que lhe for solicitado pelos serviços do Primeiro Outorgante, dar expresso 
cumprimento ao preconizado na alínea f) da Cláusula 2.ª. 
 

Cláusula 12.ª 
Litígios 

Os litígios emergentes da execução do presente contrato-programa serão submetidos 
à arbitragem, nos termos do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro. 
 

Cláusula 13.ª 
Casos omissos 

Em tudo o que não estiver expressamente regulado no presente contrato-programa 
aplicam-se as disposições da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, do Decreto-Lei n.º 
273/2009, de 01 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, e o 
Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no Município de 
Benavente. 
 

Cláusula 14.ª 
Entrada em vigor 

O presente contrato-programa entra em vigor na data da sua publicitação, juntamente 
com os respetivos anexos, na página eletrónica do Município de Benavente, nos termos 
dos artigos 14.º n.º 1 e 27.º n.º 1, ambos do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. 
 
Benavente, __ de julho de 2021 
 
O Primeiro Outorgante, Carlos António Pinto Coutinho, presidente da Câmara Municipal 
de Benavente 
O Segundo Outorgante, Tânia Medeiros, presidente da Direção da ETAM-DO – 
Associação Desportiva e Cultural 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade aprovar a proposta de contrato-programa 
de desenvolvimento desportivo entre o Município de Benavente e a ETAM-DO – 
Associação Desportiva e Cultural, nos termos dos artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, 
de 16 de janeiro, e do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis 
n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 
41/2019, de 26 de março, e autorizar o senhor presidente da Câmara Municipal a 
outorgar no mesmo. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata.
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Ponto 28 – PROPOSTA DE CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO 
DESPORTIVO ENTRE O MUNICÍPIO DE BENAVENTE E O CUAB – CLUBE UNIÃO 
ARTÍSTICA BENAVENTENSE, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 46.º E 47.º DA LEI N.º 
5/2007, DE 16 DE JANEIRO, E DO DECRETO-LEI N.º 273/2009, DE 01 DE 
OUTUBRO1 
 
Informação n.º 21289, de 06/07/2021 
 
Considerando: 
 

a) Que nos termos do art. 23.º, n.º 2, alínea f), do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, os municípios dispõem de atribuições nos domínios dos tempos livres e 
desporto; 
 

b) Que de acordo com o art. 33.º, n.º 1, alíneas o) e u), do mesmo diploma, compete à 
Câmara Municipal deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos 
legalmente existentes, nomeadamente com vista a apoiar atividades de natureza 
desportiva; 
 

c) O disposto na Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, que aprova a Lei de Bases da Atividade 
Física e do Desporto, e o Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas 
Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei 
n.º 41/2019, de 26 de março, que define o regime jurídico dos contratos-programa de 
desenvolvimento desportivo; 
 

d) O disposto no Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no 
Município de Benavente; 
 

e) Que, nos termos do Regulamento Municipal acima mencionado, o Clube União 
Artística de Benavente apresentou candidatura para apoio da Autarquia à prossecução 
e dinamização de atividades desportivas por si promovidas e organizadas, ou em que 
tome parte, de ordem federada e não federada, de forma regular e não profissional, 
incluindo os escalões de formação,  
 
Proponho que a Câmara Municipal delibere aprovar a minuta de contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo, a celebrar entre o Município de Benavente e o Clube 
União Artística de Benavente, para a prossecução e dinamização de atividades 
desportivas por si promovidas e organizadas, ou em que tome parte, de ordem federada 
e não federada, de forma regular e não profissional, incluindo os escalões de formação, 
nos termos dos artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, do Decreto-Lei n.º 
273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 
101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, e do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo. 
 

Ginástica Acrobática 3 778 

Ginástica Aeróbica 2 937 

Despesas Correntes 1 795 

Subtotal Ginástica 8 510 

Atletismo 4 000 

Subtotal Atletismo 4 000 

Total da proposta 12 510 

                                                 
1 Alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 
41/2019, de 26 de março 
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Valor 1.º contrato programa (reunião de Câmara 08.02.2021) 5 212,50 

Valor a contratualizar 7 297,50 

 
A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental:  
 
- Classificação económica: 040701; 
- GOP: 03 001 2014/5005; 
- Número sequencial de cabimento: 29742. 
 
Benavente, 6 de julho de 2021 
 
O vereador municipal, Hélio Faria Justino 
 
CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO, AO ABRIGO DA 
LEI N.º 5/2007, DE 16 DE JANEIRO, E DO DECRETO-LEI N.º 273/2009, DE 1 DE 
OUTUBRO2 
 
Entre 
 
O Município de Benavente, pessoa coletiva de direito público, com sede na Praça do 
Município, freguesia e município de Benavente, NIPC 506676056, representado por 
Carlos António Pinto Coutinho, presidente da Câmara Municipal de Benavente, nos 
termos do artigo 35.º n.º 1 alínea a) do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
adiante designado PRIMEIRO OUTORGANTE; 
 
e 
 
O Clube União Artística Benaventense – CUAB, pessoa coletiva de direito privado, 
com sede no Centro Cultural de Benavente, freguesia e município de Benavente, NIPC 
501158430, representado por João Vermelho, presidente da Direção do Clube União 
Artística Benaventense, adiante designado SEGUNDO OUTORGANTE; 
 
É celebrado o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, ao abrigo 
dos artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, e do Decreto-Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, o qual se rege 
pelas seguintes Cláusulas: 
 

Cláusula 1.ª 
Objeto 

1 – Constitui objeto do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo a 
atribuição, pelo Primeiro Outorgante, da comparticipação financeira descrita na Cláusula 
Quarta, para apoio à prossecução e dinamização de atividades desportivas, nas 
modalidades de Ginástica e Atletismo, promovidas e organizadas pelo Segundo 
Outorgante, ou em que este tome parte, de ordem federada e não federada, de forma 
regular e não profissional, incluindo os escalões de formação, de acordo com o 
programa de desenvolvimento desportivo anexo ao presente contrato, do mesmo 
fazendo parte integrante para todos os devidos e legais efeitos. 
 

2 – As atividades regulares desenvolvidas pelo Segundo Outorgante, nas modalidades 
de Ginástica e Atletismo, traduzem-se na prática de ginástica acrobática e aeróbica, 

                                                 
2 Alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 
41/2019, de 26 de março. 
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nas vertentes formativa e competição regional, nacional e internacional e na participação 
em competições regionais e nacionais, federadas e não federadas, na modalidade de 
atletismo. 
 

Cláusula 2.ª 
Obrigações do Segundo Outorgante 

O segundo Outorgante obriga-se a: 
 
a) Prestar e apresentar ao Primeiro Outorgante todas as informações e documentos por 
este solicitado acerca da execução deste contrato-programa; 
 

b) Organizar a sua contabilidade por centros de custos, com reconhecimento claro dos 
custos incorridos por contrato-programa e a identificação de receitas; 
 

c) Manter, nos termos do artigo 6.º n.º 3 do Decreto-Lei n.º 273/2009, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, um registo detalhado e atualizado dos 
proveitos referentes aos apoios concedidos e aos respetivos custos associados, com 
menção expressa da sua proveniência e da sua insusceptibilidade de penhora, 
apreensão judicial ou oneração, conforme modelo aprovado pela Câmara Municipal de 
Benavente; 
 

d) Apresentar no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da conclusão do programa 
de desenvolvimento desportivo, um relatório final de execução das atividades 
desenvolvidas, onde conste a comparação entre os custos estimados e efetivamente 
realizados e respetivos documentos comprovativos das despesas efetuadas, a análise 
dos objetivos e das finalidades específicas traçados e alcançados e os documentos 
contabilísticos previstos na legislação aplicável, nomeadamente no regime de 
normalização contabilística para as entidades do setor não lucrativo, abreviadamente 
designadas por ESNL; 
 

e) Cumprir as suas obrigações fiscais e para com a Segurança Social; 
 

f) Sempre que lhe for solicitado, prestar consentimento expresso para a consulta da 
respetiva situação tributária e contributiva pelos serviços do Primeiro Outorgante, nos 
termos previstos no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 114/2007, de 19 de abril, na 
redação atual, sob pena de cessação do contrato nos termos do artigo 26.º n.º 1 alínea 
d) do Decreto-Lei n.º 273/2009, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março; 
 

g) Incluir nos seus relatórios anuais de atividade uma referência expressa à execução 
dos contratos-programa celebrados; 
 

h) Fazer certificar as suas contas por revisor oficial de contas ou por sociedade revisora 
de contas, sempre que os apoios concedidos no ano económico sejam estimados pelo 
Primeiro Outorgante em valor superior a € 50.000,00; 
 

i) Colocar à disposição do Município de Benavente, de forma gratuita, as suas 
instalações desportivas para a realização de atividades e eventos de interesse 
municipal. 
 

Cláusula 3.ª 
Início e termo de execução 

O presente contrato-programa tem início na data da sua publicitação na página 
eletrónica do Município de Benavente e termo em 31 de dezembro de 2021. 
 

Cláusula 4.ª 
Comparticipação financeira 
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1 – Para execução do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, a 
comparticipação financeira do Primeiro Outorgante é de 7.297,50 € (sete mil, duzentos 
e noventa e sete euros e cinquenta cêntimos). 
 

2 – A comparticipação financeira estabelecida no presente contrato-programa abrange 
a totalidade do programa desportivo a apoiar, independentemente da data do seu início. 
 

Cláusula 5.ª 
Dotação orçamental 

1 – A despesa a efetuar pelo Primeiro Outorgante, no montante de 7.297,50 € (sete mil, 
duzentos e noventa e sete euros e cinquenta cêntimos), tem cabimento na dotação 
inscrita na classificação orgânica: 02, na classificação funcional: 252 e na classificação 
económica: 040701, GOP 03 001 2014/5005 do Orçamento de 2021. 
 

2 – Ao presente contrato-programa corresponde, nos termos do disposto no n.º 3 do 
artigo 5.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de 
março, o compromisso válido e sequencial n.º 36935/2021. 
 

3 – Prevalece sobre o presente contrato-programa o disposto na Lei n.º 8/2012, de 21 
de fevereiro, nos termos do seu artigo 13.º, obrigando-se as partes ao seu escrupuloso 
cumprimento. 
 

Cláusula 6.ª 
Sistema de acompanhamento e controlo da execução do programa 

O Primeiro Outorgante fiscalizará a execução do presente contrato-programa podendo 
realizar para o efeito, por si ou por terceiros, inspeções, inquéritos e sindicâncias ou 
determinar a realização de uma auditoria por uma entidade externa, com observância 
do disposto no artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro. 
 

Cláusula 7.ª 
Revisão do contrato-programa 

1 – O presente contrato-programa poderá ser modificado ou revisto por livre acordo 
entre as partes, nos termos do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro. 
 

2 – Sem prejuízo do disposto no número anterior, o contrato-programa poderá sempre 
ser modificado ou revisto pelo Primeiro Outorgante quando, em virtude da alteração 
superveniente ou imprevista das circunstâncias, a sua execução se torne 
excessivamente onerosa para o Segundo Outorgante ou manifestamente inadequada à 
realização do interesse público. 
 

Cláusula 8.ª 
Mora e incumprimento do contrato-programa 

1 – O atraso na realização do programa de desenvolvimento desportivo confere ao 
Primeiro Outorgante o direito de fixar novo prazo ou novo calendário para a sua 
execução, nos termos do artigo 28.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, 
na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. 
 

2 – Verificado novo atraso, o Primeiro Outorgante tem o direito de resolver o contrato-
programa, havendo lugar à restituição das quantias que já tiverem sido pagas a título de 
comparticipação se o objeto do contrato ficar comprometido. 
 

3 – Quando se verifique mora no pagamento da comparticipação financeira, por parte 
do Primeiro Outorgante, o Segundo Outorgante tem o direito de ser compensado pelos 
prejuízos daí resultantes. 
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Cláusula 9.ª 
Direito à restituição 

1 – O incumprimento culposo do contrato-programa de desenvolvimento desportivo por 
parte do Segundo Outorgante confere ao Primeiro Outorgante o direito de reaver todas 
as quantias pagas, quando se verifique a impossibilidade de realização dos fins 
essenciais do programa, nos termos do artigo 29.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 
01 de outubro, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. 
 

2 – Nos demais casos não referidos no número anterior, o incumprimento confere ao 
Primeiro Outorgante apenas o direito de reduzir proporcionalmente a sua 
comparticipação, segundo o n.º 2 do mesmo artigo 29.º. 
 

3 – Sem prejuízo da responsabilidade financeira do Segundo Outorgante, os membros 
dos respetivos órgãos de gestão só respondem pessoalmente pelo reembolso das 
quantias aplicadas a fins diversos dos fixados no contrato-programa quando se prove 
ter havido da sua parte atuação dolosa ou fraudulenta. 
 

Cláusula 10.ª 
Dever de sustação 

1 – Se o Segundo Outorgante deixar, culposamente, de cumprir o presente contrato-
programa de desenvolvimento desportivo não pode beneficiar de novas 
comparticipações financeiras, enquanto não repuser as quantias que, nos termos da 
Cláusula 9.ª, devam ser restituídas. 
 

2 – A reposição daquelas quantias pode ser efetuada mediante retenção, pelo Primeiro 
Outorgante, de verbas afetas a este ou outros contratos-programa de desenvolvimento 
desportivo, celebrados com o Primeiro Outorgante, desde que não se coloquem em 
causa os fins essenciais dos mesmos.   
 

Cláusula 11.ª 
Obrigações fiscais e para com a Segurança Social 

1 – Se o Segundo Outorgante se encontrar em situação de incumprimento das suas 
obrigações fiscais, para com a Segurança Social ou decorrentes de contratos-programa 
anteriores ou em vigor, não poderá beneficiar de novos apoios financeiros por parte do 
Primeiro Outorgante, sendo suspensos os apoios decorrentes de quaisquer contratos-
programa em curso e enquanto a situação de incumprimento se mantiver. 
 

2 – Para efeitos do disposto no n.º 1 da presente Cláusula, deve o Segundo Outorgante, 
sempre que lhe for solicitado pelos serviços do Primeiro Outorgante, dar expresso 
cumprimento ao preconizado na alínea f) da Cláusula 2.ª. 
 

Cláusula 12.ª 
Litígios 

Os litígios emergentes da execução do presente contrato-programa serão submetidos 
à arbitragem, nos termos do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro. 
 

Cláusula 13.ª 
Casos omissos 

Em tudo o que não estiver expressamente regulado no presente contrato-programa 
aplicam-se as disposições da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, do Decreto-Lei n.º 
273/2009, de 01 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, e o 
Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no Município de 
Benavente. 
 

Cláusula 14.ª
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Entrada em vigor 
O presente contrato-programa entra em vigor na data da sua publicitação, juntamente 
com os respetivos anexos, na página eletrónica do Município de Benavente, nos termos 
dos artigos 14.º n.º 1 e 27.º n.º 1, ambos do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. 
 
Benavente, __ de julho de 2021 
 
O Primeiro Outorgante, Carlos António Pinto Coutinho, presidente da Câmara Municipal 
de Benavente 
O Segundo Outorgante, João Vermelho, presidente da direção do CUAB 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade aprovar a proposta de contrato-programa 
de desenvolvimento desportivo entre o Município de Benavente e o CUAB – Clube União 
Artística Benaventense, nos termos dos artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro, e do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis n.ºs 
74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, 
de 26 de março, e autorizar o senhor presidente da Câmara Municipal a outorgar no 
mesmo. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
 
Ponto 29 – PROPOSTA DE CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO 
DESPORTIVO ENTRE O MUNICÍPIO DE BENAVENTE E A SOCIEDADE 
FILARMÓNICA UNIÃO SAMORENSE – SFUS, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 46.º E 
47.º DA LEI N.º 5/2007, DE 16 DE JANEIRO, E DO DECRETO-LEI N.º 273/2009, DE 
01 DE OUTUBRO1 
 
Informação n.º 21304, de 06/07/2021 
 
Considerando: 
 

a) Que nos termos do art. 23.º, n.º 2, alínea f), do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, os municípios dispõem de atribuições nos domínios dos tempos livres e 
desporto; 
 

b) Que de acordo com o art. 33.º, n.º 1, alíneas o) e u), do mesmo diploma, compete à 
Câmara Municipal deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos 
legalmente existentes, nomeadamente com vista a apoiar atividades de natureza 
desportiva; 
 

c) O disposto na Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, que aprova a Lei de Bases da Atividade 
Física e do Desporto, e o Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas 
Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei 
n.º 41/2019, de 26 de março, que define o regime jurídico dos contratos-programa de 
desenvolvimento desportivo; 
 

d) O disposto no Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no 
Município de Benavente; 
 

                                                 
1 Alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 
41/2019, de 26 de março 
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e) Que, nos termos do Regulamento Municipal acima mencionado, a Sociedade 
Filarmónica União Samorense – SFUS apresentou candidatura para apoio da 
Autarquia à prossecução e dinamização de atividades desportivas por si promovidas e 
organizadas, ou em que tome parte, de ordem federada e não federada, de forma 
regular e não profissional, incluindo os escalões de formação,  
 
Proponho que a Câmara Municipal delibere aprovar a minuta de contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo, a celebrar entre o Município de Benavente e a Sociedade 
Filarmónica União Samorense – SFUS, para a prossecução e dinamização de 
atividades desportivas por si promovidas e organizadas, ou em que tome parte, de 
ordem federada e não federada, de forma regular e não profissional, incluindo os 
escalões de formação, nos termos dos artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro, do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, 
de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 
de março, e do Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo. 
 

Pesca Desportiva 1 039 

Escola de Pesca 250 

Subtotal Pesca 1 289 

Escola de Natação 4 580 

Natação Elite 1 000 

Subtotal Natação 5 580 

Valor a contratualizar 6 869 

 
A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental:  
 
- Classificação económica: 040701; 
- GOP: 03 001 2014/5005; 
- Número sequencial de cabimento: 29747. 
 
Benavente, 6 de julho de 2021 
 
O vereador municipal, Hélio Faria Justino 
 
CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO, AO ABRIGO DA 
LEI N.º 5/2007, DE 16 DE JANEIRO, E DO DECRETO-LEI N.º 273/2009, DE 1 DE 
OUTUBRO2 
 
Entre 
 
O Município de Benavente, pessoa coletiva de direito público, com sede na Praça do 
Município, freguesia e município de Benavente, NIPC 506676056, representado por 
Carlos António Pinto Coutinho, presidente da Câmara Municipal de Benavente, nos 
termos do artigo 35.º n.º 1 alínea a) do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
adiante designado PRIMEIRO OUTORGANTE; 
 
e 
 

                                                 
2 Alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 
41/2019, de 26 de março. 
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A Sociedade Filarmónica União Samorense – SFUS, pessoa coletiva de direito 
privado, com sede na Avenida O Século, N.º 111, freguesia de Samora Correia e 
município de Benavente, NIPC 501434747, representado por João Gomes, presidente 
da Direção da Sociedade Filarmónica União Samorense, adiante designado SEGUNDO 
OUTORGANTE; 
 
É celebrado o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, ao abrigo 
dos artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, e do Decreto-Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, o qual se rege 
pelas seguintes Cláusulas: 

Cláusula 1.ª 
Objeto 

1 – Constitui objeto do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo a 
atribuição, pelo Primeiro Outorgante, da comparticipação financeira descrita na Cláusula 
Quarta, para apoio à prossecução e dinamização de atividades desportivas, nas 
modalidades de Pesca Desportiva e Natação, promovida e organizada pelo Segundo 
Outorgante, ou em que este tome parte, de ordem federada e não federada, de forma 
regular e não profissional, incluindo os escalões de formação, de acordo com o 
programa de desenvolvimento desportivo anexo ao presente contrato, do mesmo 
fazendo parte integrante para todos os devidos e legais efeitos. 
 

2 – As atividades regulares desenvolvidas pelo Segundo Outorgante, nas modalidades 
de Pesca Desportiva e Natação, traduzem-se na formação de crianças, jovens e 
adultos nestas modalidades e participação em campeonatos de âmbito regional, 
nacional e, no caso da Pesca, também competição internacional. 
 

Cláusula 2.ª 
Obrigações do Segundo Outorgante 

O segundo Outorgante obriga-se a: 
 
a) Prestar e apresentar ao Primeiro Outorgante todas as informações e documentos por 
este solicitado acerca da execução deste contrato-programa; 
 

b) Organizar a sua contabilidade por centros de custos, com reconhecimento claro dos 
custos incorridos por contrato-programa e a identificação de receitas; 
 

c) Manter, nos termos do artigo 6.º n.º 3 do Decreto-Lei n.º 273/2009, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, um registo detalhado e atualizado dos 
proveitos referentes aos apoios concedidos e aos respetivos custos associados, com 
menção expressa da sua proveniência e da sua insusceptibilidade de penhora, 
apreensão judicial ou oneração, conforme modelo aprovado pela Câmara Municipal de 
Benavente; 
 

d) Apresentar no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da conclusão do programa 
de desenvolvimento desportivo, um relatório final de execução das atividades 
desenvolvidas, onde conste a comparação entre os custos estimados e efetivamente 
realizados e respetivos documentos comprovativos das despesas efetuadas, a análise 
dos objetivos e das finalidades específicas traçados e alcançados e os documentos 
contabilísticos previstos na legislação aplicável, nomeadamente no regime de 
normalização contabilística para as entidades do setor não lucrativo, abreviadamente 
designadas por ESNL; 
 

e) Cumprir as suas obrigações fiscais e para com a Segurança Social; 
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f) Sempre que lhe for solicitado, prestar consentimento expresso para a consulta da 
respetiva situação tributária e contributiva pelos serviços do Primeiro Outorgante, nos 
termos previstos no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 114/2007, de 19 de abril, na 
redação atual, sob pena de cessação do contrato nos termos do artigo 26.º n.º 1 alínea 
d) do Decreto-Lei n.º 273/2009, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março; 
 

g) Incluir nos seus relatórios anuais de atividade uma referência expressa à execução 
dos contratos-programa celebrados; 
 

h) Fazer certificar as suas contas por revisor oficial de contas ou por sociedade revisora 
de contas, sempre que os apoios concedidos no ano económico sejam estimados pelo 
Primeiro Outorgante em valor superior a € 50.000,00; 
 

i) Colocar à disposição do Município de Benavente, de forma gratuita, as suas 
instalações desportivas para a realização de atividades e eventos de interesse 
municipal. 
 

Cláusula 3.ª 
Início e termo de execução 

O presente contrato-programa tem início na data da sua publicitação na página 
eletrónica do Município de Benavente e termo em 31 de dezembro de 2021. 
 

Cláusula 4.ª 
Comparticipação financeira 

1 – Para execução do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, a 
comparticipação financeira do Primeiro Outorgante é de 6.869 € (seis mil, oitocentos e 
sessenta e nove euros). 
 

2 – A comparticipação financeira estabelecida no presente contrato-programa abrange 
a totalidade do programa desportivo a apoiar, independentemente da data do seu início. 
 

Cláusula 5.ª 
Dotação orçamental 

1 – A despesa a efetuar pelo Primeiro Outorgante, no montante de 6.869 € (seis mil, 
oitocentos e sessenta e nove euros), tem cabimento na dotação inscrita na classificação 
orgânica: 02, na classificação funcional: 252 e na classificação económica: 040701, 
GOP 03 001 2014/5005 do Orçamento de 2021. 
 

2 – Ao presente contrato-programa corresponde, nos termos do disposto no n.º 3 do 
artigo 5.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de 
março, o compromisso válido e sequencial n.º 36941/2021. 
 

3 – Prevalece sobre o presente contrato-programa o disposto na Lei n.º 8/2012, de 21 
de fevereiro, nos termos do seu artigo 13.º, obrigando-se as partes ao seu escrupuloso 
cumprimento. 
 

Cláusula 6.ª 
Sistema de acompanhamento e controlo da execução do programa 

O Primeiro Outorgante fiscalizará a execução do presente contrato-programa podendo 
realizar para o efeito, por si ou por terceiros, inspeções, inquéritos e sindicâncias ou 
determinar a realização de uma auditoria por uma entidade externa, com observância 
do disposto no artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro. 
 

Cláusula 7.ª 
Revisão do contrato-programa 
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1 – O presente contrato-programa poderá ser modificado ou revisto por livre acordo 
entre as partes, nos termos do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro. 
 

2 – Sem prejuízo do disposto no número anterior, o contrato-programa poderá sempre 
ser modificado ou revisto pelo Primeiro Outorgante quando, em virtude da alteração 
superveniente ou imprevista das circunstâncias, a sua execução se torne 
excessivamente onerosa para o Segundo Outorgante ou manifestamente inadequada à 
realização do interesse público. 
 

Cláusula 8.ª 
Mora e incumprimento do contrato-programa 

1 – O atraso na realização do programa de desenvolvimento desportivo confere ao 
Primeiro Outorgante o direito de fixar novo prazo ou novo calendário para a sua 
execução, nos termos do artigo 28.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, 
na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. 
 

2 – Verificado novo atraso, o Primeiro Outorgante tem o direito de resolver o contrato-
programa, havendo lugar à restituição das quantias que já tiverem sido pagas a título de 
comparticipação se o objeto do contrato ficar comprometido. 
 

3 – Quando se verifique mora no pagamento da comparticipação financeira, por parte 
do Primeiro Outorgante, o Segundo Outorgante tem o direito de ser compensado pelos 
prejuízos daí resultantes. 
 

Cláusula 9.ª 
Direito à restituição 

1 – O incumprimento culposo do contrato-programa de desenvolvimento desportivo por 
parte do Segundo Outorgante confere ao Primeiro Outorgante o direito de reaver todas 
as quantias pagas, quando se verifique a impossibilidade de realização dos fins 
essenciais do programa, nos termos do artigo 29.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 
01 de outubro, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. 
 

2 – Nos demais casos não referidos no número anterior, o incumprimento confere ao 
Primeiro Outorgante apenas o direito de reduzir proporcionalmente a sua 
comparticipação, segundo o n.º 2 do mesmo artigo 29.º. 
 

3 – Sem prejuízo da responsabilidade financeira do Segundo Outorgante, os membros 
dos respetivos órgãos de gestão só respondem pessoalmente pelo reembolso das 
quantias aplicadas a fins diversos dos fixados no contrato-programa quando se prove 
ter havido da sua parte atuação dolosa ou fraudulenta. 
 

Cláusula 10.ª 
Dever de sustação 

1 – Se o Segundo Outorgante deixar, culposamente, de cumprir o presente contrato-
programa de desenvolvimento desportivo não pode beneficiar de novas 
comparticipações financeiras, enquanto não repuser as quantias que, nos termos da 
Cláusula 9.ª, devam ser restituídas. 
 

2 – A reposição daquelas quantias pode ser efetuada mediante retenção, pelo Primeiro 
Outorgante, de verbas afetas a este ou outros contratos-programa de desenvolvimento 
desportivo, celebrados com o Primeiro Outorgante, desde que não se coloquem em 
causa os fins essenciais dos mesmos.   
 

Cláusula 11.ª 
Obrigações fiscais e para com a Segurança Social 
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1 – Se o Segundo Outorgante se encontrar em situação de incumprimento das suas 
obrigações fiscais, para com a Segurança Social ou decorrentes de contratos-programa 
anteriores ou em vigor, não poderá beneficiar de novos apoios financeiros por parte do 
Primeiro Outorgante, sendo suspensos os apoios decorrentes de quaisquer contratos-
programa em curso e enquanto a situação de incumprimento se mantiver. 
 

2 – Para efeitos do disposto no n.º 1 da presente Cláusula, deve o Segundo Outorgante, 
sempre que lhe for solicitado pelos serviços do Primeiro Outorgante, dar expresso 
cumprimento ao preconizado na alínea f) da Cláusula 2.ª. 
 

Cláusula 12.ª 
Litígios 

Os litígios emergentes da execução do presente contrato-programa serão submetidos 
à arbitragem, nos termos do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro. 
 

Cláusula 13.ª 
Casos omissos 

Em tudo o que não estiver expressamente regulado no presente contrato-programa 
aplicam-se as disposições da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, do Decreto-Lei n.º 
273/2009, de 01 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, e o 
Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no Município de 
Benavente. 
 

Cláusula 14.ª 
Entrada em vigor 

O presente contrato-programa entra em vigor na data da sua publicitação, juntamente 
com os respetivos anexos, na página eletrónica do Município de Benavente, nos termos 
dos artigos 14.º n.º 1 e 27.º n.º 1, ambos do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. 
 
Benavente, __ de julho de 2021 
 
O Primeiro Outorgante, Carlos António Pinto Coutinho, presidente da Câmara Municipal 
de Benavente 
O Segundo Outorgante, João Gomes, presidente da Direção da SFUS 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade aprovar a proposta de contrato-programa 
de desenvolvimento desportivo entre o Município de Benavente e a SFUS – Sociedade 
Filarmónica União Samorense, nos termos dos artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 
16 de janeiro, e do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis n.ºs 
74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, 
de 26 de março, e autorizar o senhor presidente da Câmara Municipal a outorgar no 
mesmo. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
 
Ponto 30 – PROPOSTA DE CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO 
DESPORTIVO   ENTRE   O   MUNICÍPIO   DE   BENAVENTE   E   O   CLUBE   TT   DE
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BENAVENTE, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 46.º E 47.º DA LEI N.º 5/2007, DE 16 
DE JANEIRO, E DO DECRETO-LEI N.º 273/2009, DE 01 DE OUTUBRO1 
 
Informação n.º 21302, de 06/07/2021 
 
Considerando: 
 

a) Que nos termos do art. 23.º, n.º 2, alínea f), do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, os municípios dispõem de atribuições nos domínios dos tempos livres e 
desporto; 
 

b) Que de acordo com o art. 33.º, n.º 1, alíneas o) e u), do mesmo diploma, compete à 
Câmara Municipal deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos 
legalmente existentes, nomeadamente com vista a apoiar atividades de natureza 
desportiva; 
 

c) O disposto na Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, que aprova a Lei de Bases da Atividade 
Física e do Desporto, e o Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas 
Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei 
n.º 41/2019, de 26 de março, que define o regime jurídico dos contratos-programa de 
desenvolvimento desportivo; 
 

d) O disposto no Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no 
Município de Benavente; 
 

e) Que, nos termos do Regulamento Municipal acima mencionado, o Clube TT de 
Benavente apresentou candidatura para apoio da Autarquia à prossecução e 
dinamização de atividades desportivas por si promovidas e organizadas, ou em que 
tome parte, de ordem federada e não federada, de forma regular e não profissional, 
incluindo os escalões de formação,  
 
Proponho que a Câmara Municipal delibere aprovar a minuta de contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo, a celebrar entre o Município de Benavente e o Clube TT 
de Benavente, para a prossecução e dinamização de atividades desportivas por si 
promovidas e organizadas, ou em que tome parte, de ordem federada e não federada, 
de forma regular e não profissional, incluindo os escalões de formação, nos termos dos 
artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 
01 de outubro, alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 
de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, e do Regulamento Municipal 
de Apoio ao Associativismo. 
 

Todo o Terreno 676 

Participação em evento nacional 500 

Valor a contratualizar 1 176 

 
A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental:  
 
- Classificação económica: 040701; 
- GOP: 03 001 2014/5005; 
- Número sequencial de cabimento: 29745 
 

                                                 
1 Alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 
41/2019, de 26 de março 
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Benavente, 6 de julho de 2021 
 
O vereador municipal, Hélio Faria Justino 
 
CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO, AO ABRIGO DA 
LEI N.º 5/2007, DE 16 DE JANEIRO, E DO DECRETO-LEI N.º 273/2009, DE 1 DE 
OUTUBRO2 
 
Entre 
 
O Município de Benavente, pessoa coletiva de direito público, com sede na Praça do 
Município, freguesia e município de Benavente, NIPC 506676056, representado por 
Carlos António Pinto Coutinho, presidente da Câmara Municipal de Benavente, nos 
termos do artigo 35.º n.º 1 alínea a) do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
adiante designado PRIMEIRO OUTORGANTE; 
 
e 
 
O CTTB – CLUBE TT BENAVENTE, pessoa coletiva de direito privado, com sede na 
Rua Portas do Sol, Lotes 15/19, freguesia e município de Benavente, NIPC 509238378, 
representado por Nuno André Silva, presidente da Direção do CTTB – CLUBE TT 
BENAVENTE, adiante designado SEGUNDO OUTORGANTE; 
 
É celebrado o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, ao abrigo 
dos artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, e do Decreto-Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, o qual se rege 
pelas seguintes Cláusulas: 
 

Cláusula 1.ª 
Objeto 

1 – Constitui objeto do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo a 
atribuição, pelo Primeiro Outorgante, da comparticipação financeira descrita na Cláusula 
Quarta, para apoio à prossecução e dinamização de atividades desportivas, na 
modalidade de Desportos Motorizados / Todo Terreno, promovida e organizada pelo 
Segundo Outorgante, ou em que este tome parte, de ordem federada e não federada, 
de forma regular e não profissional, incluindo os escalões de formação, de acordo com 
o programa de desenvolvimento desportivo anexo ao presente contrato, do mesmo 
fazendo parte integrante para todos os devidos e legais efeitos. 
 

2 – As atividades regulares desenvolvidas pelo Segundo Outorgante, na modalidade de 
Desportos Motorizados / Todo Terreno, traduzem-se na participação em passeios e 
provas locais, regionais e nacionais. 
 

Cláusula 2.ª 
Obrigações do Segundo Outorgante 

O segundo Outorgante obriga-se a: 
 
a) Prestar e apresentar ao Primeiro Outorgante todas as informações e documentos por 
este solicitado acerca da execução deste contrato-programa; 
 

                                                 
2 Alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 
41/2019, de 26 de março. 



Reunião de 2021-07-12 
 
 

 
 
Redigido ao abrigo do novo Acordo Ortográfico 

 
98 

b) Organizar a sua contabilidade por centros de custos, com reconhecimento claro dos 
custos incorridos por contrato-programa e a identificação de receitas; 
 

c) Manter, nos termos do artigo 6.º n.º 3 do Decreto-Lei n.º 273/2009, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, um registo detalhado e atualizado dos 
proveitos referentes aos apoios concedidos e aos respetivos custos associados, com 
menção expressa da sua proveniência e da sua insusceptibilidade de penhora, 
apreensão judicial ou oneração, conforme modelo aprovado pela Câmara Municipal de 
Benavente; 
 

d) Apresentar no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da conclusão do programa 
de desenvolvimento desportivo, um relatório final de execução das atividades 
desenvolvidas, onde conste a comparação entre os custos estimados e efetivamente 
realizados e respetivos documentos comprovativos das despesas efetuadas, a análise 
dos objetivos e das finalidades específicas traçados e alcançados e os documentos 
contabilísticos previstos na legislação aplicável, nomeadamente no regime de 
normalização contabilística para as entidades do setor não lucrativo, abreviadamente 
designadas por ESNL; 
 

e) Cumprir as suas obrigações fiscais e para com a Segurança Social; 
 

f) Sempre que lhe for solicitado, prestar consentimento expresso para a consulta da 
respetiva situação tributária e contributiva pelos serviços do Primeiro Outorgante, nos 
termos previstos no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 114/2007, de 19 de abril, na 
redação atual, sob pena de cessação do contrato nos termos do artigo 26.º n.º 1 alínea 
d) do Decreto-Lei n.º 273/2009, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março; 
 

g) Incluir nos seus relatórios anuais de atividade uma referência expressa à execução 
dos contratos-programa celebrados; 
 

h) Fazer certificar as suas contas por revisor oficial de contas ou por sociedade revisora 
de contas, sempre que os apoios concedidos no ano económico sejam estimados pelo 
Primeiro Outorgante em valor superior a € 50.000,00; 
 

i) Colocar à disposição do Município de Benavente, de forma gratuita, as suas 
instalações desportivas para a realização de atividades e eventos de interesse 
municipal. 
 

Cláusula 3.ª 
Início e termo de execução 

O presente contrato-programa tem início na data da sua publicitação na página 
eletrónica do Município de Benavente e termo em 31 de dezembro de 2021. 
 

Cláusula 4.ª 
Comparticipação financeira 

1 – Para execução do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, a 
comparticipação financeira do Primeiro Outorgante é de 1.176 € (mil, cento e setenta e 
seis euros). 
 

2 – A comparticipação financeira estabelecida no presente contrato-programa abrange 
a totalidade do programa desportivo a apoiar, independentemente da data do seu início. 
 

Cláusula 5.ª 
Dotação orçamental 

1 – A despesa a efetuar pelo Primeiro Outorgante, no montante de 1.176 € (mil, cento e 
setenta e seis euros), tem cabimento na dotação inscrita na classificação orgânica: 02, 



Reunião de 2021-07-12 
 
 

 
 
Redigido ao abrigo do novo Acordo Ortográfico 

 
99 

na classificação funcional: 252 e na classificação económica: 040701, GOP 03 001 
2014/5005 do Orçamento de 2021. 
 

2 – Ao presente contrato-programa corresponde, nos termos do disposto no n.º 3 do 
artigo 5.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de 
março, o compromisso válido e sequencial n.º 36943/2021. 
 

3 – Prevalece sobre o presente contrato-programa o disposto na Lei n.º 8/2012, de 21 
de fevereiro, nos termos do seu artigo 13.º, obrigando-se as partes ao seu escrupuloso 
cumprimento. 
 

Cláusula 6.ª 
Sistema de acompanhamento e controlo da execução do programa 

O Primeiro Outorgante fiscalizará a execução do presente contrato-programa podendo 
realizar para o efeito, por si ou por terceiros, inspeções, inquéritos e sindicâncias ou 
determinar a realização de uma auditoria por uma entidade externa, com observância 
do disposto no artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro. 
 

Cláusula 7.ª 
Revisão do contrato-programa 

1 – O presente contrato-programa poderá ser modificado ou revisto por livre acordo 
entre as partes, nos termos do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro. 
 

2 – Sem prejuízo do disposto no número anterior, o contrato-programa poderá sempre 
ser modificado ou revisto pelo Primeiro Outorgante quando, em virtude da alteração 
superveniente ou imprevista das circunstâncias, a sua execução se torne 
excessivamente onerosa para o Segundo Outorgante ou manifestamente inadequada à 
realização do interesse público. 
 

Cláusula 8.ª 
Mora e incumprimento do contrato-programa 

1 – O atraso na realização do programa de desenvolvimento desportivo confere ao 
Primeiro Outorgante o direito de fixar novo prazo ou novo calendário para a sua 
execução, nos termos do artigo 28.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, 
na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. 
 

2 – Verificado novo atraso, o Primeiro Outorgante tem o direito de resolver o contrato-
programa, havendo lugar à restituição das quantias que já tiverem sido pagas a título de 
comparticipação se o objeto do contrato ficar comprometido. 
 

3 – Quando se verifique mora no pagamento da comparticipação financeira, por parte 
do Primeiro Outorgante, o Segundo Outorgante tem o direito de ser compensado pelos 
prejuízos daí resultantes. 
 

Cláusula 9.ª 
Direito à restituição 

1 – O incumprimento culposo do contrato-programa de desenvolvimento desportivo por 
parte do Segundo Outorgante confere ao Primeiro Outorgante o direito de reaver todas 
as quantias pagas, quando se verifique a impossibilidade de realização dos fins 
essenciais do programa, nos termos do artigo 29.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 
01 de outubro, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. 
 

2 – Nos demais casos não referidos no número anterior, o incumprimento confere ao 
Primeiro Outorgante apenas o direito de reduzir proporcionalmente a sua 
comparticipação, segundo o n.º 2 do mesmo artigo 29.º. 
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3 – Sem prejuízo da responsabilidade financeira do Segundo Outorgante, os membros 
dos respetivos órgãos de gestão só respondem pessoalmente pelo reembolso das 
quantias aplicadas a fins diversos dos fixados no contrato-programa quando se prove 
ter havido da sua parte atuação dolosa ou fraudulenta. 
 

Cláusula 10.ª 
Dever de sustação 

1 – Se o Segundo Outorgante deixar, culposamente, de cumprir o presente contrato-
programa de desenvolvimento desportivo não pode beneficiar de novas 
comparticipações financeiras, enquanto não repuser as quantias que, nos termos da 
Cláusula 9.ª, devam ser restituídas. 
 

2 – A reposição daquelas quantias pode ser efetuada mediante retenção, pelo Primeiro 
Outorgante, de verbas afetas a este ou outros contratos-programa de desenvolvimento 
desportivo, celebrados com o Primeiro Outorgante, desde que não se coloquem em 
causa os fins essenciais dos mesmos.   
 

Cláusula 11.ª 
Obrigações fiscais e para com a Segurança Social 

1 – Se o Segundo Outorgante se encontrar em situação de incumprimento das suas 
obrigações fiscais, para com a Segurança Social ou decorrentes de contratos-programa 
anteriores ou em vigor, não poderá beneficiar de novos apoios financeiros por parte do 
Primeiro Outorgante, sendo suspensos os apoios decorrentes de quaisquer contratos-
programa em curso e enquanto a situação de incumprimento se mantiver. 
 

2 – Para efeitos do disposto no n.º 1 da presente Cláusula, deve o Segundo Outorgante, 
sempre que lhe for solicitado pelos serviços do Primeiro Outorgante, dar expresso 
cumprimento ao preconizado na alínea f) da Cláusula 2.ª. 
 

Cláusula 12.ª 
Litígios 

Os litígios emergentes da execução do presente contrato-programa serão submetidos 
à arbitragem, nos termos do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro. 
 

Cláusula 13.ª 
Casos omissos 

Em tudo o que não estiver expressamente regulado no presente contrato-programa 
aplicam-se as disposições da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, do Decreto-Lei n.º 
273/2009, de 01 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, e o 
Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no Município de 
Benavente. 
 

Cláusula 14.ª 
Entrada em vigor 

O presente contrato-programa entra em vigor na data da sua publicitação, juntamente 
com os respetivos anexos, na página eletrónica do Município de Benavente, nos termos 
dos artigos 14.º n.º 1 e 27.º n.º 1, ambos do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. 
 
Benavente, __ de julho de 2021 
 
O Primeiro Outorgante, Carlos António Pinto Coutinho, presidente da Câmara Municipal 
de Benavente 
O Segundo Outorgante, Nuno André Silva, presidente da Direção do Clube TT
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DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade aprovar a proposta de contrato-programa 
de desenvolvimento desportivo entre o Município de Benavente e o Clube de TT de 
Benavente, nos termos dos artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, e do 
Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de 
setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, 
e autorizar o senhor presidente da Câmara Municipal a outorgar no mesmo. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
 
Ponto 31 – PROPOSTA DE CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO 
DESPORTIVO ENTRE O MUNICÍPIO DE BENAVENTE E A ADMSC – ASSOCIAÇÃO 
DESPORTIVA MARCIAL DE SAMORA CORREIA, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 46.º 
E 47.º DA LEI N.º 5/2007, DE 16 DE JANEIRO, E DO DECRETO-LEI N.º 273/2009, DE 
01 DE OUTUBRO1 
 
Informação n.º 21301, de 06/07/2021 
 
Considerando: 
 

a) Que nos termos do art. 23.º, n.º 2, alínea f), do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, os municípios dispõem de atribuições nos domínios dos tempos livres e 
desporto; 
 

b) Que de acordo com o art. 33.º, n.º 1, alíneas o) e u), do mesmo diploma, compete à 
Câmara Municipal deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos 
legalmente existentes, nomeadamente com vista a apoiar atividades de natureza 
desportiva; 
 

c) O disposto na Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, que aprova a Lei de Bases da Atividade 
Física e do Desporto, e o Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas 
Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei 
n.º 41/2019, de 26 de março, que define o regime jurídico dos contratos-programa de 
desenvolvimento desportivo; 
 

d) O disposto no Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no 
Município de Benavente; 
 

e) Que, nos termos do Regulamento Municipal acima mencionado a ADMSC – 
Associação Desportiva Marcial de Samora Correia apresentou candidatura para 
apoio da Autarquia à prossecução e dinamização de atividades desportivas por si 
promovidas e organizadas, ou em que tome parte, de ordem federada e não federada, 
de forma regular e não profissional, incluindo os escalões de formação,  
 
Proponho que a Câmara Municipal delibere aprovar a minuta de contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo, a celebrar entre o Município de Benavente e a ADMSC – 
Associação Desportiva Marcial de Samora Correia, para a prossecução e 
dinamização de atividades desportivas por si promovidas e organizadas, ou em que 
tome parte, de ordem federada e não federada, de forma regular e não profissional, 
incluindo os escalões de formação, nos termos dos artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, 
de 16 de janeiro, do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis n.ºs 

                                                 
1 Alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 
41/2019, de 26 de março 
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74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, 
de 26 de março, e do Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo. 
 

Kenpo 2 000 

Instalações próprias (despesas) 1 800 

Valor a contratualizar 3 800 

 
A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental: 
  
- Classificação económica: 040701; 
- GOP: 03 001 2014/5005; 
- Número sequencial de cabimento: 29744 
 
Benavente, 6 de julho de 2021 
 
O vereador municipal, Hélio Faria Justino 
 
CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO, AO ABRIGO DA 
LEI N.º 5/2007, DE 16 DE JANEIRO, E DO DECRETO-LEI N.º 273/2009, DE 1 DE 
OUTUBRO2 
 
Entre 
 
O Município de Benavente, pessoa coletiva de direito público, com sede na Praça do 
Município, freguesia e município de Benavente, NIPC 506676056, representado por 
Carlos António Pinto Coutinho, presidente da Câmara Municipal de Benavente, nos 
termos do artigo 35.º n.º 1 alínea a) do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
adiante designado PRIMEIRO OUTORGANTE; 
 
e 
 
A ADMSC – Associação Desportiva Marcial de Samora Correia, pessoa coletiva de 
direito privado, com sede na Rua Almirante Cândido dos Reis, n.º 36-B, freguesia de 
Samora Correia e município de Benavente, NIPC 515693952, representado por Luís 
Coelho, presidente da Direção da ADMSC – Associação Desportiva Marcial de 
Samora Correia, adiante designado SEGUNDO OUTORGANTE; 
 
É celebrado o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, ao abrigo 
dos artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, e do Decreto-Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, o qual se rege 
pelas seguintes Cláusulas: 
 

Cláusula 1.ª 
Objeto 

1 – Constitui objeto do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo a 
atribuição, pelo Primeiro Outorgante, da comparticipação financeira descrita na Cláusula 
Quarta, para apoio à prossecução e dinamização de atividades desportivas, na 
modalidade de Kenpo, promovida e organizada pelo Segundo Outorgante, ou em que 
este tome parte, de ordem federada e não federada, de forma regular e não profissional, 

                                                 
2 Alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 
41/2019, de 26 de março. 
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incluindo os escalões de formação, de acordo com o programa de desenvolvimento 
desportivo anexo ao presente contrato, do mesmo fazendo parte integrante para todos 
os devidos e legais efeitos, assim como apoio para instalações.  
 
2 – As atividades regulares desenvolvidas pelo Segundo Outorgante, na modalidade de 
Kenpo, traduzem-se na formação de crianças, jovens e adultos. 
 

Cláusula 2.ª 
Obrigações do Segundo Outorgante 

O segundo Outorgante obriga-se a: 
 
a) Prestar e apresentar ao Primeiro Outorgante todas as informações e documentos por 
este solicitado acerca da execução deste contrato-programa; 
 

b) Organizar a sua contabilidade por centros de custos, com reconhecimento claro dos 
custos incorridos por contrato-programa e a identificação de receitas; 
 

c) Manter, nos termos do artigo 6.º n.º 3 do Decreto-Lei n.º 273/2009, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, um registo detalhado e atualizado dos 
proveitos referentes aos apoios concedidos e aos respetivos custos associados, com 
menção expressa da sua proveniência e da sua insusceptibilidade de penhora, 
apreensão judicial ou oneração, conforme modelo aprovado pela Câmara Municipal de 
Benavente; 
 

d) Apresentar no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da conclusão do programa 
de desenvolvimento desportivo, um relatório final de execução das atividades 
desenvolvidas, onde conste a comparação entre os custos estimados e efetivamente 
realizados e respetivos documentos comprovativos das despesas efetuadas, a análise 
dos objetivos e das finalidades específicas traçados e alcançados e os documentos 
contabilísticos previstos na legislação aplicável, nomeadamente no regime de 
normalização contabilística para as entidades do setor não lucrativo, abreviadamente 
designadas por ESNL; 
 

e) Cumprir as suas obrigações fiscais e para com a Segurança Social; 
 

f) Sempre que lhe for solicitado, prestar consentimento expresso para a consulta da 
respetiva situação tributária e contributiva pelos serviços do Primeiro Outorgante, nos 
termos previstos no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 114/2007, de 19 de abril, na 
redação atual, sob pena de cessação do contrato nos termos do artigo 26.º n.º 1 alínea 
d) do Decreto-Lei n.º 273/2009, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março; 
 

g) Incluir nos seus relatórios anuais de atividade uma referência expressa à execução 
dos contratos-programa celebrados; 
 

h) Fazer certificar as suas contas por revisor oficial de contas ou por sociedade revisora 
de contas, sempre que os apoios concedidos no ano económico sejam estimados pelo 
Primeiro Outorgante em valor superior a € 50.000,00; 
 

i) Colocar à disposição do Município de Benavente, de forma gratuita, as suas 
instalações desportivas para a realização de atividades e eventos de interesse 
municipal. 
 

Cláusula 3.ª 
Início e termo de execução 

O presente contrato-programa tem início na data da sua publicitação na página 
eletrónica do Município de Benavente e termo em 31 de dezembro de 2021. 
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Cláusula 4.ª 
Comparticipação financeira 

1 – Para execução do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, a 
comparticipação financeira do Primeiro Outorgante é de 3.800 € (três mil e oitocentos 
euros). 
 

2 – A comparticipação financeira estabelecida no presente contrato-programa abrange 
a totalidade do programa desportivo a apoiar, independentemente da data do seu início. 
 

Cláusula 5.ª 
Dotação orçamental 

1 – A despesa a efetuar pelo Primeiro Outorgante, no montante de 3.800 € (três mil e 
oitocentos euros), tem cabimento na dotação inscrita na classificação orgânica: 02, na 
classificação funcional: 252 e na classificação económica: 040701, GOP 03 001 
2014/5005 do Orçamento de 2021. 
 

2 – Ao presente contrato-programa corresponde, nos termos do disposto no n.º 3 do 
artigo 5.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de 
março, o compromisso válido e sequencial n.º 36944/2021. 
 

3 – Prevalece sobre o presente contrato-programa o disposto na Lei n.º 8/2012, de 21 
de fevereiro, nos termos do seu artigo 13.º, obrigando-se as partes ao seu escrupuloso 
cumprimento. 
 

Cláusula 6.ª 
Sistema de acompanhamento e controlo da execução do programa 

O Primeiro Outorgante fiscalizará a execução do presente contrato-programa podendo 
realizar para o efeito, por si ou por terceiros, inspeções, inquéritos e sindicâncias ou 
determinar a realização de uma auditoria por uma entidade externa, com observância 
do disposto no artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro. 
 

Cláusula 7.ª 
Revisão do contrato-programa 

1 – O presente contrato-programa poderá ser modificado ou revisto por livre acordo 
entre as partes, nos termos do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro. 
 

2 – Sem prejuízo do disposto no número anterior, o contrato-programa poderá sempre 
ser modificado ou revisto pelo Primeiro Outorgante quando, em virtude da alteração 
superveniente ou imprevista das circunstâncias, a sua execução se torne 
excessivamente onerosa para o Segundo Outorgante ou manifestamente inadequada à 
realização do interesse público. 
 

Cláusula 8.ª 
Mora e incumprimento do contrato-programa 

1 – O atraso na realização do programa de desenvolvimento desportivo confere ao 
Primeiro Outorgante o direito de fixar novo prazo ou novo calendário para a sua 
execução, nos termos do artigo 28.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, 
na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. 
 

2 – Verificado novo atraso, o Primeiro Outorgante tem o direito de resolver o contrato-
programa, havendo lugar à restituição das quantias que já tiverem sido pagas a título de 
comparticipação se o objeto do contrato ficar comprometido. 
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3 – Quando se verifique mora no pagamento da comparticipação financeira, por parte 
do Primeiro Outorgante, o Segundo Outorgante tem o direito de ser compensado pelos 
prejuízos daí resultantes. 
 

Cláusula 9.ª 
Direito à restituição 

1 – O incumprimento culposo do contrato-programa de desenvolvimento desportivo por 
parte do Segundo Outorgante confere ao Primeiro Outorgante o direito de reaver todas 
as quantias pagas, quando se verifique a impossibilidade de realização dos fins 
essenciais do programa, nos termos do artigo 29.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 
01 de outubro, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. 
 

2 – Nos demais casos não referidos no número anterior, o incumprimento confere ao 
Primeiro Outorgante apenas o direito de reduzir proporcionalmente a sua 
comparticipação, segundo o n.º 2 do mesmo artigo 29.º. 
 

3 – Sem prejuízo da responsabilidade financeira do Segundo Outorgante, os membros 
dos respetivos órgãos de gestão só respondem pessoalmente pelo reembolso das 
quantias aplicadas a fins diversos dos fixados no contrato-programa quando se prove 
ter havido da sua parte atuação dolosa ou fraudulenta. 
 

Cláusula 10.ª 
Dever de sustação 

1 – Se o Segundo Outorgante deixar, culposamente, de cumprir o presente contrato-
programa de desenvolvimento desportivo não pode beneficiar de novas 
comparticipações financeiras, enquanto não repuser as quantias que, nos termos da 
Cláusula 9.ª, devam ser restituídas. 
 

2 – A reposição daquelas quantias pode ser efetuada mediante retenção, pelo Primeiro 
Outorgante, de verbas afetas a este ou outros contratos-programa de desenvolvimento 
desportivo, celebrados com o Primeiro Outorgante, desde que não se coloquem em 
causa os fins essenciais dos mesmos.   
 

Cláusula 11.ª 
Obrigações fiscais e para com a Segurança Social 

1 – Se o Segundo Outorgante se encontrar em situação de incumprimento das suas 
obrigações fiscais, para com a Segurança Social ou decorrentes de contratos-programa 
anteriores ou em vigor, não poderá beneficiar de novos apoios financeiros por parte do 
Primeiro Outorgante, sendo suspensos os apoios decorrentes de quaisquer contratos-
programa em curso e enquanto a situação de incumprimento se mantiver. 
 

2 – Para efeitos do disposto no n.º 1 da presente Cláusula, deve o Segundo Outorgante, 
sempre que lhe for solicitado pelos serviços do Primeiro Outorgante, dar expresso 
cumprimento ao preconizado na alínea f) da Cláusula 2.ª. 
 

Cláusula 12.ª 
Litígios 

Os litígios emergentes da execução do presente contrato-programa serão submetidos 
à arbitragem, nos termos do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro. 
 

Cláusula 13.ª 
Casos omissos 

Em tudo o que não estiver expressamente regulado no presente contrato-programa 
aplicam-se as disposições da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, do Decreto-Lei n.º 
273/2009, de 01 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, e o 
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Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no Município de 
Benavente. 
 

Cláusula 14.ª 
Entrada em vigor 

O presente contrato-programa entra em vigor na data da sua publicitação, juntamente 
com os respetivos anexos, na página eletrónica do Município de Benavente, nos termos 
dos artigos 14.º n.º 1 e 27.º n.º 1, ambos do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. 
 
Benavente, __ de julho de 2021 
 
O Primeiro Outorgante, Carlos António Pinto Coutinho, presidente da Câmara Municipal 
de Benavente 
O Segundo Outorgante, Luís Coelho, presidente da Direção da ADMSC – Associação 
Desportiva Marcial de Samora Correia 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade aprovar a proposta de contrato-programa 
de desenvolvimento desportivo entre o Município de Benavente e a ADMSC – 
Associação Desportiva Marcial de Samora Correia, nos termos dos artigos 46.º e 47.º 
da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, e do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, 
alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo 
Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, e autorizar o senhor presidente da Câmara 
Municipal a outorgar no mesmo. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
 
Ponto 32 – PROPOSTA DE CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO 
DESPORTIVO ENTRE O MUNICÍPIO DE BENAVENTE E O LEZÍRIA JUDO CLUBE, 
NOS TERMOS DOS ARTIGOS 46.º E 47.º DA LEI N.º 5/2007, DE 16 DE JANEIRO, E 
DO DECRETO-LEI N.º 273/2009, DE 01 DE OUTUBRO1 
 
Informação n.º 21303, de 06/07/2021 
 
Considerando: 
 

a) Que nos termos do art. 23.º, n.º 2, alínea f), do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, os municípios dispõem de atribuições nos domínios dos tempos livres e 
desporto; 
 

b) Que de acordo com o art. 33.º, n.º 1, alíneas o) e u), do mesmo diploma, compete à 
Câmara Municipal deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos 
legalmente existentes, nomeadamente com vista a apoiar atividades de natureza 
desportiva; 
 

c) O disposto na Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, que aprova a Lei de Bases da Atividade 
Física e do Desporto, e o Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas 
Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei 
n.º 41/2019, de 26 de março, que define o regime jurídico dos contratos-programa de 
desenvolvimento desportivo; 

                                                 
1 Alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 
41/2019, de 26 de março 
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d) O disposto no Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no 
Município de Benavente; 
 

e) Que, nos termos do Regulamento Municipal acima mencionado o Lezíria Judo Clube 
apresentou candidatura para apoio da Autarquia à prossecução e dinamização de 
atividades desportivas por si promovidas e organizadas, ou em que tome parte, de 
ordem federada e não federada, de forma regular e não profissional, incluindo os 
escalões de formação,  
 
Proponho que a Câmara Municipal delibere aprovar a minuta de contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo, a celebrar entre o Município de Benavente e o Lezíria 
Judo Clube, para a prossecução e dinamização de atividades desportivas por si 
promovidas e organizadas, ou em que tome parte, de ordem federada e não federada, 
de forma regular e não profissional, incluindo os escalões de formação, nos termos dos 
artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 
01 de outubro, alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 
de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, e do Regulamento Municipal 
de Apoio ao Associativismo. 
 

Judo 2 000 

Valor a contratualizar 2 000 

 
A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental: 
  
- Classificação económica: 040701; 
- GOP: 03 001 2014/5005; 
- Número sequencial de cabimento: 29746 
 
Benavente, 6 de julho de 2021 
 
O vereador municipal, Hélio Faria Justino 
 
CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO, AO ABRIGO DA 
LEI N.º 5/2007, DE 16 DE JANEIRO, E DO DECRETO-LEI N.º 273/2009, DE 1 DE 
OUTUBRO2 
 
Entre 
 
O Município de Benavente, pessoa coletiva de direito público, com sede na Praça do 
Município, freguesia e município de Benavente, NIPC 506676056, representado por 
Carlos António Pinto Coutinho, presidente da Câmara Municipal de Benavente, nos 
termos do artigo 35.º n.º 1 alínea a) do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
adiante designado PRIMEIRO OUTORGANTE; 
 
e 
 
O LEZÍRIA JUDO CLUBE, pessoa coletiva de direito privado, com sede na Rua Carlos 
Batalha, n.º 5, freguesia de Samora Correia e município de Benavente, NIPC 
515630187, representado por Tiago Filipe Moreira Nunes, presidente da Direção do 
LEZÍRIA JUDO CLUBE, adiante designado SEGUNDO OUTORGANTE; 

                                                 
2 Alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 
41/2019, de 26 de março. 
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É celebrado o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, ao abrigo 
dos artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, e do Decreto-Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, o qual se rege 
pelas seguintes Cláusulas: 
 

Cláusula 1.ª 
Objeto 

1 – Constitui objeto do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo a 
atribuição, pelo Primeiro Outorgante, da comparticipação financeira descrita na Cláusula 
Quarta, para apoio à prossecução e dinamização de atividades desportivas, na 
modalidade de Judo, promovida e organizada pelo Segundo Outorgante, ou em que 
este tome parte, de ordem federada e não federada, de forma regular e não profissional, 
incluindo os escalões de formação, de acordo com o programa de desenvolvimento 
desportivo anexo ao presente contrato, do mesmo fazendo parte integrante para todos 
os devidos e legais efeitos, assim como apoio para instalações.  
 

2 – As atividades regulares desenvolvidas pelo Segundo Outorgante, na modalidade de 
Judo, traduzem-se na formação de crianças, jovens e adultos. 
 

Cláusula 2.ª 
Obrigações do Segundo Outorgante 

O segundo Outorgante obriga-se a: 
 
a) Prestar e apresentar ao Primeiro Outorgante todas as informações e documentos por 
este solicitado acerca da execução deste contrato-programa; 
 

b) Organizar a sua contabilidade por centros de custos, com reconhecimento claro dos 
custos incorridos por contrato-programa e a identificação de receitas; 
 

c) Manter, nos termos do artigo 6.º n.º 3 do Decreto-Lei n.º 273/2009, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, um registo detalhado e atualizado dos 
proveitos referentes aos apoios concedidos e aos respetivos custos associados, com 
menção expressa da sua proveniência e da sua insusceptibilidade de penhora, 
apreensão judicial ou oneração, conforme modelo aprovado pela Câmara Municipal de 
Benavente; 
 

d) Apresentar no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da conclusão do programa 
de desenvolvimento desportivo, um relatório final de execução das atividades 
desenvolvidas, onde conste a comparação entre os custos estimados e efetivamente 
realizados e respetivos documentos comprovativos das despesas efetuadas, a análise 
dos objetivos e das finalidades específicas traçados e alcançados e os documentos 
contabilísticos previstos na legislação aplicável, nomeadamente no regime de 
normalização contabilística para as entidades do setor não lucrativo, abreviadamente 
designadas por ESNL; 
 

e) Cumprir as suas obrigações fiscais e para com a Segurança Social; 
 

f) Sempre que lhe for solicitado, prestar consentimento expresso para a consulta da 
respetiva situação tributária e contributiva pelos serviços do Primeiro Outorgante, nos 
termos previstos no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 114/2007, de 19 de abril, na 
redação atual, sob pena de cessação do contrato nos termos do artigo 26.º n.º 1 alínea 
d) do Decreto-Lei n.º 273/2009, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março; 
 

g) Incluir nos seus relatórios anuais de atividade uma referência expressa à execução 
dos contratos-programa celebrados; 
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h) Fazer certificar as suas contas por revisor oficial de contas ou por sociedade revisora 
de contas, sempre que os apoios concedidos no ano económico sejam estimados pelo 
Primeiro Outorgante em valor superior a € 50.000,00; 
 

i) Colocar à disposição do Município de Benavente, de forma gratuita, as suas 
instalações desportivas para a realização de atividades e eventos de interesse 
municipal. 
 

Cláusula 3.ª 
Início e termo de execução 

O presente contrato-programa tem início na data da sua publicitação na página 
eletrónica do Município de Benavente e termo em 31 de dezembro de 2021. 
 

Cláusula 4.ª 
Comparticipação financeira 

1 – Para execução do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, a 
comparticipação financeira do Primeiro Outorgante é de 2.000 € (dois mil euros). 
 

2 – A comparticipação financeira estabelecida no presente contrato-programa abrange 
a totalidade do programa desportivo a apoiar, independentemente da data do seu início. 
 

Cláusula 5.ª 
Dotação orçamental 

1 – A despesa a efetuar pelo Primeiro Outorgante, no montante de 2.000 € (dois mil 
euros), tem cabimento na dotação inscrita na classificação orgânica: 02, na classificação 
funcional: 252 e na classificação económica: 040701, GOP 03 001 2014/5005 do 
Orçamento de 2021. 
 

2 – Ao presente contrato-programa corresponde, nos termos do disposto no n.º 3 do 
artigo 5.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de 
março, o compromisso válido e sequencial n.º 36942/2021. 
 

3 – Prevalece sobre o presente contrato-programa o disposto na Lei n.º 8/2012, de 21 
de fevereiro, nos termos do seu artigo 13.º, obrigando-se as partes ao seu escrupuloso 
cumprimento. 
 

Cláusula 6.ª 
Sistema de acompanhamento e controlo da execução do programa 

O Primeiro Outorgante fiscalizará a execução do presente contrato-programa podendo 
realizar para o efeito, por si ou por terceiros, inspeções, inquéritos e sindicâncias ou 
determinar a realização de uma auditoria por uma entidade externa, com observância 
do disposto no artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro. 
 

Cláusula 7.ª 
Revisão do contrato-programa 

1 – O presente contrato-programa poderá ser modificado ou revisto por livre acordo 
entre as partes, nos termos do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro. 
 

2 – Sem prejuízo do disposto no número anterior, o contrato-programa poderá sempre 
ser modificado ou revisto pelo Primeiro Outorgante quando, em virtude da alteração 
superveniente ou imprevista das circunstâncias, a sua execução se torne 
excessivamente onerosa para o Segundo Outorgante ou manifestamente inadequada à 
realização do interesse público. 
 

Cláusula 8.ª 
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Mora e incumprimento do contrato-programa 
1 – O atraso na realização do programa de desenvolvimento desportivo confere ao 
Primeiro Outorgante o direito de fixar novo prazo ou novo calendário para a sua 
execução, nos termos do artigo 28.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, 
na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. 
 

2 – Verificado novo atraso, o Primeiro Outorgante tem o direito de resolver o contrato-
programa, havendo lugar à restituição das quantias que já tiverem sido pagas a título de 
comparticipação se o objeto do contrato ficar comprometido. 
 

3 – Quando se verifique mora no pagamento da comparticipação financeira, por parte 
do Primeiro Outorgante, o Segundo Outorgante tem o direito de ser compensado pelos 
prejuízos daí resultantes. 
 

Cláusula 9.ª 
Direito à restituição 

1 – O incumprimento culposo do contrato-programa de desenvolvimento desportivo por 
parte do Segundo Outorgante confere ao Primeiro Outorgante o direito de reaver todas 
as quantias pagas, quando se verifique a impossibilidade de realização dos fins 
essenciais do programa, nos termos do artigo 29.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 
01 de outubro, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. 
 

2 – Nos demais casos não referidos no número anterior, o incumprimento confere ao 
Primeiro Outorgante apenas o direito de reduzir proporcionalmente a sua 
comparticipação, segundo o n.º 2 do mesmo artigo 29.º. 
 

3 – Sem prejuízo da responsabilidade financeira do Segundo Outorgante, os membros 
dos respetivos órgãos de gestão só respondem pessoalmente pelo reembolso das 
quantias aplicadas a fins diversos dos fixados no contrato-programa quando se prove 
ter havido da sua parte atuação dolosa ou fraudulenta. 
 

Cláusula 10.ª 
Dever de sustação 

1 – Se o Segundo Outorgante deixar, culposamente, de cumprir o presente contrato-
programa de desenvolvimento desportivo não pode beneficiar de novas 
comparticipações financeiras, enquanto não repuser as quantias que, nos termos da 
Cláusula 9.ª, devam ser restituídas. 
 

2 – A reposição daquelas quantias pode ser efetuada mediante retenção, pelo Primeiro 
Outorgante, de verbas afetas a este ou outros contratos-programa de desenvolvimento 
desportivo, celebrados com o Primeiro Outorgante, desde que não se coloquem em 
causa os fins essenciais dos mesmos.   
 

Cláusula 11.ª 
Obrigações fiscais e para com a Segurança Social 

1 – Se o Segundo Outorgante se encontrar em situação de incumprimento das suas 
obrigações fiscais, para com a Segurança Social ou decorrentes de contratos-programa 
anteriores ou em vigor, não poderá beneficiar de novos apoios financeiros por parte do 
Primeiro Outorgante, sendo suspensos os apoios decorrentes de quaisquer contratos-
programa em curso e enquanto a situação de incumprimento se mantiver. 
 

2 – Para efeitos do disposto no n.º 1 da presente Cláusula, deve o Segundo Outorgante, 
sempre que lhe for solicitado pelos serviços do Primeiro Outorgante, dar expresso 
cumprimento ao preconizado na alínea f) da Cláusula 2.ª. 
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Cláusula 12.ª 
Litígios 

Os litígios emergentes da execução do presente contrato-programa serão submetidos 
à arbitragem, nos termos do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro. 
 

Cláusula 13.ª 
Casos omissos 

Em tudo o que não estiver expressamente regulado no presente contrato-programa 
aplicam-se as disposições da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, do Decreto-Lei n.º 
273/2009, de 01 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, e o 
Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no Município de 
Benavente. 
 

Cláusula 14.ª 
Entrada em vigor 

O presente contrato-programa entra em vigor na data da sua publicitação, juntamente 
com os respetivos anexos, na página eletrónica do Município de Benavente, nos termos 
dos artigos 14.º n.º 1 e 27.º n.º 1, ambos do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. 
 
Benavente, __ de julho de 2021 
 
O Primeiro Outorgante, Carlos António Pinto Coutinho, presidente da Câmara Municipal 
de Benavente 
O Segundo Outorgante, Tiago Filipe Moreira Nunes, presidente da Direção do Lezíria 
Judo Clube 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade aprovar a proposta de contrato-programa 
de desenvolvimento desportivo entre o Município de Benavente e o Lezíria Judo Clube, 
nos termos dos artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, e do Decreto-Lei 
n.º 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 
101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, e autorizar 
o senhor presidente da Câmara Municipal a outorgar no mesmo. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
 
Ponto 33 – PROPOSTA DE CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO 
DESPORTIVO ENTRE O MUNICÍPIO DE BENAVENTE E A ACAL – ASSOCIAÇÃO 
CLÁSSICOS E ANTIGOS DA LEZÍRIA, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 46.º E 47.º DA 
LEI N.º 5/2007, DE 16 DE JANEIRO, E DO DECRETO-LEI N.º 273/2009, DE 01 DE 
OUTUBRO1 
 
Informação n.º 21300, de 06/07/2021 
 
Considerando: 
 

a) Que nos termos do art. 23.º, n.º 2, alínea f), do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, os municípios dispõem de atribuições nos domínios dos tempos livres e 
desporto; 

                                                 
1 Alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 
41/2019, de 26 de março 
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b) Que de acordo com o art. 33.º, n.º 1, alíneas o) e u), do mesmo diploma, compete à 
Câmara Municipal deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos 
legalmente existentes, nomeadamente com vista a apoiar atividades de natureza 
desportiva; 
 

c) O disposto na Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, que aprova a Lei de Bases da Atividade 
Física e do Desporto, e o Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas 
Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei 
n.º 41/2019, de 26 de março, que define o regime jurídico dos contratos-programa de 
desenvolvimento desportivo; 
 

d) O disposto no Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no 
Município de Benavente; 
 

e) Que, nos termos do Regulamento Municipal acima mencionado, a Associação 
Clássicos e Antigos da Lezíria – ACAL apresentou candidatura para apoio da 
Autarquia à prossecução e dinamização de atividades desportivas por si promovidas e 
organizadas, ou em que tome parte, de ordem federada e não federada, de forma 
regular e não profissional, incluindo os escalões de formação,  
 
Proponho que a Câmara Municipal delibere aprovar a minuta de contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo, a celebrar entre o Município de Benavente e a Associação 
Clássicos e Antigos da Lezíria – ACAL, para a prossecução e dinamização de 
atividades desportivas por si promovidas e organizadas, ou em que tome parte, de 
ordem federada e não federada, de forma regular e não profissional, incluindo os 
escalões de formação, nos termos dos artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro, do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, 
de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 
de março, e do Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo. 
 

Automobilismo 676 

Valor a contratualizar 676 

 
A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental: 
  
- Classificação económica: 040701; 
- GOP: 03 001 2014/5005; 
- Número sequencial de cabimento: 29743 
 
Benavente, 6 de julho de 2021 
 
O vereador municipal, Hélio Faria Justino 
 
CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO, AO ABRIGO DA 
LEI N.º 5/2007, DE 16 DE JANEIRO, E DO DECRETO-LEI N.º 273/2009, DE 1 DE 
OUTUBRO2 
 
Entre 
 

                                                 
2 Alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 
41/2019, de 26 de março. 
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O Município de Benavente, pessoa coletiva de direito público, com sede na Praça do 
Município, freguesia e município de Benavente, NIPC 506676056, representado por 
Carlos António Pinto Coutinho, presidente da Câmara Municipal de Benavente, nos 
termos do artigo 35.º n.º 1 alínea a) do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
adiante designado PRIMEIRO OUTORGANTE; 
 
e 
 
A ACAL – Associação dos Clássicos e Antigos da Lezíria, pessoa coletiva de direito 
privado, com sede na Rua Operários Agrícolas – Centro de Lavagens Auto-Jacto, 
freguesia de Samora Correia e município de Benavente, NIPC 507841689, 
representado por José Pedro Machado, presidente da Direção da ACAL – Associação 
dos Clássicos e Antigos da Lezíria, adiante designado SEGUNDO OUTORGANTE; 
 
É celebrado o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, ao abrigo 
dos artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, e do Decreto-Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, o qual se rege 
pelas seguintes Cláusulas: 
 

Cláusula 1.ª 
Objeto 

1 – Constitui objeto do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo a 
atribuição, pelo Primeiro Outorgante, da comparticipação financeira descrita na Cláusula 
Quarta, para apoio à prossecução e dinamização de atividades desportivas, na 
modalidade de Mototurismo, promovida e organizada pelo Segundo Outorgante, ou em 
que este tome parte, de ordem federada e não federada, de forma regular e não 
profissional, incluindo os escalões de formação, de acordo com o programa de 
desenvolvimento desportivo anexo ao presente contrato, do mesmo fazendo parte 
integrante para todos os devidos e legais efeitos. 
 

2 – As atividades regulares desenvolvidas pelo Segundo Outorgante, na modalidade de 
Mototurismo, traduzem-se na participação em passeios e exposições. 
 

Cláusula 2.ª 
Obrigações do Segundo Outorgante 

O segundo Outorgante obriga-se a: 
 
a) Prestar e apresentar ao Primeiro Outorgante todas as informações e documentos por 
este solicitado acerca da execução deste contrato-programa; 
 

b) Organizar a sua contabilidade por centros de custos, com reconhecimento claro dos 
custos incorridos por contrato-programa e a identificação de receitas; 
 

c) Manter, nos termos do artigo 6.º n.º 3 do Decreto-Lei n.º 273/2009, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, um registo detalhado e atualizado dos 
proveitos referentes aos apoios concedidos e aos respetivos custos associados, com 
menção expressa da sua proveniência e da sua insusceptibilidade de penhora, 
apreensão judicial ou oneração, conforme modelo aprovado pela Câmara Municipal de 
Benavente; 
 

d) Apresentar no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da conclusão do programa 
de desenvolvimento desportivo, um relatório final de execução das atividades 
desenvolvidas, onde conste a comparação entre os custos estimados e efetivamente 
realizados e respetivos documentos comprovativos das despesas efetuadas, a análise 
dos objetivos e das finalidades específicas traçados e alcançados e os documentos 
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contabilísticos previstos na legislação aplicável, nomeadamente no regime de 
normalização contabilística para as entidades do setor não lucrativo, abreviadamente 
designadas por ESNL; 
 

e) Cumprir as suas obrigações fiscais e para com a Segurança Social; 
 

f) Sempre que lhe for solicitado, prestar consentimento expresso para a consulta da 
respetiva situação tributária e contributiva pelos serviços do Primeiro Outorgante, nos 
termos previstos no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 114/2007, de 19 de abril, na 
redação atual, sob pena de cessação do contrato nos termos do artigo 26.º n.º 1 alínea 
d) do Decreto-Lei n.º 273/2009, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março; 
 

g) Incluir nos seus relatórios anuais de atividade uma referência expressa à execução 
dos contratos-programa celebrados; 
 

h) Fazer certificar as suas contas por revisor oficial de contas ou por sociedade revisora 
de contas, sempre que os apoios concedidos no ano económico sejam estimados pelo 
Primeiro Outorgante em valor superior a € 50.000,00; 
 

i) Colocar à disposição do Município de Benavente, de forma gratuita, as suas 
instalações desportivas para a realização de atividades e eventos de interesse 
municipal. 
 

Cláusula 3.ª 
Início e termo de execução 

O presente contrato-programa tem início na data da sua publicitação na página 
eletrónica do Município de Benavente e termo em 31 de dezembro de 2021. 
 

Cláusula 4.ª 
Comparticipação financeira 

1 – Para execução do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, a 
comparticipação financeira do Primeiro Outorgante é de 676 € (seiscentos e setenta e 
seis euros). 
 

2 – A comparticipação financeira estabelecida no presente contrato-programa abrange 
a totalidade do programa desportivo a apoiar, independentemente da data do seu início. 
 

Cláusula 5.ª 
Dotação orçamental 

1 – A despesa a efetuar pelo Primeiro Outorgante, no montante de 676 € (seiscentos e 
setenta e seis euros), tem cabimento na dotação inscrita na classificação orgânica: 02, 
na classificação funcional: 252 e na classificação económica: 040701, GOP 03 001 
2014/5005 do Orçamento de 2021. 
 

2 – Ao presente contrato-programa corresponde, nos termos do disposto no n.º 3 do 
artigo 5.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de 
março, o compromisso válido e sequencial n.º 36945/2021. 
 

3 – Prevalece sobre o presente contrato-programa o disposto na Lei n.º 8/2012, de 21 
de fevereiro, nos termos do seu artigo 13.º, obrigando-se as partes ao seu escrupuloso 
cumprimento. 
 

Cláusula 6.ª 
Sistema de acompanhamento e controlo da execução do programa 

O Primeiro Outorgante fiscalizará a execução do presente contrato-programa podendo 
realizar para o efeito, por si ou por terceiros, inspeções, inquéritos e sindicâncias ou 
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determinar a realização de uma auditoria por uma entidade externa, com observância 
do disposto no artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro. 
 

Cláusula 7.ª 
Revisão do contrato-programa 

1 – O presente contrato-programa poderá ser modificado ou revisto por livre acordo 
entre as partes, nos termos do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro. 
 

2 – Sem prejuízo do disposto no número anterior, o contrato-programa poderá sempre 
ser modificado ou revisto pelo Primeiro Outorgante quando, em virtude da alteração 
superveniente ou imprevista das circunstâncias, a sua execução se torne 
excessivamente onerosa para o Segundo Outorgante ou manifestamente inadequada à 
realização do interesse público. 
 

Cláusula 8.ª 
Mora e incumprimento do contrato-programa 

1 – O atraso na realização do programa de desenvolvimento desportivo confere ao 
Primeiro Outorgante o direito de fixar novo prazo ou novo calendário para a sua 
execução, nos termos do artigo 28.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, 
na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. 
 

2 – Verificado novo atraso, o Primeiro Outorgante tem o direito de resolver o contrato-
programa, havendo lugar à restituição das quantias que já tiverem sido pagas a título de 
comparticipação se o objeto do contrato ficar comprometido. 
 

3 – Quando se verifique mora no pagamento da comparticipação financeira, por parte 
do Primeiro Outorgante, o Segundo Outorgante tem o direito de ser compensado pelos 
prejuízos daí resultantes. 
 

Cláusula 9.ª 
Direito à restituição 

1 – O incumprimento culposo do contrato-programa de desenvolvimento desportivo por 
parte do Segundo Outorgante confere ao Primeiro Outorgante o direito de reaver todas 
as quantias pagas, quando se verifique a impossibilidade de realização dos fins 
essenciais do programa, nos termos do artigo 29.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 
01 de outubro, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. 
 

2 – Nos demais casos não referidos no número anterior, o incumprimento confere ao 
Primeiro Outorgante apenas o direito de reduzir proporcionalmente a sua 
comparticipação, segundo o n.º 2 do mesmo artigo 29.º. 
 

3 – Sem prejuízo da responsabilidade financeira do Segundo Outorgante, os membros 
dos respetivos órgãos de gestão só respondem pessoalmente pelo reembolso das 
quantias aplicadas a fins diversos dos fixados no contrato-programa quando se prove 
ter havido da sua parte atuação dolosa ou fraudulenta. 
 

Cláusula 10.ª 
Dever de sustação 

1 – Se o Segundo Outorgante deixar, culposamente, de cumprir o presente contrato-
programa de desenvolvimento desportivo não pode beneficiar de novas 
comparticipações financeiras, enquanto não repuser as quantias que, nos termos da 
Cláusula 9.ª, devam ser restituídas. 
 

2 – A reposição daquelas quantias pode ser efetuada mediante retenção, pelo Primeiro 
Outorgante, de verbas afetas a este ou outros contratos-programa de desenvolvimento 
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desportivo, celebrados com o Primeiro Outorgante, desde que não se coloquem em 
causa os fins essenciais dos mesmos.   
 

Cláusula 11.ª 
Obrigações fiscais e para com a Segurança Social 

1 – Se o Segundo Outorgante se encontrar em situação de incumprimento das suas 
obrigações fiscais, para com a Segurança Social ou decorrentes de contratos-programa 
anteriores ou em vigor, não poderá beneficiar de novos apoios financeiros por parte do 
Primeiro Outorgante, sendo suspensos os apoios decorrentes de quaisquer contratos-
programa em curso e enquanto a situação de incumprimento se mantiver. 
 

2 – Para efeitos do disposto no n.º 1 da presente Cláusula, deve o Segundo Outorgante, 
sempre que lhe for solicitado pelos serviços do Primeiro Outorgante, dar expresso 
cumprimento ao preconizado na alínea f) da Cláusula 2.ª. 
 

Cláusula 12.ª 
Litígios 

Os litígios emergentes da execução do presente contrato-programa serão submetidos 
à arbitragem, nos termos do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro. 
 

Cláusula 13.ª 
Casos omissos 

Em tudo o que não estiver expressamente regulado no presente contrato-programa 
aplicam-se as disposições da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, do Decreto-Lei n.º 
273/2009, de 01 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, e o 
Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no Município de 
Benavente. 
 

Cláusula 14.ª 
Entrada em vigor 

O presente contrato-programa entra em vigor na data da sua publicitação, juntamente 
com os respetivos anexos, na página eletrónica do Município de Benavente, nos termos 
dos artigos 14.º n.º 1 e 27.º n.º 1, ambos do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março. 
 
Benavente, __ de julho de 2021 
 
O Primeiro Outorgante, Carlos António Pinto Coutinho, presidente da Câmara Municipal 
de Benavente 
O Segundo Outorgante, José Pedro Machado, presidente da Direção da ACAL 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade aprovar a proposta de contrato-programa 
de desenvolvimento desportivo entre o Município de Benavente e a ACAL – Associação 
Clássicos e Antigos da Lezíria, nos termos dos artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 
16 de janeiro, e do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis n.ºs 
74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, 
de 26 de março, e autorizar o senhor presidente da Câmara Municipal a outorgar no 
mesmo. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
 

02- DIVISÃO MUNICIPAL DE GESTÃO FINANCEIRA 
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02.02- Subunidade Orgânica de Contabilidade 
 
Ponto 34 – RESUMO DIÁRIO DE TESOURARIA 
 
Presente o documento em epígrafe, com o número cento e trinta e um, referente ao 
último dia útil anterior ao da reunião, que acusava os seguintes saldos: 
 
Em numerário: cinco mil, quinhentos e treze euros e noventa e um cêntimos em dinheiro. 
 
Depositado à ordem: 
C.G.D  
Conta – 003501560000009843092 – dois milhões, cento e setenta e seis mil, quinhentos 
e setenta e seis euros e sessenta e quatro cêntimos; 
C.G.D  
Conta – 003501560001470473069 – um milhão, setecentos e cinquenta e quatro mil, 
seiscentos e dezanove euros e nove cêntimos; 
C.G.D  
Conta – 003501560001496353057 – setecentos e setenta e oito mil, quinhentos e três 
euros e setenta cêntimos; 
C.G.D  
Conta – 003521100001168293027 – quatrocentos e treze mil, novecentos e quarenta e 
um euros e doze cêntimos; 
CCAM  
Conta – 004550904010946923865 – quatrocentos e vinte e oito mil, novecentos e 
oitenta e cinco euros e setenta cêntimos; 
CCAM  
Conta – 004552814003724462602 – cento e vinte e quatro mil, quatrocentos e setenta 
e sete euros e noventa e oito cêntimos; 
NOVO BANCO, SA 
Conta – 500007033400000923000754 – vinte mil, sessenta e três euros e trinta e dois 
cêntimos; 
BPI  
Conta – 002700001383790010130 – dois mil, quatrocentos e noventa euros; 
Banco Santander Totta, SA 
Conta – 001800020289477400181 – nove mil, cento e sessenta e cinco euros e vinte e 
sete cêntimos; 
B.C.P.  
Conta – 003300000005820087405 – trinta e quatro mil, oitocentos e vinte e seis euros 
e setenta cêntimos; 
C.G.D  
Conta – 003501560000280563011 – quarenta e nove mil, setecentos e trinta e sete 
euros e dezassete cêntimos; 
C.G.D 
Conta -  003501560001818813607 – Censos 2021 – catorze mil, novecentos e quarenta 
e sete euros e cinquenta e oito cêntimos; 
C.G.D  
Conta – 003501560000061843046 – quinhentos e vinte e oito mil, trezentos e vinte e 
cinco euros e sessenta e seis cêntimos; 
C.G.D  
Conta – 00350156000001678463088 – setecentos e catorze euros e cinquenta e nove 
cêntimos; 
C.G.D  
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Conta – 00350156000001678543016 – mil, setecentos e seis euros e setenta e um 
cêntimos; 
C.G.D  
Conta – 00350156000001678623041 – quatro mil, duzentos e noventa e dois euros e 
dezanove cêntimos; 
C.G.D  
Conta – 00350156000001678703066 – mil, novecentos e sessenta e um euros e 
quarenta e três cêntimos; 
C.G.D  
Conta – 003501560001678893089 – quatro mil, novecentos e quarenta e nove euros e 
noventa e cinco cêntimos; 
C.G.D  
Conta – 00350156000001678973017 – nove mil, novecentos e setenta e sete euros e 
sessenta e dois cêntimos; 
C.G.D  
Conta – 003501560001700573074 – nove mil, oitocentos e noventa e dois euros e 
quarenta e oito cêntimos. 
 
Num total de disponibilidades de seis milhões, trezentos e oitenta e cinco mil, setecentos 
e vinte e um euros e noventa e seis cêntimos, dos quais cinco milhões, setecentos e 
cinquenta e oito mil, noventa e oito euros e quarenta e um cêntimos são de Operações 
Orçamentais e seiscentos e vinte e sete mil, seiscentos e vinte e três euros e cinquenta 
e cinco cêntimos de Operações Não Orçamentais. 
 
 

03- DIVISÃO MUNICIPAL DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E DE RECURSOS 
HUMANOS 
 

Apoio Administrativo  
 
Ponto 35 – EMPREITADA DE “REQUALIFICAÇÃO DO MUSEU MUNICIPAL DE 

BENAVENTE” – ALTERAÇÃO AO PROJETO DE ÁGUAS RESIDUAIS E 

PLUVIAIS/REDE ENTERRADA / TRABALHOS COMPLEMENTARES 
– MINUTA DO CONTRATO 

 
Informação n.º 21179, de 05/07/2021 
 
-1- Por deliberação da Câmara Municipal, em reunião ordinária realizada no dia 
07/06/2021, foi homologada e aprovada a informação técnica n.º 17367, de 01/06/2021, 
relativa a alteração ao projeto de águas residuais e pluviais/rede enterrada, assumidos 
como trabalhos complementares, no âmbito da empreitada em apreço, assim 
considerados nos termos do disposto do art.º 370.º, n.º 4 do CCP;  
 
-1.1- Os trabalhos complementares são os seguintes: 
 

Art.º Descrição dos trabalhos Quant. Un Preço Unit. 

1 ESPECIALIDADES COMPLEMENTARES 
 
Fornecimento, transporte e colocação dos 
equipamentos especificados, executados de acordo 
com as indicações dos fabricantes, normas e 
regulamentos em vigor, incluindo todos os trabalhos 
de construção civil de apoio, meios de montagem, e 
os acessórios e procedimentos necessários para o    
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seu bom funcionamento, conforme a memória 
descritiva, condições técnicas e as peças 
desenhadas do projeto de execução. 
Nota: A presente lista de medições não constitui 
uma descrição exaustiva das condições em que os 
fornecimentos e trabalhos deverão ser executados, 
e deverá ser lida em conjunto com as peças 
desenhadas e escritas do projeto. 

1.3 REDE INTERNA DE ÁGUAS RESIDUAIS E 
PLUVIAIS    

1.3.1 TUBAGEM REDE DE ÁGUAS RESIDUAIS 
DOMÉSTICAS    

1.3.1.2 Fornecimento e montagem de tubagem enterrada 
em PVC-U, Série B (com o-ring), da classe PN6, 
abertura e tapamento de vala, incluindo todos os 
acessórios  de ligação ou derivação, ligação à caixas 
de visita e todos os trabalhos complementares 
necessários ao seu perfeito funcionamento    

1.3.1.2.3 DN 160 30,00 ml  69,00 € 

1.3.2 TUBAGEM REDE DE ÁGUAS RESIDUAIS 
PLUVIAIS    

1.3.2.2 Fornecimento e montagem de tubagem enterrada 
em PVC-U, Série B (com o-ring), da classe PN6, 
abertura e tapamento de vala, incluindo todos os 
acessórios  de ligação ou derivação, ligação à caixas 
de visita e todos os trabalhos complementares 
necessários ao seu perfeito funcionamento    

1.3.2.2.3 DN 90 6,50 ml  64,42 € 

1.3.3 DIVERSOS    

1.3.3.4 Ralos e Sifões    

1.3.3.4.1 Fornecimento e colocação de ralo de pavimento 
com sifão acoplado com bujão para limpeza, em 
PVC, descarga vertical DN90, incluindo aro de topo 
com grelha em aço inox 150x150mm e todos os 
trabalhos e materiais para o seu perfeito 
funcionamento 1,00 un  (*) 47,42 € 

1.3.3.7 Fornecimento e aplicação de acessório em pvc, 
curva 45º DN 90, incluindo ligações, fixações e 
demais trabalhos complementares ao seu bom 
funcionamento. 2,00 un  15,00 € 

1.3.3.8 Trabalhos de mobilização de equipamentos 1,00 vg  481,85 € 

1.3.4 CAIXAS DE VISITA    

1.3.4.4 Fornecimento e aplicação de caixa de visita e tampa 
pré-fabricadas de betão, de 0,60x0,60m (medida 
interior), fundo de betão, vedação hidráulica, 
incluindo corte e remoção do pavimento existente, 
movimento de terras, interseção e ligações às 
tubagens existentes, bem como remates, todos os 
materiais e trabalhos necessários ao seu bom 
funcionamento. 1,00 un  452,00 €  

Total     3.500,00 € 

 
-1.2- O valor dos trabalhos complementares resultantes de circunstâncias imprevisíveis, 
representa, até ao momento, 0,29% do valor contratual da adjudicação, não excedendo 
o permitido por lei, fixado em 40%. 
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-1.3- O valor dos trabalhos complementares a executar, e que deverão, posteriormente, 
ser objeto de liquidação, é de 3.500,00 € (três mil e quinhentos euros), ao qual acresce 
o IVA à taxa legal em vigor. 
 
EMPREITADA DE “REQUALIFICAÇÃO DO MUSEU MUNICIPAL DE BENAVENTE” – 

ALTERAÇÃO AO PROJETO DE ÁGUAS RESIDUAIS E PLUVIAIS/REDE 

ENTERRADA / TRABALHOS COMPLEMENTARES 
 
PRIMEIRA 
OBJETO: 1- O presente aditamento ao contrato tem por objeto os trabalhos 
complementares - alteração ao projeto de águas residuais e pluviais/rede enterrada, 
considerados na informação técnica número 17367, de 01/06/2021, homologada por 
deliberação da Câmara Municipal, tomada em reunião ordinária realizada no dia 
07/06/2021. 
 
2 – Os trabalhos complementares, são os seguintes: 
 

Art.º Descrição dos trabalhos Quant. Un Preço Unit. 

1 ESPECIALIDADES COMPLEMENTARES 
 
Fornecimento, transporte e colocação dos 
equipamentos especificados, executados de acordo 
com as indicações dos fabricantes, normas e 
regulamentos em vigor, incluindo todos os trabalhos 
de construção civil de apoio, meios de montagem, e 
os acessórios e procedimentos necessários para o 
seu bom funcionamento, conforme a memória 
descritiva, condições técnicas e as peças 
desenhadas do projeto de execução. 
Nota: A presente lista de medições não constitui 
uma descrição exaustiva das condições em que os 
fornecimentos e trabalhos deverão ser executados, 
e deverá ser lida em conjunto com as peças 
desenhadas e escritas do projeto.    

1.3 REDE INTERNA DE ÁGUAS RESIDUAIS E 
PLUVIAIS    

1.3.1 TUBAGEM REDE DE ÁGUAS RESIDUAIS 
DOMÉSTICAS    

1.3.1.2 Fornecimento e montagem de tubagem enterrada 
em PVC-U, Série B (com o-ring), da classe PN6, 
abertura e tapamento de vala, incluindo todos os 
acessórios  de ligação ou derivação, ligação à caixas 
de visita e todos os trabalhos complementares 
necessários ao seu perfeito funcionamento    

1.3.1.2.3 DN 160 30,00 ml  69,00 € 

1.3.2 TUBAGEM REDE DE ÁGUAS RESIDUAIS 
PLUVIAIS    

1.3.2.2 Fornecimento e montagem de tubagem enterrada 
em PVC-U, Série B (com o-ring), da classe PN6, 
abertura e tapamento de vala, incluindo todos os 
acessórios  de ligação ou derivação, ligação à caixas 
de visita e todos os trabalhos complementares 
necessários ao seu perfeito funcionamento    

1.3.2.2.3 DN 90 6,50 ml  64,42 € 

1.3.3 DIVERSOS    

1.3.3.4 Ralos e Sifões    
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1.3.3.4.1 Fornecimento e colocação de ralo de pavimento 
com sifão acoplado com bujão para limpeza, em 
PVC, descarga vertical DN90, incluindo aro de topo 
com grelha em aço inox 150x150mm e todos os 
trabalhos e materiais para o seu perfeito 
funcionamento 1,00 un  (*) 47,42 € 

1.3.3.7 Fornecimento e aplicação de acessório em pvc, 
curva 45º DN 90, incluindo ligações, fixações e 
demais trabalhos complementares ao seu bom 
funcionamento. 2,00 un  15,00 € 

1.3.3.8 Trabalhos de mobilização de equipamentos 1,00 vg  481,85 € 

1.3.4 CAIXAS DE VISITA    

1.3.4.4 Fornecimento e aplicação de caixa de visita e tampa 
pré-fabricadas de betão, de 0,60x0,60m (medida 
interior), fundo de betão, vedação hidráulica, 
incluindo corte e remoção do pavimento existente, 
movimento de terras, interseção e ligações às 
tubagens existentes, bem como remates, todos os 
materiais e trabalhos necessários ao seu bom 
funcionamento. 1,00 un  452,00 €  

Total     3.500,00 € 

 
SEGUNDA 
DOTAÇÃO ORÇAMENTAL: A despesa inerente ao contrato encontra-se satisfeita pela 
seguinte dotação orçamental: 
 
- Classificação económica: 07010301 instalações de serviços; 
- GOP: 02 001 2015/31 Requalificação do edifício do Museu Municipal de Benavente;  
- Número sequencial de cabimento: 29396;  
- Número sequencial de compromisso:36560. 
 
TERCEIRA 
GARANTIA: A caução prestada pelo segundo outorgante mediante a apresentação de 
guia de depósito, emitida pela Caixa Geral de Depósitos, no valor de € 175,00 (cento e 
setenta e cinco euros). 
 
QUARTA  
NORMA SUPLETIVA: Em tudo o resto, mantém-se, igualmente, o que está regulado no 
contrato inicial. 
 
À consideração superior 
 
Fernando Alberto Marcelino Rodrigues, coordenador técnico 
 
Despacho da chefe da Divisão Municipal de Gestão Administrativa e de Recursos 
Humanos, em 2021/07/02: “Concordo com o teor da informação e com a minuta do 
contrato. À consideração superior”. 
 
Despacho do senhor presidente da Câmara Municipal, em 2021/07/05: “À reunião”  
 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: O SENHOR PRESIDENTE apresentou a minuta de 
contrato em apreço e submeteu a mesma à consideração e eventual aprovação da 
Câmara Municipal.  
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DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade homologar a Informação n.º 21179, de 
05/07/2021 e, nos termos da mesma, aprovar a minuta do contrato referente à 
empreitada de “Requalificação do Museu Municipal de Benavente” – Alteração ao 
projeto de águas residuais e pluviais/rede enterrada / trabalhos complementares, e 
autorizar o senhor presidente da Câmara Municipal a outorgar no mesmo. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
 
Ponto 36 – EMPREITADA DE “MOBILIDADE URBANA SUSTENTÁVEL PARA 

BENAVENTE E SAMORA CORREIA – REDE CICLÁVEL DE BENAVENTE (ENTRE OS 

PK 39+330 E 41+480 DA EN118)” – ERROS E OMISSÕES / TRABALHOS 

COMPLEMENTARES 
  - MINUTA DO CONTRATO 
 
Informação n.º 21381, de 06/07/2021 
 
-1- Por deliberação da Câmara Municipal, tomada em reunião ordinária realizada no dia 
07/06/2021, foi homologada e aprovada a informação técnica n.º 17256 de 01/06/2021, 
relativa a erros e omissões / trabalhos complementares, no âmbito da empreitada em 
apreço, assim considerados nos termos do disposto do art.º 370.º, n.º 4 do CCP;  
 
-1.1- Os trabalhos complementares/Erros e Omissões, são os seguintes: 
 

 TRABALHOS A MENOS 
 

Cap. Designação Un. Quant. 
Preço 

Unitário 
Valor Total 

2.3 PAVIMENTAÇÃO         

2.3.1 Regularização e compactação do fundo de 
caixa 

m2  -121,09 0,30 € -36,33 € 

2.3.7 Fornecimento e aplicação de calçada miúda 
em vidraço, com cubos com 6cm de aresta, 
em passeios, assentes sobre camada de 
cimento e areia ao traço 1:6, com 0,05m de 
espessura 

m2  -81,33 14,00 € -1 138,62 € 

2.3.8 Fornecimento e aplicação de calçada grossa 
em vidraço, com cubos com 11cm de aresta, 
em passeios, assentes sobre camada de 
cimento e areia ao traço 1:6, com 0,05m de 
espessura 

m2  -50,64 17,50 € -886,20 € 

2.3.10 Fornecimento e aplicação de camada de 
sub-base em tout-venant, com 0,20m de 
espessura 

m2  -39,76 4,50 € -178,92 € 

2.3.11 Fornecimento e aplicação de camada de 
base em tout-venant, com 0,20m de 
espessura 

m2  -131,97 4,50 € -593,87 € 

2.4 LANCIS         

2.4.2 Fornecimento e aplicação de lancis de 
calcário, incluindo fundação em betão C16 e 
reposição de betão betuminoso na junta 
entre o novo lancil e o pavimento 
betuminoso existente         
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2.4.2.1 de passeio, com 15cm de base e 25cm de 
altura 

m.l -131,74 17,00 € -2 239,58 € 

2.4.2.2 guia, com 8cm de base e 20cm de altura m.l -2,04 12,73 € -25,97 € 

VALOR TOTAL -5 099,48 € 

 

 TRABALHOS A MAIS 
 

Cap. Designação Un. Quant. 
Preço 

Unitário 
Valor Total 

2.3 PAVIMENTAÇÃO         

2.3.9 Fornecimento e aplicação de calçada grossa em 
granito, com cubos com 11cm de aresta, em 
passeios, assentes sobre camada de cimento e 
areia ao traço 1:6, com 0,05m de espessura 

m2  10,88 20,63 € 224,45 € 

2.3.13 Execução de Laje em betão C20/25 m2  10,88 18,63 € 202,69 € 

3 SINALIZAÇÃO E SEGURANÇA         

3.1 SINALIZAÇÃO HORIZONTAL         

3.1.1 Execução de marcas rodoviárias longitudinais, 
incluindo pré-marcação: 

        

3.1.1.1 Linha branca contínua, com 0,12m de largura, 
em plena via 

m 89,50 1,25 € 111,88 € 

VALOR TOTAL 539,02 € 

 
Trabalhos Complementares – Erros e Omissões do Caderno de Encargos 
 

 TRABALHOS A MENOS 
 

Cap. Designação Un. Quant. 
Preço 

Unitário 
Valor Total 

3 SINALIZAÇÃO E SEGURANÇA         

3.1 SINALIZAÇÃO HORIZONTAL         

3.2 SINALIZAÇÃO VERTICAL         

3.2.1 Sinalização vertical de "código", tamanho 
normal L=0,70m, incluindo implantação, 
fornecimento, colocação, elementos ou 
estruturas de suporte, peças de ligação e 
maciços de fundação: 

        

3.2.1.1 Sinais circulares un  1 82,23 € - 82,23 € 

3.2.2 Sinalização vertical de "código", tamanho 
normal L=0,90m, incluindo implantação, 
fornecimento, colocação, elementos ou 
estruturas de suporte, peças de ligação e 
maciços de fundação: 

        

3.2.2.1 Sinais circulares un  1 108,78 € - 108,78 € 

3.2.2.3 Sinais quadrangulares un  1 115,03 € - 115,03 € 

VALOR TOTAL - 306,04 € 

 

 TRABALHOS A MAIS 
 

Cap. Designação Un. Quant. 
Preço 

Unitário 
Valor Total 

2 INFRAESTRUTURAS VIÁRIAS         

2.1 TRABALHOS PREPARATÓRIOS         
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2.1.3 Execução de levantamento cuidado de 
obstáculos na pista ciclável, incluindo 
limpeza, relocalização em local a definir pelo 
dono de obra ou concessionárias, 
movimentação de terras, demolição de 
bases de assentamento existentes, 
execução de novas bases de assentamento, 
todos os materiais e trabalhos acessórios 
necessários. Tudo devidamente executado 
por pessoal especializado segundo 
especificações do dono de obra ou das 
concessionárias.         

2.1.3.4 Abrigos de paragem de BUS, incluindo 
ligações à rede de eletricidade e todos os 
trabalhos acessórios necessários 

un  1 500,00 € 500,00 € 

2.3 PAVIMENTAÇÃO         

2.3.1 Regularização e compactação do fundo de 
caixa 

m2  487,67 0,30 € 146,30 € 

2.3.2 Fornecimento e aplicação de camada de 
desgaste em betão betuminoso, com 0,05m 
de espessura, com betume modificado AC 
14 surf PMP 45/80-65 (BBr), com inertes 
basálticos 

m2  975,34 11,80 € 11 509,01 € 

2.3.3 Fornecimento e aplicação de camada de 
regularização, com 0,11m de espessura, AC 
32reg 

m2  72,76 15,40 € 1 120,50 € 

2.3.4 Fornecimento e aplicação de rega de 
impregnação betuminosa 

m2  975,34 0,24 € 234,08 € 

2.3.5 Fornecimento e aplicação de rega de 
colagem 

m2  72,76 0,24 € 17,46 € 

2.3.12 Fornecimento e aplicação de camada de 
base em tout-venant, com 0,25m de 
espessura 

m2  487,67 5,10 € 2 487,12 € 

2.3.16 Execução de fresagem em pavimentos 
betuminosos existentes, para encaixe dos 
novos pavimentos rodoviários (considerando 
uma faixa com 1,00m de largura, ao longo da 
junta de encaixe dos pavimentos) 

m2  243,84 1,50 € 365,76 € 

2.4 LANCIS         

2.4.1 Fornecimento e aplicação de lancis de 
betão, incluindo fundação em betão C16 e 
reposição de betão betuminoso na junta 
entre o novo lancil e o pavimento betuminoso 
existente 

        

2.4.1.1 de passeio, com 15cm de base e 25cm de 
altura 

m.l 68,22 14,00 € 955,08 € 

3 SINALIZAÇÃO E SEGURANÇA         

3.2 SINALIZAÇÃO VERTICAL         

3.2.1 Sinalização vertical de "código", tamanho 
normal L=0,70m, incluindo implantação, 
fornecimento, colocação, elementos ou 
estruturas de suporte, peças de ligação e 
maciços de fundação: 

        

3.2.1.3 Sinais quadrangulares un  1 112,48 € 112,48 € 

3.2.2 Sinalização vertical de "código", tamanho 
normal L=0,90m, incluindo implantação, 
fornecimento, colocação, elementos ou         
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estruturas de suporte, peças de ligação e 
maciços de fundação: 

3.2.2.2 Sinais triangulares un  1 90,68 € 90,68 € 

4 DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS         

4.4 CAIXAS DE VISITA E SUMIDOUROS         

4.4.1 Fornecimento e execução de caixas de visita 
de planta circular,  para coletores com 
diâmetros nominais iguais ou inferiores a 
630 mm, constituídas por anéis e cone 
excêntrico pré-fabricados em betão armado, 
segundo a NP 881 e NP 882,   incluindo aros 
e tampa metálica, D400, pintura das 
superfícies interiores, refechamento de 
juntas com argamassa de cimento e areia ao 
traço 1:3, totalmente estanque, degraus em 
aço revestido a polipropileno chumbados 
nas paredes, ligadores apropriados, soleira 
e fundo em meia cana de betão simples, 
movimentos de terras e  todos os trabalhos 
necessários: 

        

4.4.1.1 Com D=1,0 m, com tampa metálica fechada un  1 429,77 € 429,77 € 

4.4.3 Fornecimento e execução de sumidouros, 
conforme desenho de pormenor, incluindo o 
ramal de ligação,  com D=200 mm em PVC 
PN6, e todos os trabalhos necessários tais 
como movimentos de terras, reparações e 
remates das ligações às caixas. 

un  2 279,30 € 558,60 € 

VALOR TOTAL 18 526,85 € 

 
-1.2- Os valores dos trabalhos complementares em causa representam 3,80% do valor 
contratual da adjudicação, não excedendo o permitido por lei, fixado em 10%. 
 
-1.3-Tendo por base o Mapa de Quantidades de Trabalho, poder-se-á concluir, feito o 
cômputo geral, que o valor da empreitada superará o valor contratual em 2,85%, ou 
seja: 

Valor da adjudicação 480.000,03 € 

Trabalhos a mais 19.065,87 € 

Trabalhos a menos 5.405,52 € 

                                                                             VALOR TOTAL  493.660,38 € 

 
-1.4- O valor dos trabalhos complementares a executar, e que deverão, posteriormente, 
ser objeto de liquidação, é de 19.065,87 € (dezanove mil, sessenta e cinco euros e 
oitenta e sete cêntimos), ao qual acresce o IVA à taxa legal em vigor, cabimentados. 
 
-1.5- Em conformidade com a informação técnica e com a referida deliberação tomada 
pelo executivo municipal, que a homologou, são assumidos os trabalhos a executar 
como trabalhos complementares- erros e omissões, no âmbito da empreitada em 
apreço. 
 
EMPREITADA DE “MOBILIDADE URBANA SUSTENTÁVEL PARA BENAVENTE E 

SAMORA CORREIA – REDE CICLÁVEL DE BENAVENTE (ENTRE OS PK 39+330 E 

41+480 DA EN118)” – ERROS E OMISSÕES / TRABALHOS COMPLEMENTARES 
 
PRIMEIRA 
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OBJETO: 1- O presente aditamento ao contrato tem por objeto os trabalhos 
complementares- erros e omissões, considerados na informação técnica número 17256 
de 01/06/2021, homologada por deliberação da Câmara Municipal, tomada em reunião 
ordinária realizada no dia 07/06/2021. 
 
2 – Os trabalhos complementares, são os seguintes: 
 

TRABALHOS A MAIS 
 

Cap. Designação Un. Quant. 
Preço 

Unitário 
Valor Total 

2.3 PAVIMENTAÇÃO         

2.3.9 Fornecimento e aplicação de calçada grossa 
em granito, com cubos com 11cm de aresta, em 
passeios, assentes sobre camada de cimento e 
areia ao traço 1:6, com 0,05m de espessura 

m2  10,88 20,63 € 224,45 € 

2.3.13 Execução de Laje em betão C20/25 m2  10,88 18,63 € 202,69 € 

3 SINALIZAÇÃO E SEGURANÇA         

3.1 SINALIZAÇÃO HORIZONTAL         

3.1.1 Execução de Marcas Rodoviárias Longitudinais, 
incluindo pré-marcação: 

        

3.1.1.1 Linha branca contínua, com 0,12m de largura, 
em plena via 

m 89,50 1,25 € 111,88 € 

VALOR TOTAL 539,02 € 

 
TRABALHOS COMPLEMENTARES – ERROS E OMISSÕES DO CADERNO DE 

ENCARGOS – TRABALHOS A MAIS 
 

Cap. Designação Un. Quant. 
Preço 

Unitário 
Valor Total 

2 INFRAESTRUTURAS VIÁRIAS         

2.1 TRABALHOS PREPARATÓRIOS         

2.1.3 Execução de levantamento cuidado de 
obstáculos na pista ciclável, incluindo 
limpeza, relocalização em local a definir 
pelo dono de obra ou concessionárias, 
movimentação de terras, demolição de 
bases de assentamento existentes, 
execução de novas bases de 
assentamento, todos os materiais e 
trabalhos acessórios necessários. Tudo 
devidamente executado por pessoal 
especializado segundo especificações do 
dono de obra ou das concessionárias.         

2.1.3.4 Abrigos de paragem de BUS, incluindo 
ligações à rede de eletricidade e todos os 
trabalhos acessórios necessários 

un  1 500,00 € 500,00 € 

2.3 PAVIMENTAÇÃO         

2.3.1 Regularização e compactação do fundo de 
caixa 

m2  487,67 0,30 € 146,30 € 

2.3.2 Fornecimento e aplicação de camada de 
desgaste em betão betuminoso, com 0,05m 
de espessura, com betume modificado AC 
14 surf PMP 45/80-65 (BBr), com inertes 
basálticos 

m2  975,34 11,80 € 11 509,01 € 
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2.3.3 Fornecimento e aplicação de camada de 
regularização, com 0,11m de espessura, AC 
32reg 

m2  72,76 15,40 € 1 120,50 € 

2.3.4 Fornecimento e aplicação de rega de 
impregnação betuminosa 

m2  975,34 0,24 € 234,08 € 

2.3.5 Fornecimento e aplicação de rega de 
colagem 

m2  72,76 0,24 € 17,46 € 

2.3.12 Fornecimento e aplicação de camada de 
base em tout-venant, com 0,25m de 
espessura 

m2  487,67 5,10 € 2 487,12 € 

2.3.16 Execução de fresagem em pavimentos 
betuminosos existentes, para encaixe dos 
novos pavimentos rodoviários 
(considerando uma faixa com 1,00m de 
largura, ao longo da junta de encaixe dos 
pavimentos) 

m2  243,84 1,50 € 365,76 € 

2.4 LANCIS         

2.4.1 Fornecimento e aplicação de lancis de 
betão, incluindo fundação em betão C16 e 
reposição de betão betuminoso na junta 
entre o novo lancil e o pavimento 
betuminoso existente 

        

2.4.1.1 de passeio, com 15cm de base e 25cm de 
altura 

m.l 68,22 14,00 € 955,08 € 

3 SINALIZAÇÃO E SEGURANÇA         

3.2 SINALIZAÇÃO VERTICAL         

3.2.1 Sinalização vertical de "código", tamanho 
normal L=0,70m, incluindo implantação, 
fornecimento, colocação, elementos ou 
estruturas de suporte, peças de ligação e 
maciços de fundação: 

        

3.2.1.3 Sinais quadrangulares un  1 112,48 € 112,48 € 

3.2.2 Sinalização vertical de "código", tamanho 
normal L=0,90m, incluindo implantação, 
fornecimento, colocação, elementos ou 
estruturas de suporte, peças de ligação e 
maciços de fundação:         

3.2.2.2 Sinais triangulares un  1 90,68 € 90,68 € 

4 DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS         

4.4 CAIXAS DE VISITA E SUMIDOUROS         

4.4.1 Fornecimento e execução de caixas de 
visita de planta circular,  para coletores com 
diâmetros nominais iguais ou inferiores a 
630 mm, constituídas por anéis e cone 
excêntrico pré-fabricados em betão armado, 
segundo a NP 881 e NP 882,   incluindo aros 
e tampa metálica, D400, pintura das 
superfícies interiores, refechamento de 
juntas com argamassa de cimento e areia 
ao traço 1:3, totalmente estanque, degraus 
em aço revestido a polipropileno 
chumbados nas paredes, ligadores 
apropriados, soleira e fundo em meia cana 
de betão simples, movimentos de terras e  
todos os trabalhos necessários: 

        

4.4.1.1 Com D=1,0 m, com tampa metálica fechada un  1 429,77 € 429,77 € 
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4.4.3 Fornecimento e execução de sumidouros, 
conforme desenho de pormenor, incluindo o 
ramal de ligação,  com D=200 mm em PVC 
PN6, e todos os trabalhos necessários tais 
como movimentos de terras, reparações e 
remates das ligações às caixas. 

un  2 279,30 € 558,60 € 

VALOR TOTAL 18 526,85 € 

 
SEGUNDA 
DOTAÇÃO ORÇAMENTAL: A despesa inerente ao contrato encontra-se satisfeita pela 
seguinte dotação orçamental: 
 
- Classificação económica: 07010401 Viadutos, arruamentos e obras complementares; 
- GOP: 12 001 2019/3 Criação de circuitos cicláveis e pedonais em Samora Correia e 

Benavente;  
- Número sequencial de cabimento: 29394;  
- Número sequencial de compromisso:36559. 
 
TERCEIRA 
GARANTIA: A caução prestada pelo segundo outorgante, mediante a apresentação de 
garantia bancária n.º 2528.002528.293, emitida pela Caixa Geral de Depósitos, no valor 
de € 1.906,58 (mil, novecentos e seis euros e cinquenta e oito cêntimos). 
 
QUARTA  
NORMA SUPLETIVA: Em tudo o resto, mantém-se, igualmente, o que está regulado no 
contrato inicial. 
 
À consideração superior 
 
Fernando Alberto Marcelino Rodrigues, coordenador técnico 
 
Despacho da chefe da Divisão Municipal de Gestão Administrativa e de Recursos 
Humanos, em 2021/07/06: “Concordo com o teor da informação e com a minuta do 
contrato. À consideração superior”. 
 
Despacho do senhor vice-presidente da Câmara Municipal, em 2021/07/06: “À 
reunião”  
 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: O SENHOR PRESIDENTE apresentou a minuta de 
contrato em análise e submeteu a mesma à consideração e eventual aprovação da 
Câmara Municipal.  
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade homologar a Informação n.º 21381, de 
06/07/2021 e, nos termos da mesma, aprovar a minuta do contrato referente à 
empreitada de “Mobilidade urbana sustentável para Benavente e Samora Correia – 
Rede ciclável de Benavente (entre os PK 39+330 e 41+480 da EN118)” – Erros e 
omissões / trabalhos complementares, e autorizar o senhor presidente da Câmara 
Municipal a outorgar no mesmo. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
 

03.05- Subunidade Orgânica de Património 
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Ponto 37 – PROCESSO DE ALIENAÇÃO DE VEÍCULOS EM FIM DE VIDA 
 
Informação n.º 019141/2021, de 17-06 
 
Na sequência da cláusula quarta do protocolo de colaboração para a gestão de veículos 
em fim de vida, assinado entre a Valorcar – Sociedade de Gestão de Veículos em Fim 
de Vida, Lda. e o Município de Benavente, junto se submete o anúncio para o processo 
de alienação de veículos em fim de vida: 
 
1 – APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 
1.1 – As propostas deverão ser apresentadas em carta fechada, dirigida ao presidente 
da Câmara Municipal de Benavente, devidamente identificadas no invólucro exterior, 
com o nome do proponente e com a seguinte indicação “Proposta para aquisição para 
veículos em fim de vida”. 
 
1.2 – Às propostas deverão ser anexados os necessários elementos de identificação 
dos proponentes, nomeadamente: nome, endereço, número fiscal de contribuinte ou de 
pessoa coletiva e fotocópia do bilhete de identidade; 

 
1.3 – As propostas podem ser enviadas por correio ou entregues por mão própria, na 
Subunidade Orgânica de Património da Câmara Municipal, sita na Praça do Município, 
em Benavente, até às 16.30 horas do dia 27-07-2021. 
 
2 – ESCLARECIMENTOS 
 
2.1 – Os esclarecimentos julgados necessários, no que respeita à venda, serão 
prestados pela Subunidade Orgânica de Património, durante o horário normal de 
funcionamento dos serviços. 
 
2.2 – As viaturas poderão ser observadas no parque da Câmara Municipal de 
Benavente, sito na Hortinha, em Benavente, e qualquer esclarecimento em relação às 
mesmas deverá ser solicitado ao funcionário desta autarquia responsável pelo serviço 
de viaturas. 
 
3 – ELEMENTOS DAS PROPOSTAS 
 
3.1 – As propostas deverão conter o preço por quilo para a sucata objeto de alienação. 
Aos preços propostos, acrescerá o IVA à taxa legal em vigor. 
 
4 – ABERTURA DAS PROPOSTAS – ATO PÚBLICO 
 
4.1 – A sessão de abertura de propostas terá lugar na sala de reuniões da Câmara 
Municipal de Benavente, no dia 02/08/2021, pelas 14.30 horas, em reunião de Câmara. 
 
5 – CRITÉRIOS DA ADJUDICAÇÃO, PAGAMENTOS E LEVANTAMENTO DA 
SUCATA 
 
5.1 – O critério de venda será o preço mais elevado. 
 
5.2 – No caso de aparecerem propostas de igual valor, proceder-se-á à licitação verbal, 
com base no melhor preço proposto. 
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5.3 – O levantamento das viaturas só poderá ser efetuado após o seu pagamento 
integral, sendo o mesmo apenas permitido através de cheque visado ou numerário. 
 
5.4 – O arrematante satisfará, no ato público de venda, se estiver presente, ou até cinco 
dias após a data da notificação da adjudicação, 50% do valor da compra, a título de 
sinal. 
 
5.5 – A sucata terá que ser retirada do local de parqueamento no prazo de 48 horas 
após o pagamento total, perdendo direito à mesma quem não o fizer. 
 
5.6 – Por valor da compra, entende-se o montante de arrematação, cabendo ao 
adquirente liquidar o valor do IVA correspondente à transação, assim nestes casos nas 
guias respetivas emitidas pela Câmara Municipal devem conter a expressão “IVA devido 
pelo adquirente”. 
 
5.7 – O não cumprimento integral, pelo comprador, destas condições, ou o não 
levantamento da sucata dentro dos prazos estipulados, produzirão perda integral dos 
direitos adquiridos sobre a mesma, bem como das importâncias entregues e a interdição 
de concorrer aos três seguintes atos públicos. 
 
5.8 – Apenas poderão apresentar propostas, os concorrentes que pertençam à REDE 
VALORCAR, no caso dos VFV ligeiros. 
 
À consideração superior. 
 
O coordenador técnico, António Teixeira da Rosa 
 

O chefe de Divisão O presidente 

 À reunião 
 
18-06-2021 

 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: O SENHOR PRESIDENTE explanou a proposta de 
anúncio para o processo de alienação de veículos em fim de vida e submeteu a mesma 
à eventual aprovação do Executivo.  
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade aprovar o anúncio para o processo de 
alienação de veículos em fim de vida. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
 
Os Pontos 38 e 39 da Ordem do Dia foram apreciados em conjunto. 
 
Ponto 38 – HORTAS COMUNITÁRIAS AO ABANDONO OU MAL CUIDADAS EM 
BENAVENTE – PROCESSO DE VACATURA DE 5 HORTAS COMUNITÁRIAS E 
SUBSEQUENTE PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DAS MESMAS 
 
Informação n.º 019673/2021, de 22 de junho 
 
1- Ao abrigo do Regulamento das Hortas Comunitárias, publicado em Diário da 
República, II serie, n.º 72, de 13 de abril de 2016, decorreu a atribuição, após concurso, 
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de hortas comunitárias aos particulares - conforme deliberações tomadas pela Câmara 
Municipal de Benavente, em reuniões ordinárias realizadas em 14-04-2014 e 09-06-
2016; 
 
2- Decorre do referido Regulamento Municipal que as hortas comunitárias são um 
projeto municipal que, entre outras, visa fomentar a agricultura tradicional de 
subsistência, permitindo às famílias socioeconomicamente mais desfavorecidas obter 
bens essenciais, contribuindo para uma melhor qualidade de vidas dos seus 
utilizadores; 
 
3- Na sequência das várias vistorias municipais feitas às hortas comunitárias foi 
detetado que havia hortas malcuidadas e ao abandono; 
 
4- Por isso, entre as obrigações dos utilizadores das hortas comunitárias consta o dever 
de cuidar diligentemente da horta, cuidando-a em cumprimento das boas praticas, 
agrícolas; 
 
5- Consequentemente, cabe ao Município a prorrogativa de, a todo o tempo, fazer 
cessar a utilização das hortas comunitárias, caso considere que não estão a ser 
cumpridas, pelos utilizadores, as obrigações previstas no Regulamento Municipal, não 
havendo lugar a qualquer indemnização, seja a que título for; 
 
6- Foram notificados os utilizadores das hortas malcuidadas e abandonadas, números 
10,11, 21 e 26, por ofícios datados de 11 de maio, registados com AR, onde se 
comunicava a cessão de utilização das hortas, com efeitos, a partir de 31 de maio, sendo 
que, no dia imediatamente seguinte da mesma, se tomaria posse efetiva; 
 

a) A horta n.º 25, encontrava-se abandonada, por óbito do utilizador. 
 

7- Todos os ofícios foram recebidos pelos utilizadores, conforme se comprova pelo aviso 
de receção de entrega. 
 
Em conformidade, propõe-se que a Câmara Municipal assuma a vacatura das 5 hortas 
comunitárias em causa e, consequentemente, delibere sobre a atribuição infra, a verter 
em edital para o efeito: 
 
- Que se aceitam propostas, no prazo de quinze (15) dias úteis a contar da data da 

publicitação do Edital, para atribuição das restantes 5 (cinco) hortas comunitárias 
vagas, existentes em Valverde, freguesia e concelho de Benavente;  

- que os interessados devem fazer a sua inscrição em suporte papel, na Subunidade 
Orgânica de Património, encontrando-se o respetivo formulário para download 
no site da Câmara Municipal em www.cm-benavente.pt. 

- que, para a seleção e ordenação das candidaturas às hortas comunitárias, serão 
considerados, pela ordem indicada, os seguintes critérios de preferência: 

 

a) Pessoas sem qualquer rendimento; 
b) Beneficiários do Rendimento Social de Inserção (RSI); 
c) Desempregados. 
d) Famílias numerosas (>= 5 elementos); 
e) Idosos (>=65 anos) 
f) Outros 

 

- que as pessoas sem qualquer rendimento terão que apresentar, para os devidos 
efeitos, comprovativos do mesmo. 
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- que os beneficiários do RSI e os desempregados terão de apresentar, para os devidos 
efeitos, comprovativos da Segurança Social e Instituto de Emprego e Formação 
Profissional (IRFP), respetivamente, sob pena de tal situação não ser considerada 
aquando da análise das candidaturas. 

- que os restantes candidatos serão ordenados em função do rendimento familiar, 
comprovados pela declaração de IRS. 

- que em caso de igualdade, apurada nos termos dos números anteriores, atende-se: 
 

a) À data da apresentação da candidatura. 
 
À consideração superior. 
 
O coordenador técnico, António Teixeira da Rosa 
 

O chefe de Divisão O presidente 

 À reunião 
 
23-06-2021 
 

 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: O SENHOR PRESIDENTE apresentou a matéria em 
análise e submeteu à consideração do órgão executivo, as propostas de assunção da 
vacatura das hortas comunitárias em causa e dos subsequentes procedimentos para as 
respetivas atribuições, a verter em editais para o efeito. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade homologar e aprovar a Informação n.º 
019673/2021, de 22 de junho, devendo ser adotados os procedimentos preconizados. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
 
Ponto 39 – HORTAS COMUNITÁRIAS AO ABANDONO OU MAL CUIDADAS EM 
SAMORA CORREIA – PROCESSO DE VACATURA DE 8 HORTAS COMUNITÁRIAS 
E SUBSEQUENTE PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DAS MESMAS 
 
Informação n.º 019674/2021, de 22 de junho 
 
1- Ao abrigo do Regulamento das Hortas Comunitárias, publicado em Diário da 
República, II serie, n.º 72, de 13 de abril de 2016, decorreu a atribuição, após concurso, 
de hortas comunitárias aos particulares - conforme deliberações tomadas pela Câmara 
Municipal de Benavente, em reuniões ordinárias realizadas em 14-04-2014 e 09-06-
2016; 
 
2- Decorre do referido Regulamento Municipal que as hortas comunitárias são um 
projeto municipal que, entre outras, visa fomentar a agricultura tradicional de 
subsistência, permitindo às famílias socioeconomicamente mais desfavorecidas obter 
bens essenciais, contribuindo para uma melhor qualidade de vidas dos seus 
utilizadores; 
 
3- Na sequência das várias vistorias municipais feitas às hortas comunitárias foi 
detetado que havia hortas malcuidadas e ao abandono; 
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4- Por isso, entre as obrigações dos utilizadores das hortas comunitárias consta o dever 
de cuidar diligentemente da horta, cuidando-a em cumprimento das boas praticas, 
agrícolas; 
 
5- Consequentemente, cabe ao Município a prorrogativa de, a todo o tempo, fazer 
cessar a utilização das hortas comunitárias, caso considere que não estão a ser 
cumpridas, pelos utilizadores, as obrigações previstas no Regulamento Municipal, não 
havendo lugar a qualquer indemnização, seja a que título for; 
 
6- Foram notificados os utilizadores das hortas malcuidadas e abandonadas, números 
4, 7, 16 e 19, por ofícios datados de 11 de maio, registados com AR, onde se 
comunicava a cessão de utilização das hortas, com efeitos, a partir de 31 de maio, sendo 
que, no dia imediatamente seguinte da mesma se tomaria posse efetiva; 
 

a) A horta n.º 12 e 19 encontravam-se abandonadas, por desistência dos 
utilizadores; 

b) A horta 21 encontrava-se vaga e a horta 1 de reserva. 
 
7-  Os ofícios foram recebidos pelos utilizadores, conforme se comprova pelo aviso de 
receção de entrega, expecto o ofício do utilizador da horta n.º 16, que não foi levantado 
no prazo nos CTT, e foi devolvido aos serviços. 
 
Em conformidade, propõe-se que a Câmara Municipal assuma a vacatura das 5 hortas 
comunitárias em causa e, consequentemente, delibere sobre a atribuição infra, a verter 
em edital para o efeito: 
 
- Que se aceitam propostas, no prazo de quinze (15) dias úteis a contar da data da 

publicitação do Edital, para atribuição das restantes 5 (cinco) hortas comunitárias 
vagas, existentes em Quinta dos Gatos, freguesia de Samora Correia, concelho de 
Benavente;  

- que os interessados devem fazer a sua inscrição em suporte papel, na Subunidade 
Orgânica de Património, encontrando-se o respetivo formulário para download 
no site da Câmara Municipal em www.cm-benavente.pt. 

- que, para a seleção e ordenação das candidaturas às hortas comunitárias, serão 
considerados, pela ordem indicada, os seguintes critérios de preferência: 

 

a) Pessoas sem qualquer rendimento; 
b) Beneficiários do Rendimento Social de Inserção (RSI); 
c) Desempregados. 
d) Famílias numerosas (>= 5 elementos); 
e) Idosos (>=65 anos) 
f) Outros 

 

- que as pessoas sem qualquer rendimento terão que apresentar, para os devidos 
efeitos, comprovativos do mesmo. 

- que os beneficiários do RSI e os desempregados terão de apresentar, para os devidos 
efeitos, comprovativos da Segurança Social e Instituto de Emprego e Formação 
Profissional (IRFP), respetivamente, sob pena de tal situação não ser considerada 
aquando da análise das candidaturas. 

- que os restantes candidatos serão ordenados em função do rendimento familiar, 
comprovados pela declaração de IRS. 

- que em caso de igualdade, apurada nos termos dos números anteriores, atende-se: 
 

a) À data da apresentação da candidatura. 
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À consideração superior 
 
O coordenador técnico, António Teixeira da Rosa 
 

O chefe de Divisão O presidente 

 À reunião 
 
23-06-2021 

 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade homologar e aprovar a Informação n.º 
019674/2021, de 22 de junho, devendo ser adotados os procedimentos preconizados. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
 

04- DIVISÃO MUNICIPAL DE OBRAS MUNICIPAIS, SERVIÇOS URBANOS E 
TRANSPORTES 
 

04.1 OBRAS MUNICIPAIS 
 
 

Apoio Administrativo às Obras Municipais 
 
Ponto 40 – EMPREITADA DE "REQUALIFICAÇÃO E REABILITAÇÃO DO 
CRUZEIRO DO CALVÁRIO – ZONA ENVOLVENTE, MURO DE CONTENÇÃO DE 
MURALHA DO JARDIM – BENAVENTE” – MANUTENÇÃO DA SUSPENSÃO 
PARCIAL DOS TRABALHOS 

- DESPACHO A RATIFICAÇÃO 
 
Processo n.º 2020/300.10.001/5 
Adjudicatário: ADCJ, Lda. 
 
Informação n.º 21520, de 07/07/2021 
 

1. INTRODUÇÃO 

A presente empreitada, por deliberação tomada pela Câmara Municipal, em reunião 
ordinária realizada no dia 30 de março do ano de 2020, foi adjudicada à empresa ADCJ, 
Lda., pelo valor de € 184.862,67 (cento e oitenta e quatro mil, oitocentos e sessenta e 
dois euros e sessenta e sete cêntimos), acrescidos de IVA à taxa legal em vigor (6%) e 
pelo prazo de execução de 240 (duzentos e quarenta) dias. O prazo de término da 
empreitada estava definido para 31 de março de 2021. 
Em 08 de fevereiro de 2021 foi aprovada em reunião ordinária, a informação técnica n.º 
3484, de 03 de fevereiro de 2021, onde era proposto a suspensão parcial dos trabalhos, 
pelo período de 120 dias, com término a 06 de maio de 2021. 
A suspensão parcial dos trabalhos foi proposta por dois motivos, por razão das 
condições meteorológicas de chuvas intensas provocando inundação do local que 
impediam a prossecução dos trabalhos no muro de suporte, concretamente o aterro de 
fundações e o revestimento a pedra do muro, bem como a circulação de equipamento 
afeto ao desenvolvimento dos trabalhos. E o segundo motivo, estar a ser desenvolvido 
o projeto de arranjos exteriores com o objetivo de tornar o achado arqueológico (poço) 
visitável. 
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Em 06 de maio de 2021 foi aprovada, por despacho exarado, superiormente, despacho 
esse, submetido a ratificação em reunião ordinária de 17 de maio de 2021, a informação 
n.º 14108, de 06 de maio de 2021, que propunha a manutenção da suspensão por mais 
60 dias, pelo motivo do projeto de arranjos exteriores relacionado com o achado 
arqueológico, não estar concluído. 
 

2. Análise 
Em 24 de junho de 2021, o projeto de arranjos exteriores relativo ao achado 
arqueológico “poço do moinho”, foi enviado para a Direção Geral do Património Cultural 
para emissão de parecer. 
Alguns trabalhos da empreitada, dependem da concretização do projeto referido, 
concretamente, a conclusão do aterro e a reposição da superfície do jardim do Calvário 
afetada pela intervenção. 
Assim, dado que o projeto de arranjos exteriores relativo ao achado arqueológico ainda 
não ter obtido o parecer por parte da entidade que tutela o património arqueológico, e 
de acordo com previsto no Código dos Contratos Públicos, na alínea b) do artigo 365.º, 
sendo esta suspensão da responsabilidade do dono de obra, “Sem prejuízo dos 
fundamentos gerais de suspensão previstos no presente Código, e de outros previstos 
no contrato, o dono de obra pode ordenar a suspensão da execução dos trabalhos nos 
seguintes casos: b)Verificação da necessidade de estudar alterações a introduzir ao 
projeto;”. 
 

3. Conclusão / Proposta de decisão superior 
Considerando que o prazo da anterior suspensão terminou a 05 de julho de 2021, 
propõe-se, e com efeitos retroativos, que seja ordenada a manutenção da referida 
suspensão parcial, por mais 60 dias, contados a partir de 05 de julho de 2021. 
De referir, ainda, que após conclusão da execução dos trabalhos relativos ao arranjo 
exterior do achado arqueológico, os trabalhos em falta, da empreitada em causa, terão 
uma duração de 3 dias.  
Face a uma decisão favorável, e quando retomados os trabalhos, deverá o empreiteiro 
apresentar o Plano de Trabalhos, incluindo mão-de-obra e equipamentos, bem como o 
respetivo Cronograma Financeiro, ajustados à suspensão e de forma a traduzirem o 
atual desenvolvimento dos trabalhos. 
 
Aprovada a manutenção da suspensão parcial, será a mesma formalizada em Auto. 
 
À consideração superior, 
 
O dirigente intermédio 3.º grau, Jorge Miguel Serrano de Sousa Correia 
 
Despacho do vice-presidente: “Homologo e aprovo a manutenção da suspensão, por 
mais 60 dias, nos termos da informação supra. 
Nos termos do artigo 35.º, n.º 3 do Anexo 75/2013, de 12 de setembro, determino que 
o despacho seja submetido a ratificação da Câmara Municipal, a realizar no próximo dia 
12-07-2021. 07-07-2021” 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade ratificar o despacho do senhor vice-
presidente da Câmara Municipal. 
 
 
Ponto 41 – EMPREITADA DE: “SUBSTITUIÇÃO DE COBERTURA EM 
FIBROCIMENTO NAS ESCOLAS EB 2,3 DE SAMORA CORREIA E PORTO ALTO” 
- PLANO DE SEGURANÇA E SAÚDE DA EB 2,3 DO PORTO ALTO / APROVAÇÃO 
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Processo n.º 2020/300.10.001/23 
Adjudicatário: Empribuild, Lda. 
 
Informação n.º 21654, de 07/07/2021 
 
No sentido de se dar cumprimento ao disposto no artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 
273/2003, de 29 de outubro – Condições de Segurança e Saúde no Trabalho em 
Estaleiros Temporários ou Móveis, cumpre informar: 
 
1. Para a empreitada mencionada em epigrafe, o adjudicatário apresentou dois Planos 
de Segurança e Saúde, da EB 2,3 de Samora Correia e da EB 2,3 do Porto Alto, 
desenvolvidos e especificados para a fase de execução da obra.  
 
2. Os referidos Planos, após uma prévia apreciação por parte dos serviços, foram 
remetidos, no âmbito do protocolo celebrado com a CIMLT, para análise do técnico 
superior de Higiene e Segurança no Trabalho – dr. Cláudio Alexandre Ferreira Guedes, 
que assumirá as funções de coordenador de segurança em obra. 
 
3. No cumprimento do estipulado pelo n.º 1 do artigo e diploma referidos, anteriormente, 
foi emitido parecer favorável em 06.07.2021 para a escola EB 2,3 do Porto Alto, 
traduzido no Termo de Validação Técnica, por se adequar à obra em causa e cumprir a 
legislação em vigor.  
O parecer favorável para a EB 2,3 do Porto Alto teve ainda em conta a autorização da 
ACT, datada de 30.06.2021, para a remoção da cobertura em fibrocimento contendo 
amianto naquela escola. 
De referir, que o Plano de Segurança e Saúde da EB 2,3 de Samora Correia será, 
igualmente, objeto de análise técnica, após a correspondente autorização da ACT para 
remoção da cobertura.  
 
4. Nos termos do n.º 1 do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de outubro, 
que se transcreve, 

  
“o desenvolvimento e as alterações do plano de segurança e saúde referidos nos n.os 1 
e 3 do artigo anterior devem ser validados tecnicamente pelo coordenador de segurança 
em obra e aprovados pelo dono da obra, passando a integrar o plano de segurança e 
saúde para a execução da obra” 
Após validação técnica do Plano de Segurança e Saúde pelo coordenador de segurança 
em obra, deverá o mesmo ser aprovado pelo dono da obra. 
 
5. Face ao exposto, anteriormente, e consideradas reunidas as condições para o efeito, 
submete-se à aprovação superior o Plano de Segurança e Saúde da EB 2,3 do Porto 
Alto. 
 
À consideração superior, 
 
A técnica superior, Maria Manuel Couto da Silva 
 
Parecer do dirigente das Obras Municipais: “Após aprovação pelo coordenador de 
segurança, do plano de segurança e saúde da EB 2,3 do Porto Alto, propõe-se à 
aprovação pelo dono de obra. À consideração superior. 07/07/2021” 
 
Despacho do vice-presidente: “À reunião. 07/07/2021” 
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DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: O SENHOR PRESIDENTE observou que, de acordo 
com os serviços, está o Plano de Segurança e Saúde da empreitada em título em 
condições de ser aprovado pela Câmara Municipal. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade homologar a Informação n.º 21654, de 
07/07/2021 e, nos termos da mesma, aprovar o Plano de Segurança e Saúde da 
empreitada de “Substituição da cobertura em fibrocimento nas escolas EB 2,3 de 
Samora Correia e Porto Alto” e nomear o dr. Cláudio Alexandre Ferreira Guedes para 
as funções de coordenador de segurança em obra. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
 
Ponto 42 – EMPREITADA DE “MOBILIDADE URBANA SUSTENTÁVEL PARA 
BENAVENTE E SAMORA CORREIA – REDE CICLÁVEL DE BENAVENTE (ENTRE 
OS PK 39+330 E 41+480 DA EN118)” 

– SITUAÇÃO FINAL DE TRABALHOS 
 
Processo n.º 2019/300.10.001/43 
Adjudicatário: Unikonstroi, Lda.  
 
Informação n.º 21546, de 07/07/2021 
 

1. Introdução 
 
A presente empreitada foi adjudicada em 09-12-2019 à empresa Unikonstroi, Lda., e 
consignada em 13-05-2020, com o prazo de execução de 300 dias, ficando a data limite 
para a conclusão da obra em 09-03-2021. A 22-02-2021 foi aprovada pela Câmara 
Municipal de Benavente a suspensão parcial dos trabalhos no Largo de Santa Cruz por 
um período de 90 dias e no troço entre os PK 41+375 e 41+465 da EN118 por um 
período de 180 dias. 
Na sequência da apreciação favorável da alteração ao projeto no Largo de Santa Cruz 
por parte da Infraestruturas de Portugal (IP), entidade gestora e que estabelece as 
regras que visam a proteção das estradas da rede rodoviária nacional e respetiva zona 
envolvente, a 12-04-2021, o executivo da CMB deliberou aprovar as alterações ao 
projeto, o levantamento da suspensão dos trabalhos que o justificaram, a aprovação dos 
trabalhos a mais e a menos e a redução da caução nos termos referidos.  
A 07-06-2021, foi aprovada pelo executivo municipal a execução dos trabalhos 
complementares que se destinam ao suprimento de erros e omissões do caderno de 
encargos na fase de execução do contrato pelo empreiteiro. 
Devido ao facto de subsistir indefinição, por parte da IP, em relação ao projeto de 
implantação de uma rotunda na interseção entre a Ladeira dos Carrascos e a Rua Dr. 
António Gonçalo Sousa Dias (EN118), mantêm-se suspensos os trabalhos previstos 
para o troço entre os PK 41+375 e 41+465 da EN 118, pretendendo a presente 
informação traduzir a situação final de trabalhos da empreitada.  
 

2. Troço entre os PK 41+375 e 41+465 da EN 118 
 
Considerando que: 
 

 É intenção do Município de Benavente promover maior fluidez de tráfego 
automóvel nos acessos à Vila das Areias, tendo sido solicitada à IP o projeto de 
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implantação de uma rotunda na intersecção entre a Ladeira dos Carrascos e a 
Rua Dr. António Gonçalo Sousa Dias (EN 118); 

 O projeto de execução encontra-se a ser desenvolvido pela IP; 

 O futuro desenvolvimento da rotunda colidirá com a implantação da pista ciclável 
e pedonal, prevista no projeto da corrente empreitada; 

 Não é expectável que a definição rigorosa dos parâmetros geométricos da 
rotunda por parte da IP ocorra em tempo útil com os prazos da corrente 
empreitada. 

 
Nesse sentido, propõe-se a retirada dos trabalhos previstos para o supracitado troço da 
corrente empreitada e que se elencam no seguinte quadro: 
 

Cap. Designação Un. Quant. 
Preço 

Unitário 
Valor Total 

2 INFRAESTRUTURAS VIÁRIAS         

2.3 PAVIMENTAÇÃO         

2.3.2 

Fornecimento e aplicação de camada de 
desgaste em betão betuminoso, com 0,05m de 
espessura, com betume modificado AC 14 surf 
PMP 45/80-65 (BBr), com inertes basálticos. 

m2  - 198,0 11,80 € - 2 336,40 € 

2.3.4 Fornecimento e aplicação de rega de 
impregnação betuminosa 

m2  - 198,0 0,24 € - 47,52 € 

2.3.14 

Fornecimento e aplicação de camada de Slurry 
sintético, pigmentado a vermelho, com 
1Kg/m2/demão, incluindo todos os trabalhos 
necessários e complementares de acordo com 
desenhos de pormenor. 

m2  - 198,0 6,50 € - 1 287,00 € 

3 SINALIZAÇÃO E SEGURANÇA         

3.1 SINALIZAÇÃO HORIZONTAL         

3.1.1 
Execução de marcas rodoviárias longitudinais, 
incluindo pré-marcação: 

        

3.1.1.5 
Linha branca tracejada, com 0,10m de largura e 
relação traço/espaço 0,30m/2,70m 

m   - 90,0 0,39 € - 35,10 € 

3.1.2 Execução de marcas transversais         

3.1.2.3 Pictogramas Ciclovia un  - 16 24,00 € - 384,00 € 

VALOR TOTAL - 4 090,02 € 

 
3. Enquadramento Jurídico 

 
No ponto 1 do artigo 379.º do CCP indica-se que “salvo em caso de impossibilidade de 
cumprimento, o empreiteiro só pode deixar de executar quaisquer trabalhos previstos 
no contrato desde que o dono da obra emita uma ordem com esse conteúdo, 
especificando os trabalhos a menos.” 
Refere o ponto 1 do artigo 381.º do CCP que “quando, por virtude da ordem de 
supressão de trabalhos ou de outros atos os factos imputáveis ao dono da obra, os 
trabalhos executados pelo empreiteiro tenham um valor inferior em mais de 20 % ao 
preço contratual, este tem direito a uma indemnização correspondente a 10 % do valor 
da diferença verificada”, pelo que não haverá motivo para indemnização. 
 

4. Conclusão  
 
Face ao exposto, poder-se-á concluir, feito o cômputo geral, ou seja, apurados os 
valores dos trabalhos resultantes da alteração ao projeto no Largo de Santa Cruz, dos 
trabalhos complementares que se destinam ao suprimento de erros e omissões do 
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caderno de encargos e dos trabalhos a menos no troço entre os PK 41+375 e 41+465 
da EN118, que o valor final da empreitada terá um incremento de 1,99%, ou seja: 
 

Valor da adjudicação 480.000,03 € 

  A mais A menos 

Largo de Santa Cruz 539,02 € -5.099,49 € 

Trabalhos Complementares / Erros e Omissões 18.526,84 € -306,04 € 

Troço entre os PK 41+375 e 41+465 da EN 118 - -4.090,02 € 

VALOR TOTAL 489 570,34 € 

 
Mediante a proposta de supressão de trabalhos no troço entre os PK 41+375 e 41+465 
da EN 118 e, em caso de aprovação da mesma, verifica-se que a empreitada terá um 
novo decréscimo orçamental, no valor de 4.090,02 € (quatro mil, noventa euros e dois 
cêntimos), ou seja, o seu valor final será de 489.570,34 € (quatrocentos e oitenta e 
nove mil, quinhentos e setenta euros e trinta e quatro cêntimos), ao qual acresce o 
IVA à taxa legal em vigor. 
 
Regista-se, ainda, que a garantia bancária n.º 2528.002344.193, da Caixa Geral de 
Depósitos, S.A., prestada a favor do Município de Benavente, no valor de 48.000,00 € 
(quarenta e oito mil euros), correspondente a 10% do valor da adjudicação, em caso de 
aprovação dos trabalhos a menos no troço entre os PK 41+375 e 41+465 da EN 118, 
deverá ser reduzida na importância de 409,00 € (quatrocentos e nove euros), ao qual 
acresce o IVA à taxa legal em vigor, correspondente aos 10% do valor dos trabalhos a 
menos aprovados nesse âmbito, considerando-se, ainda, que a referida garantia 
bancária já foi, anteriormente, reduzida na importância de 540,55 € (quinhentos e 
quarenta euros e cinquenta e cinco cêntimos), em consequência da aprovação de 
trabalhos a menos no Largo de Santa Cruz e dos trabalhos complementares que se 
destinam ao suprimento de erros e omissões do caderno de encargos, na fase de 
execução do contrato pelo empreiteiro.  
 
Face ao exposto, o valor final da garantia bancária da empreitada será de 47.050,45 € 
(quarenta e sete mil, cinquenta euros e quarenta e cinco cêntimos), conforme o 
seguinte quadro resumo: 
 

Valor inicial da garantia bancária 48.000,00 € 

Largo de Santa Cruz + Erros e Omissões / Trabalhos Complementares - 540,55 € 

Troço entre os PK 41+375 e 41+465 da EN 118 - 409,00 € 

Valor final da garantia bancária 47.050,45 € 

 
Considerando que, em reunião de câmara do executivo municipal, realizada a 26-05-
2021, foi aprovado o auto de receção provisória parcial da empreitada, com exceção do 
troço entre os PK 41+375 e 41+465 da EN118, caso seja agora aprovada a retirada dos 
trabalhos por efetuar no referido troço, deve o auto de receção provisória parcial ser 
considerado como total, pois não foram desde essa data nem irão ser realizados, 
futuramente, quaisquer trabalhos no âmbito da corrente empreitada.   
Face ao exposto nos pontos anteriores, é proposto à consideração do executivo 
municipal a aprovação da situação final dos trabalhos da corrente empreitada. 
 
À consideração superior, 
 
O técnico superior, João Pedro Caniço Marques Abrantes da Silva 
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Parecer do dirigente das Obras Municipais: “Face ao exposto na presente informação 
técnica, propõe-se à aprovação, a retirada dos trabalhos apresentados no quadro do 
ponto 2 da informação, trabalhos esses na zona onde há intenção de implantação de 
rotunda no cruzamento com a Vila das Areias. À consideração superior. 07/07/2021” 
 
Despacho do vice-presidente: “À reunião. 07/07/2021” 
 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: O SENHOR PRESIDENTE resumiu a informação 
técnica em análise e submeteu a aprovação dos trabalhos a menos e a subsequente 
situação final da empreitada em causa, bem como a redução da garantia bancária, à 
consideração da Câmara Municipal. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade homologar a Informação n.º 21546, de 
07/07/2021 e, nos termos da mesma, aprovar os trabalhos a menos, no montante de 
4.090,02 € (quatro mil, noventa euros e dois cêntimos) e a subsequente situação final 
da empreitada de “Mobilidade urbana sustentável para Benavente e Samora Correia – 
Rede ciclável e pedonal de Benavente (entre os PK 39+330 e 41+480 da EN 118)”, bem 
como a redução da garantia bancária n.º 2528.002344.193, da Caixa Geral de 
Depósitos, S.A., prestada a favor do Município de Benavente, em 409,00 € 
(quatrocentos e nove euros). 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
 
Ponto 43 – EMPREITADA DE “REQUALIFICAÇÃO DO PARQUE RUY LUÍS GOMES 
(ÁLAMOS) – SAMORA CORREIA” 

 – SITUAÇÃO FINAL DE TRABALHOS 
 
Processo n.º 2019/300.10.001/32 
Adjudicatário: Unikonstroi, Lda.  
 
Informação n.º 21571, de 07/07/2021 

 
1. Introdução 

 
A presente empreitada foi adjudicada em 05-08-2019 à empresa Unikonstroi, Lda., e 
consignada em 17-12-2019, com o prazo de execução de 480 dias, com a data da 
conclusão dos trabalhos estendida para 30-04-2021, visto que, na sequência da 
situação de emergência de saúde pública de âmbito internacional, e ante a manifesta 
prioridade de prevenir a doença e conter a pandemia COVID-19, foi aprovada pela 
Câmara Municipal de Benavente (CMB) a suspensão da empreitada pelo período de 20 
dias, entre 23-03-2020 e 12-04-2020. 
 
Com a aprovação dos trabalhos complementares / erros e omissões do caderno de 
encargos em reunião do executivo do município, realizada a 12-04-2021, conjugada com 
a melhor definição de outros trabalhos da empreitada por parte do projetista, foi 
prorrogado o prazo de execução da empreitada até 15-06-2021. 
Pretende a presente informação traduzir a situação final decorrente de trabalhos do 
caderno de encargos, na fase de execução do contrato pelo empreiteiro. 
 

2. Trabalhos a Menos – Alçado principal da cafetaria 
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Considerou-se, em conjunto com o projetista, que o fornecimento e montagem de 
estrutura exterior no alçado principal da cafetaria, constituída por pórticos para telas 
exteriores em perfis de alumínio e de madeira, com dois vãos laterais de 3,57 metros e 
dois vãos frontais de 4,78 metros, não constitui uma mais-valia em termos de 
sombreamento e funcionamento da cafetaria, propondo-se à aprovação do executivo 
municipal a retirada dos trabalhos correspondentes na empreitada, conforme o seguinte 
quadro: 
 

Artigo Designação Un. Quant. 
Preço 

Unitário 
Total 

14 CAFETARIA     

14.8 CARPINTARIAS     

14.8.3 REMATES         

14.8.3.1 Fornecimento e montagem de pórticos para telas 
exteriores, com 3,57 m de largura, em perfis de 
alumínio e painéis de madeira, com acabamento 
envernizado (conforme pormenores), incluindo todos 
os trabalhos e fornecimentos necessários a um 
perfeito acabamento, tudo de acordo com as 
indicações das peças escritas e desenhadas do 
projeto. 

un  - 2 518,40 € -1 036,80 € 

14.8.3.2 Idem, pórticos para telas exteriores, com 4,78 m de 
largura. 

un  - 2 594,00 € -1 188,00 € 

14.13 PROTEÇÕES SOLARES         

14.13.1 PVC         

14.13.1.1 Fornecimento e montagem de telas exteriores com 
painéis transparentes, de enrolar, com comando 
manual, incluindo acessórios, e  todos os trabalhos e 
fornecimentos necessários a um perfeito 
acabamento, tudo de acordo com as indicações das 
peças escritas e desenhadas do projeto. 

m2  - 49,11 54,00 € -2 651,94 € 

  VALOR TOTAL       -4 876,74 € 

 
3. Enquadramento jurídico 

 
No ponto 1 do artigo 379.º do CCP indica-se que “salvo em caso de impossibilidade de 
cumprimento, o empreiteiro só pode deixar de executar quaisquer trabalhos previstos 
no contrato desde que o dono da obra emita uma ordem com esse conteúdo, 
especificando os trabalhos a menos.” 
Refere o ponto 1 do artigo 381.º do CCP que “quando, por virtude da ordem de 
supressão de trabalhos ou de outros atos os factos imputáveis ao dono da obra, os 
trabalhos executados pelo empreiteiro tenham um valor inferior em mais de 20% ao 
preço contratual, este tem direito a uma indemnização correspondente a 10% do valor 
da diferença verificada”, pelo que não haverá motivo para indemnização.   
 

4. Conclusão 
 
Face ao exposto, poder-se-á concluir, feito o cômputo geral, ou seja, apurados os 
valores dos trabalhos complementares que se destinam ao suprimento de erros e 
omissões do caderno de encargos e dos trabalhos a menos no alçado principal da 
cafetaria, que o valor final da empreitada superará o valor da adjudicação em 
0,48%, ou seja:  
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Valor da adjudicação 1.185.000,06 € 

Erros (a mais) 15.873,23 € 

Erros (a menos) -12.977,22 € 

Omissões 7.644,49 € 

Trabalhos a Menos (alçado principal da cafetaria) -4.876,74 € 

VALOR TOTAL 1.190.663,82 € 

 
Mediante a proposta de supressão do fornecimento e montagem de pórticos e telas 
exteriores no alçado principal da cafetaria e, em caso de aprovação da mesma, verifica-
se que a empreitada terá um novo decréscimo orçamental, no valor de 4.876,74 € 
(quatro mil, oitocentos e setenta e seis euros e setenta e quatro cêntimos), ou seja, 
o seu valor final será de 1.190.663,82 € (um milhão, cento e noventa mil, seiscentos 
e sessenta e três euros e oitenta e dois cêntimos), ao qual acresce o IVA à taxa legal 
em vigor.  
 
Regista-se, ainda, que a garantia bancária n.º 2528.002298.493, da Caixa Geral de 
Depósitos, S.A., prestada a favor do Município de Benavente, no valor de 118.500,00 € 
(cento e dezoito mil e quinhentos euros), correspondente a 10% do valor da adjudicação, 
em caso de aprovação dos trabalhos a menos relativos à retirada da empreitada do 
fornecimento e montagem de pórticos e telas exteriores no alçado principal da cafetaria, 
deverá ser reduzida na importância de 487,67 € (quatrocentos e oitenta sete euros e 
sessenta e sete cêntimos), ao qual acresce o IVA à taxa legal em vigor, 
correspondente aos 10% do valor dos trabalhos a menos aprovados nesse âmbito, 
considerando-se, ainda, que a referida garantia bancária já foi, anteriormente, reduzida 
na importância de 1.297,72 € (mil, duzentos e noventa e sete euros e setenta e dois 
cêntimos), em consequência da aprovação de trabalhos a menos referentes aos 
trabalhos complementares que se destinam ao suprimento de erros e omissões do 
caderno de encargos na fase de execução do contrato pelo empreiteiro.  
 
Face ao exposto, o valor final da garantia bancária da empreitada será de 116.714,60 € 
(cento e dezasseis mil, setecentos e catorze euros e sessenta cêntimos), conforme 
o seguinte quadro resumo: 
 

Valor da caução 118.500,00 € 

Erros e Omissões /Trabalhos Complementares -1.297,72 € 

Alçado principal da cafetaria -487,67 € 

Valor final da garantia bancária 116.714,60 € 

 
Face ao exposto nos pontos anteriores, é proposto à consideração do executivo 
municipal a aprovação da situação final dos trabalhos da corrente empreitada.  
 
À consideração superior, 
 
O técnico superior, João Pedro Caniço Marques Abrantes da Silva 
 
Parecer do dirigente das Obras Municipais: “Face ao exposto na presente informação 
técnica, propõe-se à aprovação, a retirada dos trabalhos correspondentes à estrutura 
exterior prevista para o alçado principal da cafetaria, da presente empreitada. À 
consideração superior. 07/07/2021” 
 
Despacho do vice-presidente: “À reunião. 07/07/2021” 
 



Reunião de 2021-07-12 
 
 

 
 
Redigido ao abrigo do novo Acordo Ortográfico 

 
143 

DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: O SENHOR PRESIDENTE explanou a informação 
técnica em análise e submeteu a aprovação dos trabalhos a menos e a subsequente 
situação final da empreitada em causa, bem como a redução da garantia bancária, à 
consideração da Câmara Municipal. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por maioria, com a abstenção da senhora vereadora em 
representação do PS – Partido Socialista, Florbela Parracho, homologar a Informação 
n.º 21571, de 07/07/2021 e, nos termos da mesma, aprovar os trabalhos a menos, no 
montante de 4.876,74 € (quatro mil, oitocentos e setenta e seis euros e setenta e quatro 
cêntimos), e a subsequente situação final da empreitada de “Requalificação do Parque 
Ruy Luís Gomes (Álamos) – Samora Correia”, bem como a redução da garantia 
bancária n.º 2528.002298.493, da Caixa Geral de Depósitos, S.A., prestada a favor do 
Município de Benavente, em 487,67 € (quatrocentos e oitenta sete euros e sessenta e 
sete cêntimos). 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
 

06- DIVISÃO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E AÇÃO SOCIAL, CULTURA, 
TURISMO, DESPORTO E JUVENTUDE 
 
 

06.1. CULTURA, TURISMO, DESPORTO E JUVENTUDE 
 
 
Fomento Desportivo 
 
Ponto 44 – PROPOSTA DE ACORDO DE COOPERAÇÃO COM A FEDERAÇÃO 
PORTUGUESA DE BASQUETEBOL 
 
Informação n.º 21519, de 07/07/2021 
 
Submete-se à apreciação da Câmara Municipal a proposta para a celebração de 
protocolo entre o Município de Benavente e a Federação Portuguesa de Basquetebol, 
relativa a campo de basquete 3x3 
 
3x3 BasketArt – LEVAR O BASQUETEBOL MAIS LONGE 
  

ACORDO DE COOPERAÇÃO 
 
Entre:  
 

a) O Município de Benavente, pessoa coletiva de direito público número 506676056, 
com sede na Praça do Município, em Benavente e o endereço eletrónico gap@cm-
benavente.pt , neste ato representada pelo presidente da sua Câmara Municipal, Carlos 
Coutinho, no uso das competências previstas nas alíneas a) do n.º 1 do artigo 35.º da 
Lei n.º 75/2013, adiante também designado por PRIMEIRO OUTORGANTE;  
 
b) A Federação Portuguesa de Basquetebol, pessoa coletiva de direito público número 
501240802, com sede na Rua Padre Américo, 4B, 1.º, 1600-548 CARNIDE, em 
LISBOA, e o endereço eletrónico 3x3BasketArt@fpb.pt, neste ato representada pelo seu 

mailto:gap@cm-benavente.pt
mailto:gap@cm-benavente.pt
mailto:3x3BasketArt@fpb.pt
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presidente, prof. Manuel Francisco Fernandes, adiante também designada por 
SEGUNDA OUTORGANTE;  
 
c) A Associação de Basquetebol de Santarém, pessoa coletiva número 501110666, com 
sede no Largo Comendador Paulino da Cunha e Silva – Pavilhão Municipal de 
Santarém, 2005-134 Santarém e o endereço eletrónico absantarem@mail.telepac.pt, 
adiante também designada por TERCEIRA OUTORGANTE.  
 

Considerando que: 
  
1. A Federação Portuguesa de Basquetebol (FPB), no quadro do seu Programa 
Nacional de Promoção do Basquetebol, criou a medida 3x3 BASKETART, que consiste 
em desafiar todos os municípios do País a constituir-se como seus parceiros na 
promoção de hábitos saudáveis de vida dos portugueses, através da prática informal do 
basquetebol, num segmento da modalidade mais simples de colher a adesão e 
participação de todos: o 3x3, que começa a afirmar-se como uma categoria de 
excelência no quadro da FIBA e será modalidade olímpica já em 2021;  
 

2. O 3x3 se desenvolve, essencialmente, em cenários exteriores e urbanos;  
 
3. A criação/utilização de espaços desportivos pode e deve ser mobilizada também por 
associação a outras formas de criatividade, nomeadamente a arte urbana, pelo que a 
adesão ao Programa 3x3 BASKETART pressupõe que a prática desta categoria de 
basquetebol (o 3x3) se desenvolva num quadro de street art, convocando artistas locais 
para a execução obras de arte (por ex. com pinturas em graffiti, azulejo, instalação, 
escultura) que constituam o cenário da prática desportiva.  
 

4. Com essa finalidade, a FPB criou um CONCURSO PARA A CONCESSÃO DE 
APOIOS E INTEGRAÇÃO NO CIRCUITO NACIONAL DE 3x3 BASKETART, propondo-
se conceder um apoio ao investimento em infraestruturas e equipamentos desportivos, 
de modo a melhorar as respostas desportivas municipais existentes ou, dito de outro 
modo, apoiar a construção, reconversão, remodelação, ampliação e adaptação 
infraestrutural da rede desportiva municipal, no que concerne a espaços disponíveis 
para a prática do basquetebol.  
 

5. O Município de Benavente candidatou-se à atribuição desse apoio, tendo sido 
aprovado pelo presidente e vice-presidente da Federação Portuguesa de Basquetebol, 
respetivamente, Manuel Francisco Fernandes e Rui Manuel da Silva Pedro Moreira 
Dias, no uso das competências que lhes foram delegadas por deliberação da Direção 
da Federação Portuguesa de Basquetebol de 30 de abril de 2021.  
 

6. Finalmente, a Associação de Basquetebol de Santarém recebeu formação específica, 
em matéria de regras do 3x3, e dispõe de técnicos habilitados e disponíveis para 
partilhar com a Autarquia não só esses conhecimentos, como para criar e alimentar 
dinâmicas de participação coletiva no circuito regional e/ou nacional e internacional de 
3x3.  
 

7. Cumpre, por isso, formalizar esse acordo de cooperação, tendo em vista, não só, 
concretizar a parceria no que concerne à partilha de espaços e equipamentos, mas, 
sobretudo, a assegurar a sua fruição pelos cidadãos do município de Benavente do 
equipamento de 3x3 BASKETART que vai ser colocado à sua disposição,  
 

estabelecem entre si o seguinte ACORDO DE COOPERAÇÃO que se rege pelo que 
vai dito nas cláusulas seguintes:  
 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

mailto:absantarem@mail.telepac.pt
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(Obrigações do Município de Benavente) 
 

1. O Município de Benavente obriga-se a concluir, no prazo de 180 dias, a construção 
de um novo espaço desportivo exterior, exclusivamente destinado à prática do 
basquetebol no formato 3x3, ou seja, com as dimensões mínimas de 18x14m (15x11m 
para área de jogo) e que correspondam às regras internacionais do jogo constantes do 
3x3 Official Rules da Federação Internacional de Basquetebol (FIBA), na área contígua 
aos campos de ténis, junto às piscinas municipais de Benavente.  
 

2. Para efeitos do presente protocolo, serão consideradas equivalentes a construções 
novas, quaisquer outras operações de reconversão, remodelação e adaptação dos 
espaços físicos adequados à instalação de um campo, exclusivamente, destinado à 
prática de basquetebol no segmento 3x3.  
 

3. O Município de Benavente obriga-se, ainda, a implantar na zona confinante com o 
piso de jogo, nas dimensões de 18x14m, uma pequena área tratada para acomodar 
bancos de suplentes e/ou equipamentos de mobiliário urbano que permitam guardar as 
roupas, bolas, coletes, águas, primeiros socorros dos praticantes.  
 
4. O referido equipamento será integrado num cenário de arte urbana, designadamente, 
enquadrado por uma parede, muro, edifício, piso ou área envolvente decorado por uma 
obra de arte (pintura, azulejo, instalação, escultura) suscetível de aumentar a 
atratividade do projeto desportivo a desenvolver com a mancha de impressão mínima 
de 8x3m.  
 

5. O Município de Benavente obriga-se a assegurar a gestão, manutenção e 
conservação do referido equipamento, logo que o mesmo seja colocado à disposição 
dos munícipes do concelho, e a dinamizar o seu uso, podendo estabelecer, para o efeito, 
acordos com clubes e/ou associações locais que tenham essa vocação ou objeto.  
 

6. O Município de Benavente obriga-se a instalar, no equipamento em causa, uma placa 
que identifica a integração do mesmo na rede nacional de 3x3BASKETART e contém o 
conjunto de regras básicas da pratica desta disciplina do basquetebol.  
 

7. O Município de Benavente é responsável pela contratação e manutenção de um 
seguro que cubra todos os riscos inerentes ao equipamento instalado e à sua utilização.  
 

8. O Município de Benavente é responsável pelo transporte e instalação da tabela oficial 
para a prática de basquetebol 3x3, a fornecer pela FPB, nos termos previstos da 
Cláusula Segunda deste protocolo.  
 

CLÁUSULA SEGUNDA 
(Obrigações da Federação Portuguesa de Basquetebol) 

 

1. No prazo de 30 dias a contar da notificação da conclusão dos trabalhos de construção 
do campo de basquetebol 3x3 e da obra de arte urbana associada a FPB, obriga-se a 
entregar ao Município de Benavente:  
 

a) uma tabela oficial para a prática do basquetebol 3x3;  
b) 3 bolas oficiais Wilson 3x3;  
c) um jogo de coletes técnicos para quatro equipas.  

 

2. A tabela referida na alínea a) do número um desta cláusula segunda, reverte para a 
propriedade do Município, decorridos três anos sobre a data da assinatura do presente 
acordo de cooperação, a título definitivo e gratuito, e como um donativo da Federação 
Portuguesa de Basquetebol, desde que, até essa data, se desenvolvam no espaço 
identificado na cláusula primeira, as atividades de promoção da prática do basquetebol 
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3x3 aqui previstas, organizadas pelo Município, pela FPB ou pelo Município em parceria 
com a FPB.  
 

3. Para os efeitos previstos no número anterior, a Federação Portuguesa de 
Basquetebol obriga-se a prestar ao Município de Benavente todo o apoio na promoção 
do lançamento da operação do 3x3 no Município aderente seja por si seja através da 
Associação de Basquetebol de Santarém, competindo-lhe nomeadamente: 
  

a) disponibilizar atletas de referência no jogo de 3x3, na inauguração do 
equipamento;  

b) assegurar a colaboração de técnicos da FPB e da Associação Distrital de 
Basquetebol respetiva, na dinamização do equipamento e na participação das 
equipas do município no Circuito Nacional de 3x3 BASKETART;  

c) publicitar a iniciativa nos canais de comunicação da FPB;  
d) organizar uma competição 3x3 BASKETART entre municípios, logo que o número 

de adesões o justifique e  
e) criar um roteiro digital de todos os "playgrounds" deste tipo que a FPB e os 

municípios aderentes ao programa forem capazes de implantar, a nível nacional, 
construído a partir de fotos a fornecer pelo Município.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA 
(Obrigações da Associação de Basquetebol de Santarém) 

 

A Associação de Basquetebol de Santarém obriga-se a prestar ao Município de 
Benavente toda a colaboração técnica para a afirmação da base local do 3x3 e, ainda, 
a integrar o equipamento em causa nas dinâmicas distritais das competições de 3x3, 
competindo-lhe desenvolver todos os esforços no sentido do crescimento da disciplina 
do 3x3 como motor da prática informal do basquetebol no município e na região. 
 

CLÁUSULA QUARTA 
(Direitos de Imagem) 

 

O Município autoriza a FPB a utilizar as imagens dos campos e das obras de arte nos 
mesmos incorporadas, no site da internet, em ações de divulgação ou de 
merchandising, devendo, para o efeito, assegurar todas as autorizações necessárias 
para esse fim no ato de contratação dos artistas.  
 

CLÁUSULA QUINTA 
(Duração) 

 

O presente acordo dura até ser denunciado por qualquer das partes, com fundamento 
no incumprimento grave e culposo das obrigações assumidas por qualquer das demais.  
 
O presente acordo de cooperação, escrito em seis folhas impressas apenas na frente e 
todas numeradas, corresponde, integralmente, à vontade dos outorgantes e das 
entidades que representam, e foi impresso em três vias que, depois de assinadas, valem 
todas como original, em Benavente, aos […] dias do mês de […] de 2021.  
  
À consideração superior, 
 
O(A) chefe de Divisão, Cristina Gonçalves 
 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: O SENHOR VEREADOR HÉLIO JUSTINO mencionou 
que a proposta de acordo de cooperação em análise surge no âmbito da candidatura da 
Câmara Municipal ao programa nacional de promoção do basquetebol 3x3 BasketArt. 



Reunião de 2021-07-12 
 
 

 
 
Redigido ao abrigo do novo Acordo Ortográfico 

 
147 

Acrescentou que essa candidatura surgiu na sequência da intenção de se construir um 
campo de street basket em Benavente, uma vez que se tratava de uma lacuna nessa 
freguesia, e, portanto, envolve, também, a construção desse campo, que tem uma 
componente de arte urbana. 
Informou que já foi iniciada a construção do campo, junto aos courts de ténis, sendo 
expectável que, no futuro, e em parceria com a Junta de Freguesia de Samora Correia, 
a Câmara Municipal possa fazer uma intervenção do género naquela cidade, 
melhorando o campo de street basket existente e integrando-o, também, no circuito do        
BasketArt. 
Disse que ficaria ao dispor para alguma dúvida que pudesse surgir. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade aprovar a proposta de acordo de 
cooperação entre o Município de Benavente e a Federação Portuguesa de Basquetebol 
e autorizar o senhor presidente da Câmara Municipal a outorgar no mesmo. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
 

06.2. EDUCAÇÃO E AÇÃO SOCIAL 
 
 

Ação Social  
 
Ponto 45 – ESTRATÉGIA LOCAL DE HABITAÇÃO / APROVAÇÃO 
 
Informação n.º 21618, de 07/07/2021 
 
Em sequência da Nova Geração de Políticas de Habitação (NGPH), enquadrada na 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 50/2018, de 2 de maio, o Município de 
Benavente, em consonância com os termos previstos no Decreto-Lei n.º 37/2018, de 4 
de junho, e a Portaria n.º 230/2018, de 17 de agosto, contratualizou com uma entidade 
externa a colaboração na elaboração da Estratégia Local de Habitação (ELH). 
 
Assim, submete-se à consideração superior o referido documento, para apreciação e 
eventual aprovação.  
 
A técnica superior (Serviço Social), M.ª do Carmo Francisco 
 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: O SENHOR PRESIDENTE recordou que a Estratégia 
Local de Habitação fora apresentada aos senhores vereadores, na passada segunda-
feira, pela entidade que colaborou com a Câmara Municipal na elaboração do 
documento. 
Mencionou que a Câmara Municipal pretende ter uma estratégia que, a ser aprovada na 
presente reunião, será, de imediato, candidatada ao IHRU (Instituto da Habitação e da 
Reabilitação Urbana), tendo como objetivo poder cumprir com a habitação condigna 
para todos, um direito fundamental da Constituição portuguesa. 
Observou que feitos que foram os respetivos levantamentos, está identificada a 
necessidade de cerca de duzentos e vinte fogos, que se prende com situações precárias 
e com pessoas que se inscreveram para poderem ter acesso à habitação, tendo a 
Câmara Municipal a expetativa de que, no horizonte de execução daquela medida (até 
2026), a Autarquia possa garantir as condições para que, no município de Benavente, 
toda a gente tenha acesso a habitação condigna. 
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Acrescentou que a Estratégia Local de Habitação também contempla a possibilidade de      
se requalificar o parque habitacional que está direcionado para a habitação social e 
havendo, ainda, a questão dos arrendamentos, a Câmara Municipal irá tentar ver se, 
através do programa Porta 65, será possível garantir apoio para o esforço que a 
Autarquia está a desenvolver. 
Deu nota que, paralelamente, existem duas habitações que são do Instituto de Gestão 
Financeira da Segurança Social e também entram na Estratégia Local de Habitação, 
abrindo-se espaço para que seja possível a inclusão de cinquenta habitações 
particulares a que as pessoas se poderão candidatar, reunido que esteja um conjunto 
de requisitos que estão definidos de acordo com a legislação que enquadra essa 
situação.      
Transmitiu que, no global, a Estratégia Local de Habitação aponta para um investimento 
de cerca de trinta e quatro milhões de euros, que terá de ser realizado no horizonte de 
2022-2026, um objetivo muito ambicioso que tem de ser concretizado, e que envolve a 
possibilidade de a Câmara Municipal candidatar essa sua intenção ao 1.º Direito, um 
programa de apoio ao acesso à habitação, no âmbito do PRR (Programa de 
Recuperação e Resiliência). 
Aludiu a que a Estratégia Local de Habitação lhe parece uma medida muito importante 
e manifestou a expetativa de que, efetivamente, seja possível concretizá-la e garantir o 
acesso à habitação condigna para todos.  
Disse que a Câmara Municipal vai tentar encontrar um conjunto de soluções, que poderá 
passar pela aquisição de algumas habitações devolutas e respetiva reabilitação, bem 
como pela aquisição de terrenos para construção de habitação, quer seja coletiva, 
unifamiliar ou bifamiliar, havendo, ainda, a possibilidade de a Autarquia poder edificar 
em alguns territórios que têm menor capacidade para fixar população.  
 
O SENHOR VEREADOR RICARDO OLIVEIRA observou que os temas da ação social, 
relacionados, no caso, com o direito à habitação, dizem respeito a toda a comunidade. 
Referiu que a CDU governa o concelho há muitos anos, e há muitos anos que existem 
necessidades, no que respeita às condições de habitualidade de muitas famílias, que 
não têm visto a sua situação regularizada. 
Mencionou que há um conjunto de propostas que o senhor presidente fez no programa 
eleitoral, há quatro anos, às quais não deu cumprimento, e uma das quais dizia respeito 
a um regulamento que permitia àquelas famílias acederem a materiais de construção, 
para fazerem pequenas obras nas suas casas. 
Disse que, infelizmente, não pôde ouvir toda a apresentação da Estratégia Local de 
Habitação. No entanto, pareceu-lhe que havia alguma urgência na discussão do 
assunto, porque o senhor presidente tinha uma recandidatura à Câmara Municipal para 
apresentar, não tendo sido surpresa nenhuma ler, na imprensa, palavras ditas pelo 
senhor presidente no comício que fez, na semana passada, em que levantou bem alto 
a bandeira da construção daqueles fogos e da redução do IMI (Imposto Municipal Sobre 
Imóveis).         
Reiterou que o direito à habitação é um desígnio de toda a comunidade e, portanto, 
considera que a matéria e o investimento em causa mereciam melhor oportunidade do 
que aquela que o senhor presidente lhe conferiu, ao tratar do tema, precisamente em 
final de mandato. Afirmou que a Estratégia Local de Habitação mereceria, 
eventualmente, outro tipo de reflexão por parte de todos os partidos que têm 
representação na Assembleia Municipal e, também, por um conjunto alargado de 
representantes políticos do concelho. 
Perguntou a que se deve a urgência de a Câmara Municipal aprovar a Estratégia Local 
de Habitação antes das eleições autárquicas. 
 
O SENHOR PRESIDENTE comentou que não tem que pedir desculpa por ser candidato 
à Câmara Municipal nas próximas eleições, porque esse é um direito que, em 
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democracia, todos têm. Observou que o seu compromisso é aquele que resulta da ação 
que tem que desenvolver, e foi o que assumiu, há cerca de quatro anos, quando se 
apresentou aos munícipes, enquanto eleitores, para tentar fazer o melhor possível que 
está ao seu alcance. 
Sublinhou que a Estratégia Local de Habitação não é um documento que tenha surgido 
há duas semanas, sendo que a Câmara Municipal contratou uma equipa para o efeito 
e, portanto, mal seria que a Autarquia não tivesse uma estratégia habitacional para a 
poder candidatar, com a expetativa de, obviamente, receber as verbas que entende 
serem necessárias para a sua concretização. 
Disse crer que a Câmara Municipal não pode perder tempo, sendo, absolutamente, 
necessário que a candidatura seja apresentada ao IHRU ainda no decurso da semana. 
Formulou votos de que essa candidatura mereça aprovação, porquanto a Câmara 
Municipal enfrentará uma grande exigência, nos próximos anos, para concretizar um 
projeto tão ambicioso e, portanto, se os financiamentos ficarem garantidos, a Autarquia 
disporá de trinta e quatro milhões de euros para aquela finalidade, que considera muito 
importante para o próximo futuro. 
Considerou que poder perspetivar aquela capacidade de ter habitação, é motivo de 
regozijo e satisfação para todos. 
Assinalou que o Município de Benavente tem um conjunto de fogos para habitação 
social que, comparativamente à realidade regional, é, provavelmente, a Câmara 
Municipal que mais habitação social tem disponível. 
Sublinhou que não está afinada nenhuma estratégia político-eleitoral, estando, antes, 
em causa um dever de, perante as perspetivas que se colocam, a Câmara Municipal 
não perder o tempo necessário para ser bem-sucedida.  
Frisou que a Estratégia Local de Habitação fora apresentada na passada segunda-feira, 
por forma a que os senhores vereadores tivessem tempo para analisar toda a 
documentação e poderem apresentar alguma questão. 
Destacou que embora a Estratégia Local de Habitação represente uma visão política, 
tem um trabalho forte e muito importante dos técnicos ao serviço da autarquia, no que 
diz respeito ao contacto com a realidade do concelho e aos levantamentos que foram 
feitos, trabalho esse que já vem de há alguns anos e, portanto, crê que, desse ponto de 
vista, a documentação está muito bem conseguida. 
Observou que sendo certo que os problemas habitacionais não se irão esgotar com a 
Estratégia Local de Habitação, esta será, seguramente, uma oportunidade única nas 
próximas décadas, criando um ponto de partida para o próximo futuro e, 
independentemente de quem a executar, ficaria muito contente pelo contributo que a 
Câmara Municipal está a dar, na fase atual. 
Recordou que, enquanto membro do Executivo, o senhor vereador Ricardo Oliveira 
também participou no cumprimento de alguns objetivos definidos para o atual mandato, 
tendo aprovado o regulamento que prevê o apoio aos particulares em situação de 
carência económica, nomeadamente, com a cedência de materiais para poderem 
reabilitar as suas habitações, e aprovou, igualmente, a abertura do respetivo concurso, 
que se encontra a decorrer. 
Lembrou que, há duas semanas, o senhor vereador Ricardo Oliveira também aprovou 
a lista provisória dos candidatos para atribuição de algumas habitações sociais. 
Concluiu, dando nota que o financiamento do IHRU para aquele objetivo é de 100%, e 
que considera a aposta na reabilitação do edificado adequada, permitindo às entidades 
públicas contribuírem para uma intervenção de qualificação do seu território.   
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade aprovar a Estratégia Local de Habitação 
para o município de Benavente, documento que, depois de assinado, digitalmente, fica 
arquivado em ficheiro eletrónico anexo à presente ata. 
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A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
 
Ponto 46 – APROVAÇÃO DE DELIBERAÇÕES EM MINUTA 
 
Ao abrigo do preceituado no n.º 3 do art.º 57.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, foi deliberado, para que produzam 
efeitos imediatos, aprovar em minuta as seguintes deliberações: 
 

- Propostas de atribuição de subsídio à Sociedade Filarmónica Benaventense, à 
Associação de Escoteiros de Portugal – Grupo 66 de Benavente, à AJSC – 
Associação de Jovens de Samora Correia, à Associação Talentos à Descrição, à 
Academia de Dança Catarina Andrade – Associação, à ARPICB – Associação de 
Reformados, Pensionistas e Idosos do Concelho de Benavente, à ADCRA – 
Associação Desenvolvimento e Cultura dos Arados, à ARCAS – Associação 
Recreativa e Cultural Amigos de Samora, ao ATENEUGIC – Ateneu Gímnico de 
Samora Correia, à AREPA – Associação Recreativa do Porto Alto, à SFUS – 
Sociedade Filarmónica União Samorense, ao CNE – Agrupamento 1127 de Samora 
Correia, à Associação Follow Dance, ao Rancho Típico Saia Rodada, ao Grupo 
Etnográfico Samora e o Passado e à Sociedade Filarmónica de Santo Estêvão, nos 
termos do Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo do Município de 
Benavente; 

- Propostas de contratos-programa de desenvolvimento desportivo entre o Município 
de Benavente e o Grupo Desportivo de Benavente, o Grupo Desportivo de Samora 
Correia, a AREPA – Associação Recreativa do Porto Alto, a ADCB – Associação 
Desportiva e Cultural de Benavente, o NASC – Núcleo de Andebol de Samora 
Correia, o BFCA – Benavente Futsal Clube Associação, o CFE – Clube de Futebol 
Estevense, a JDA – Juventude Desportiva Almansor, o ATENEUGISC – Ateneu 
Gímnico de Samora Correia, a ETAM-DO – Associação Desportiva e Cultural, o 
CUAB – Clube União Artística Benaventense, a SFUS – Sociedade Filarmónica 
União Samorense, o Clube de TT de Benavente, a ADMSC – Associação Desportiva 
Marcial de Samora Correia, o Lezíria Judo Clube e a ACAL – Associação Clássicos 
e Antigos da Lezíria,, nos termos dos artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro, e do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro alterado pelas Leis n.ºs 
74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 
41/2019, de 26 de março; 

- Empreitada de “Requalificação do Museu Municipal de Benavente” – Alteração ao 
projeto de águas residuais e pluviais/rede enterrada / trabalhos complementares – 
Minuta do contrato; 

- Empreitada de “Mobilidade urbana sustentável para Benavente e Samora Correia – 
Rede ciclável de Benavente (entre os PK 39+330 e 41+480 da EN118)” – Erros e 
omissões / trabalhos complementares – Minuta do contrato; 

- Processo de alienação de veículos em fim de vida; 
- Hortas comunitárias ao abandono ou mal cuidadas em Benavente – Processo de 

vacatura de 5 hortas comunitárias e subsequente proposta de atribuição das 
mesmas; 

- Hortas comunitárias ao abandono ou mal cuidadas em Samora Correia – Processo 
de vacatura de 8 hortas comunitárias e subsequente proposta de atribuição das 
mesmas; 

- Empreitada de “Substituição da cobertura em fibrocimento nas escolas EB 2,3 de 
Samora Correia e Porto Alto” – Plano de Segurança e Saúde da EB 2,3 do Porto Alto 
/ Aprovação; 
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- Empreitada de “Mobilidade urbana sustentável para Benavente e Samora Correia – 
Rede ciclável e pedonal de Benavente (entre os PK 39+330 e 41+480 da EN118)” – 
Situação final de trabalhos / Trabalhos a menos; 

- Empreitada de “Requalificação do Parque Ruy Luís Gomes (Álamos) – Samora 
Correia” – Situação final de trabalhos / Trabalhos a menos; 

- Proposta de acordo de cooperação com a Federação Portuguesa de Basquetebol; 
- Estratégia Local de Habitação – Aprovação. 

 
 
Não havendo mais nada a tratar, o senhor presidente declarou encerrada a reunião às 
quinze horas e trinta e quatro minutos. 
Para constar se lavrou a presente ata, que depois de aprovada, vai ser assinada. 
E eu,  
Palmira Alexandra de Carvalho Morais Alexandre Machado, chefe da Divisão Municipal 
de Gestão Administrativa e de Recursos Humanos, a subscrevo e assino. 
 
 
 


